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Enquadramento Legal 

 

 

O Ministério da Educação, através do Decreto – Lei n.º75/2008, de 22 de Abril, alterado pelo Decreto-Lei nº 

224/2009, de 11 de Setembro e pelo Decreto-Lei nº 137/2012, de 2 de Julho, aprova o regime de 

autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos públicos de Educação pré-escolar e dos ensinos básico 

e secundário, assim como dos respetivos agrupamentos. 

 

O Regulamento Interno é o instrumento por excelência, da expressão da Autonomia do Agrupamento 

enquanto comunidade educativa, na medida em que concede um maior poder de regulação no âmbito da 

tomada de decisão sobre o seu próprio funcionamento e organização internos, para maior eficiência e eficácia 

no cumprimento da sua Missão. 

 

O presente Regulamento Interno define os objetivos, filosofia e procedimentos da concretização da nova 

autonomia e gestão escolar, conforme o Decreto referido. Serve este Regulamento Interno para definir o regime 

de funcionamento do Agrupamento de Escolas de Pedome, de cada um dos seus órgãos de administração e 

gestão, das estruturas de orientação e dos serviços especializados de apoio 

Educativo, bem como os direitos e os deveres da comunidade escolar. 
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CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Artigo 1.º  

Objeto 

Este documento define o regime de funcionamento do Agrupamento Vertical de Escolas de Pedome, de cada um 

dos seus órgãos de administração e gestão, das estruturas de orientação educativa e dos serviços administrativos, 

técnicos-pedagógicos, bem como os direitos e os deveres dos membros da comunidade local. 

 

Artigo 2.º  

Objeto e Âmbito de Aplicação 

 
O disposto no Regulamento Interno aplica-se a todos os elementos da comunidade educativa dos 

estabelecimentos de educação e ensino agrupados. 

 

a) O conceito de comunidade educativa integra os órgãos de administração e gestão, os alunos, o pessoal 

docente e não docente, os pais e encarregados de educação, a autarquia, os representantes da comunidade local e 

os visitantes em geral. 

  b) Este agrupamento é constituído pelos seguintes estabelecimentos de ensino, pertencentes ao concelho de 

Vila Nova de Famalicão: 

Jardim-de-infância Alto da Estrada – Oliveira Santa Maria; 

Jardim-de-infância de Boavista – Pedome; 

Jardim-de-infância Pedreira – Bairro;  

Jardim-de-infância /Escola do Ensino Básico 1º ciclo de Monte – Bente; 

Jardim-de-infância / Escola do Ensino Básico 1º ciclo de Outeiro – Carreira 

Jardim-de-infância /Escola do Ensino Básico 1º ciclo de Casas – Oliveira S. Mateus; 

Jardim-de-infância / Escola do Ensino Básico 1º ciclo de Avenida – Riba de Ave; 

Jardim-de-infância /Escola do Ensino Básico 1º ciclo de Loureiro – Delães; 

Jardim-de-infância /Escola do Ensino Básico 1º ciclo Igreja – Ruivães; 

Escola do Ensino Básico 1º ciclo Lagoços – Bairro; 

Escola do Ensino Básico 1º ciclo de Campa – Castelões; 

Escola do Ensino Básico1º ciclo de Mosteiro – Oliveira Santa Maria; 

Escola do Ensino Básico Integrada de Pedome – Pedome (1.º, 2.º e 3.º ciclos). 

 
 

Artigo 3.º 

Ofertas Educativas 

 
Níveis de estudo 

Pré – Escolar; 1º Ciclo do Ensino Básico; 2º Ciclo do Ensino Básico; 3º Ciclo do Ensino Básico, Cursos de 

Educação e Formação e cursos de ensino vocacional. 

 
Artigo 4.º 

Princípios orientadores e objetivos 

 

O Regulamento Interno consagra os princípios constantes do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º75/2008, de 22 de 

Abril, republicada pelo decreto-lei n.º137/2012, de 2 de Julho, nomeadamente:  

a) Promover o sucesso e prevenir o abandono escolar dos alunos e desenvolver a qualidade do serviço público 

de educação, em geral, e das aprendizagens e dos resultados escolares, em particular; 

b) Promover a equidade social, criando condições para a concretização da igualdade de oportunidades para 

todos; 

c) Assegurar as melhores condições de estudo e de trabalho, de realização e de desenvolvimento pessoal e 

profissional; 
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d) Cumprir e fazer cumprir os direitos e os deveres constantes das leis, normas ou regulamentos e manter a 

disciplina; 

e) Observar o primado dos critérios de natureza pedagógica sobre os critérios de natureza administrativa nos 

limites de uma gestão eficiente dos recursos disponíveis para o desenvolvimento da sua missão; 

f) Assegurar a estabilidade e a transparência da gestão e administração escolar, designadamente através dos 

adequados meios de comunicação e informação; 

g) Proporcionar condições para a participação dos membros da comunidade educativa e promover a sua 

iniciativa. 

 

Artigo 5.º 

Caraterização do Agrupamento e do Meio  

 

1. O Agrupamento de Escolas de Pedome abrange um território educativo, situado no concelho de Vila Nova de 

Famalicão, constituído por 15 estabelecimentos escolares. A escola básica integrada, do primeiro, segundo e 

terceiro ciclos de Pedome funciona como sede do Agrupamento. É uma escola construída de raiz, inaugurada em 

16 de Setembro de 2005. 

2. A área geográfica do Agrupamento insere-se no Vale do Ave, caraterizado por uma posição maioritariamente 

ligada à indústria têxtil, à construção civil e à restauração.  

3. A Conjuntura económica e social que leva à emigração da figura parental e algumas vezes dos progenitores 

em conjunto. 

4. O Agrupamento está integrado no Programa Territórios Educativos de Intervenção Prioritária (T.E.I.P.) desde o 

ano letivo 2009/2010. No triénio 2012-2015, a Escola pretende melhorar a distância da taxa de sucesso e a 

classificação nas provas de língua portuguesa e matemáticas no 4.º, 6.º e 9.º ano; melhorar a taxa de insucesso 

escolar e a percentagem de alunos com classificação positiva a todas as disciplinas; melhorar a taxa de 

interrupção precoce do percurso escolar; melhorar o número de medidas disciplinares por aluno. 

 
CAPÍTULO II 

REGIME DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DO AGRUPAMENTO 

 

SECÇÃO I 
ÓRGÃOS 

 
Artigo 6.º  

Incompatibilidade 

Salvo em casos devidamente fundamentados e mediante parecer favorável do Conselho Geral, não pode 

verificar-se o desempenho simultâneo de mais de um cargo ou função sempre que daí resulte a designação da 

mesma pessoa em mais de um órgão de administração e gestão. 

 

Subsecção I 
Conselho Geral  

 
Artigo 7.º  

Conselho Geral  

 

O Conselho Geral é o órgão de direção estratégica responsável pela definição das linhas orientadoras da atividade 

do Agrupamento, assegurando a participação e a representação da comunidade educativa.  

 

Artigo 8.º  

Composição 

 

1- O Conselho Geral é constituído por vinte e um membros distribuídos da seguinte forma: 

a) Sete representantes do pessoal docente; 

b) Dois representantes do pessoal não docente; 

c) Cinco representantes dos pais e encarregados de educação; 

d) Um representante dos alunos da educação de adultos; 
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c) Três representantes do município; 

e) Três representantes da comunidade local; 

2- O Diretor participa nas reuniões do Conselho Geral sem direito a voto. 

3- Quando o agrupamento não leccionar a educação de adultos, o lugar previsto na alínea d) do nº 1, transita 

para a representação dos pais e encarregados de educação. 

 

Artigo 9.º  

Competências 

 

a) Eleger o respetivo presidente, de entre os seus membros, à exceção dos representantes dos alunos; 

b) Eleger o Diretor, nos termos do artigo 18.º do presente regulamento interno; 

c) Aprovar o Projeto Educativo e acompanhar e avaliar a sua execução; 

d) Aprovar o Regulamento Interno do agrupamento de escolas ou escola não agrupada; 

e) Aprovar o plano anual e plurianual de atividades; 

f) Apreciar os relatórios periódicos e aprovar o relatório final de execução do plano anual de atividades; 

g) Aprovar as propostas de contratos de autonomia; 

h) Definir as linhas orientadoras para a elaboração do orçamento; 

i) Definir as linhas orientadoras do planeamento e execução, pelo Diretor, das atividades no domínio da ação 

social escolar; 

j) Aprovar o relatório de contas de gerência; 

l) Apreciar os resultados do processo de auto-avaliação; 

m ) Pronunciar -se sobre os critérios de organização dos horários; 

n) Acompanhar a ação dos demais órgãos de administração e gestão; 

o) Promover o relacionamento com a comunidade educativa 

p) Definir os critérios para a participação da escola em atividades pedagógicas, científicas, culturais e 

desportivas. 

2 — O presidente é eleito por maioria absoluta dos votos dos membros do Conselho Geral em efetividade de 

funções. 

3 — No desempenho das suas competências, o Conselho Geral tem a faculdade de requerer aos restantes 

órgãos as informações necessárias para realizar eficazmente o acompanhamento e a avaliação do funcionamento do 

agrupamento de escolas e de lhes dirigir recomendações, com vista ao desenvolvimento do Projeto Educativo e ao 

cumprimento do plano anual de atividades. 

4 — O Conselho Geral pode constituir no seu seio uma comissão permanente, na qual pode delegar as 

competências de acompanhamento da atividade do agrupamento de escolas entre as suas reuniões ordinárias. 

5 — A comissão permanente constitui -se como uma fração do Conselho Geral, respeitada a proporcionalidade 

dos corpos que nele têm representação. 

 

Artigo 10.º 

Designação dos Representantes 

 

1 — Os representantes dos alunos, do pessoal docente e do pessoal não docente no Conselho Geral são eleitos 

separadamente pelos respetivos corpos. 

2 — Os representantes dos pais e encarregados de educação são eleitos em Assembleia Geral da União da 

Associação de Pais de Pedome (UAPPedome), sob proposta das respetivas organizações representativas, e, na falta 

das mesmas, nos termos a definir no Regulamento Interno da UAPPedome. 

3 — Os representantes do município são designados pela câmara municipal de Vila Nova de Famalicão, 

podendo esta delegar tal competência nas juntas de freguesia. 

4 — Os representantes da comunidade local, são cooptados, após indicação das instituições ou individualidades, 

pelos restantes membros do Conselho Geral, em reunião convocada para o efeito. 
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Artigo 11.º 

Eleições 

 

1 – Os representantes dos alunos, do pessoal docente e não docente, são eleitos separadamente pelos 

respectivos corpos. 

2 – Os representantes dos pais e encarregados de educação são eleitos em Assembleia Geral da UAPPedome, 

sob proposta das respetivas organizações representativas, e, na falta das mesmas, nos termos a definir no 

Regulamento Interno da UAPPedome. 

 3 — As listas do pessoal docente devem assegurar, preferencialmente a representação adequada da educação 

pré-escolar e dos três ciclos de ensino nos quatro primeiros candidatos a membros efectivos e devem integrar pelo 

menos um professor titular. 

4 — O regulamento eleitoral será divulgado até quarenta e cinco dias antes da data do fim do mandato do 

Conselho Geral cessante. 

5 – A conversão dos votos em mandatos faz -se de acordo com o método de representação proporcional da 

média mais alta de Hondt. 

 

Artigo 12.º 

Mandato 

 

1 — O mandato dos membros do Conselho Geral tem a duração de quatro anos, sem prejuízo do disposto nos 

números seguintes. 

2 — Salvo quando o Regulamento Interno fixar diversamente e dentro do limite referido no número anterior, o 

mandato dos representantes dos pais e encarregados de educação e dos alunos tem a duração de dois anos 

escolares. 

3 — Os membros do Conselho Geral são substituídos no exercício do cargo se entretanto perderem a qualidade 

que determinou a respectiva eleição ou designação. 

4 — As vagas resultantes da cessação do mandato dos membros eleitos são preenchidas pelo primeiro 

candidato não eleito, segundo a respectiva ordem de precedência, na lista a que pertencia o titular do mandato, com 

respeito pelo disposto nos nºs 1, 2 e 3 do artigo anterior. 

 

Subsecção II 

DIRETOR 
 

Artigo 13.º 

Diretor 

O Diretor é o órgão de administração e gestão do agrupamento nas áreas pedagógica, cultural, administrativa, 

financeira e patrimonial. 

 

Artigo 14.º 

Subdiretor e adjuntos do Diretor 

O Diretor é coadjuvado no exercício das suas funções por um subdiretor e por um a três adjuntos. 

 

Artigo 15.º 

Competências 

1. Compete ao Diretor submeter à aprovação do Conselho Geral o Projecto Educativo elaborado pelo Conselho 

Pedagógico. 

2. Ouvido o Conselho Pedagógico, compete também ao Diretor: 

a) Elaborar e submeter à aprovação do Conselho Geral: 

i) As alterações ao Regulamento Interno; 

ii) Os plano anual e plurianual de atividades; 

iii ) O relatório anual de atividades; 

iv ) As propostas de celebração de contratos de autonomia; 
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b) Aprovar o plano de formação e de atualização do pessoal docente e não docente, ouvido também, no último 

caso, o Município. 

3. No acto de apresentação ao Conselho Geral, o Diretor faz acompanhar os documentos referidos na alínea a) 

do número anterior dos pareceres do Conselho Pedagógico. 

4. Sem prejuízo das competências que lhe sejam cometidas por lei ou Regulamento Interno, no plano da 

gestão pedagógica, cultural, administrativa, financeira e patrimonial, compete ao Diretor, em especial: 

a) Definir o regime de funcionamento do agrupamento de escolas ou escola não agrupada; 

b) Elaborar o projecto de orçamento, em conformidade com as linhas orientadoras definidas pelo Conselho 

Geral; 

c) Superintender na constituição de turmas e na elaboração de horários; 

d) Distribuir o serviço docente e não docente; 

e) Designar os Coordenadores de escola ou estabelecimento de educação pré-escolar; 

f) Propor os candidatos ao cargo de coordenador de departamento curricular nos termos definidos no nº5 do 

artigo 43º e designar os diretores de turma. 

 g) Planear e assegurar a execução das atividades no domínio da ação social escolar, em conformidade com as 

linhas orientadoras definidas pelo Conselho Geral; 

h) Gerir as instalações, espaços e equipamentos, bem como os outros recursos educativos; 

i) Estabelecer protocolos e celebrar acordos de cooperação ou de associação com outras escolas e instituições 

de formação, autarquias e colectividades, em conformidade com os critérios definidos pelo Conselho Geral nos 

termos da alínea p) do n.º 1 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º75/2008; 

j) Proceder à selecção e recrutamento do pessoal docente, nos termos dos regimes legais aplicáveis; 

k) Assegurar as condições necessárias à realização da avaliação do desempenho do pessoal docente e não 

docente, nos termos da legislação aplicável 

l) Dirigir superiormente os serviços administrativos, técnicos e técnico -pedagógicos. 

5. Compete ainda ao Diretor: 

a) Representar a escola; 

b) Exercer o poder hierárquico em relação ao pessoal docente e não docente; 

c) Exercer o poder disciplinar em relação aos alunos nos termos da legislação aplicável. 

d) Intervir nos termos da lei no processo de avaliação de desempenho do pessoal docente; 

e)  Proceder à avaliação de desempenho do pessoal não docente. 

6. O Diretor exerce ainda as competências que lhe forem delegadas pela administração educativa e pela 

câmara municipal. 

7. O Diretor pode delegar e subdelegar no subdiretor e nos adjuntos as competências referidas nos números 

anteriores. 

8. Nas suas faltas e impedimentos, o Diretor é substituído pelo subdiretor. 

 

Artigo 16.º 

Recrutamento 

1. O Diretor é eleito pelo Conselho Geral. 

2. Para recrutamento do Diretor, desenvolve - se um procedimento concursal, prévio à eleição, nos termos do 

artigo seguinte. 

3. Podem ser opositores ao procedimento concursal referido no número anterior docentes dos quadros de 

nomeação definitiva do ensino público ou professores profissionalizados com contrato por tempo indeterminado do 

ensino particular e cooperativo, em ambos os casos com, pelo menos, cinco anos de serviço e qualificação para o 

exercício de funções de administração e gestão escolar, nos termos do número seguinte. 

4. Consideram -se qualificados para o exercício de funções de administração e gestão escolar os docentes que 

preencham uma das seguintes condições: 

a) Sejam detentores de habilitação específica para o efeito, nos termos das alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 

56.º do Estatuto da Carreira Docente dos Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário; 
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b) Possuam experiência correspondente a, pelo menos, um mandato completo no exercício dos cargos de 

Diretor ou adjunto do Diretor, presidente ou vice-presidente do Conselho Executivo; Diretor Executivo ou adjunto do 

Diretor Executivo; ou membro do Conselho Directivo, nos termos dos regimes previstos respectivamente no Decreto-

Lei n.º75/2008 ou no Decreto -Lei n.º 115 -A/98, de 4 de Maio, alterado, por apreciação parlamentar, pela Lei n.º 

24/99, de 22 de Abril, no Decreto -Lei n.º 172/91, de 10 de Maio, e no Decreto -Lei n.º 769 -A/76, de 23 de 

Outubro; 

c) Possuam experiência correspondente de, pelo menos, três anos como Diretor ou Diretor pedagógico de 

estabelecimento do ensino particular e cooperativo. 

5. O subdiretor e os adjuntos são nomeados pelo Diretor de entre docentes dos quadros de nomeação definitiva 

que contem pelo menos cinco anos de serviço e se encontrem em exercício de funções no agrupamento de escolas 

ou escola não agrupada. 

 

Artigo 17.º  

Procedimento concursal 

1. O procedimento concursal referido no artigo anterior observa regras próprias a aprovar por portaria do 

membro do Governo responsável pela área da educação, no respeito pelas disposições constantes dos números 

seguintes. 

2. O procedimento concursal é aberto em cada agrupamento de escolas ou escola não agrupada, por aviso 

publicitado do seguinte modo: 

a) Em local apropriado das instalações de cada agrupamento de escolas ou escola não agrupada; 

b) Na página electrónica do agrupamento de escolas ou escola não agrupada e na da direção regional de 

educação respetiva; 

c) Por aviso publicado na 2.ª série do Diário da República  e divulgado em órgão de imprensa de expansão 

nacional através de anúncio que contenha referência ao Diário da República em que o referido aviso se encontra 

publicado. 

 

Artigo 18.º 

Eleição 

1. O Conselho Geral procede à discussão e apreciação do relatório referido no artigo anterior, podendo na 

sequência dessa apreciação decidir proceder à audição dos candidatos. 

2. Após a discussão e apreciação do relatório e a eventual audição dos candidatos, o Conselho Geral procede à 

eleição do Diretor, considerando -se eleito o candidato que obtenha maioria absoluta dos votos dos membros do 

Conselho Geral em efectividade de funções. 

3. No caso de nenhum candidato sair vencedor, nos termos do número anterior, o Conselho Geral reúne 

novamente, no prazo máximo de cinco dias úteis, para proceder a novo escrutínio, ao qual são apenas admitidos os 

dois candidatos mais votados na primeira eleição e sendo considerado eleito aquele que obtiver maior número de 

votos, desde que respeitado o quórum legal e regulamentarmente exigido para que o Conselho Geral possa 

deliberar. 

4. O resultado da eleição do Diretor é homologado pelo Diretor regional de educação respectivo nos 10 dias 

úteis posteriores à sua comunicação pelo presidente do Conselho Geral, considerando -se após esse prazo 

tacitamente homologado. 

5. A recusa de homologação apenas pode fundamentar-se na violação da lei ou dos regulamentos, 

designadamente do procedimento eleitoral. 

 

Artigo 19.º  

Posse 

1. O Diretor toma posse perante o Conselho Geral nos 30 dias subsequentes à homologação dos resultados 

eleitorais pelo Diretor regional de educação. 

2. O Diretor designa o subdiretor e os seus adjuntos no prazo máximo de 30 dias após a sua tomada de posse. 

3. O subdiretor e os adjuntos do Diretor tomam posse nos 30 dias subsequentes à sua designação pelo Diretor. 
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Artigo 20.º  

Mandato 

1. O mandato do Diretor tem a duração de quatro anos. 

2. Até 60 dias antes do termo do mandato do Diretor, o Conselho Geral delibera sobre a recondução do Diretor 

ou a abertura do procedimento concursal tendo em vista a realização de nova eleição. 

3. A decisão de recondução do Diretor é tomada por maioria absoluta dos membros do Conselho Geral em 

efectividade de funções, não sendo permitida a sua recondução para um terceiro mandato consecutivo. 

4. Não é permitida a eleição para um quinto mandato consecutivo ou durante o quadriénio imediatamente 

subsequente ao termo do quarto mandato consecutivo. 

5. Não sendo ou não podendo ser aprovada a recondução do Diretor de acordo com o disposto nos números 

anteriores, abre -se o procedimento concursal tendo em vista a eleição do Diretor, nos termos do artigo 22.º do 

Decreto-Lei n.º75/2008 

6. O mandato do Diretor pode cessar: 

a) A requerimento do interessado, dirigido ao Diretor regional de educação, com a antecedência mínima de 45 

dias, fundamentado em motivos devidamente justificados; 

b) No final do ano escolar, por deliberação do Conselho Geral aprovada por maioria de dois terços dos membros 

em efectividade de funções, em caso de manifesta desadequação da respectiva gestão, fundada em factos 

comprovados e informações, devidamente fundamentadas, apresentados por qualquer membro do Conselho Geral; 

c) Na sequência de processo disciplinar que tenha concluído pela aplicação de sanção disciplinar de cessação da 

comissão de serviço, nos termos da lei. 

7. A cessação do mandato do Diretor determina a abertura de um novo procedimento concursal. 

8. Os mandatos do subdiretor e dos adjuntos têm a duração de quatro anos e cessam com o mandato do 

Diretor. 

9. O subdiretor e os adjuntos podem ser exonerados a todo o tempo por decisão fundamentada do Diretor. 

 

Artigo 21.º  

Assessoria da direção 

1. Para apoio à atividade do Diretor e mediante proposta deste, o Conselho Geral pode autorizar a constituição 

de assessorias técnico-pedagógicas, para as quais são designados docentes em exercício de funções no 

agrupamento. 

2. Compete aos assessores: 

a)  Apoiar a organização e arranque do ano lectivo; 

b)  Coordenar os serviços de ação social escolar; 

c)  Apoiar a organização das reuniões de caráter pedagógico e de avaliação; 

d)  Gerir os recursos de gestão informática, nomeadamente na área dos alunos; 

e)  Apoiar a gestão das instalações e equipamentos escolares; 

f)  Outras competências que o Diretor venha a definir; 

 

SUBSECÇÃO III 
 

CONSELHO PEDAGÓGICO 
 

Artigo 22.º  

Conselho Pedagógico 

1- A composição do conselho pedagógico não pode ultrapassar o máximo de 17 membros efetivos e observa os 

seguintes princípios: 

a) Participação dos coordenadores dos departamentos curriculares; 

b) Participação das demais estruturas de coordenação e supervisão pedagógica e de orientação educativa, criadas e 

previstas no presente Regulamento Interno, de acordo com o previsto nos artigos 42º a 45º do Decreto-Lei nº 

137/2012, de 2 de Julho, assegurando uma representação pluridisciplinar e das diferentes ofertas formativas. 
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2- O Presidente do Conselho Pedagógico pode convidar a participarem nas reuniões ordinárias, nos termos do 

disposto no artigo 34º, nº2 do Decreto-Lei nº 75/2008, republicado pelo Decreto-Lei nº 137/2012, de 2 de Julho, um 

representante dos encarregados de educação e um representante dos funcionários, que participarão nas reuniões 

sem direito a voto. 

a) O representante dos encarregados de educação é designado pela U.A.P. por um período de um ano letivo, 

podendo ser substituído, entretanto, por indicação da respetiva direção, em carta enviada ao presidente do conselho 

pedagógico. 

 b) O representante dos funcionários é o coordenador dos assistentes operacionais do Agrupamento. 

3-Os serviços técnico-pedagógicos participam no conselho pedagógico, através da coordenadora de ação tutorial. 

4- O diretor é, por inerência, presidente do conselho pedagógico 

5- Os representantes do pessoal docente no conselho geral não podem ser membros do conselho pedagógico. 

 

Artigo 23.º   

Competências 

Ao Conselho Pedagógico compete: 

a)  Elaborar a proposta do Projecto Educativo do Agrupamento a submeter pelo Diretor ao Conselho Geral; 

b)   Apresentar propostas para elaboração do Regulamento Interno e do plano anual de atividades e 

pronunciar-se sobre o respectivo projecto; 

c)  Emitir parecer sobre as propostas de celebração de contratos de autonomia; 

d)  Apresentar propostas e emitir parecer sobre a elaboração do plano de formação e de atualização do pessoal 

docente e não docente, em articulação com o respectivo centro de formação de associação de escolas, e acompanhar 

a respectiva execução; 

e)  Definir critérios gerais nos domínios da informação e da orientação escolar e vocacional, do 

acompanhamento pedagógico e da avaliação dos alunos; 

f)  Propor aos órgãos competentes a criação de áreas disciplinares de conteúdo regional e local, bem como as 

respectivas estruturas programáticas; 

g)  Definir princípios gerais nos domínios da articulação e diversificação curricular, dos apoios e complementos 

educativos e das modalidades especiais de educação escolar; 

h)  Adotar os manuais escolares, ouvidos os departamentos curriculares; 

i)  Propor o desenvolvimento de experiências de inovação pedagógica e de formação, no âmbito da escola ou 

escola não agrupada e em articulação com instituições ou estabelecimentos do ensino superior vocacionados para a 

formação e a investigação; 

j)  Promover e apoiar iniciativas de índole formativa e cultural; 

l) Definir os critérios gerais a que se deve obedecer a elaboração dos horários; 

m) Definir os critérios para o número de horas de redução da componente letiva/não letiva para o exercício de 

cargos; 

n) Definir os requisitos para a contratação de pessoal docente e não docente, de acordo com o disposto na 

legislação aplicável; 

o) Proceder ao acompanhamento e avaliação da execução das suas deliberações e recomendações; 

p) Elaborar, propor e aprovar os instrumentos de registo e os indicadores de medida, relativos à avaliação de 

desempenho docente; 

q) Acompanhar o processo de avaliação do desempenho docente através da constituição de uma comissão de 

coordenação da avaliação do desempenho docente. 

r) Definir, no início do ano lectivo, os critérios de avaliação a utilizar por todos os professores com o objectivo 

de os uniformizar; 

s) Fazer a análise dos resultados da avaliação de cada período lectivo; 

t)  Estabelecer o seu Regimento Interno. 
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Artigo 24.º   

Funcionamento 

1- O Conselho Pedagógico reúne, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente, sempre que seja 

convocado pelo respectivo Diretor, por sua iniciativa, a requerimento de um terço dos seus membros em efetividade 

de funções, ou sempre que um pedido de parecer do Conselho Geral ou do Diretor o justifique. 

2- Nas reuniões em que sejam tratados assuntos que envolvam sigilo, designadamente sobre matéria de 

provas de exame ou de avaliação global, apenas participam os membros docentes; 

3- As reuniões do Conselho Pedagógico terão de ser divulgadas com a antecedência mínima de 48 horas, 

através de convocatória por escrito; 

4- O representante dos pais e encarregados de educação recebe a respectiva convocatória afixada em local 

visível na escola e/ou enviado por e-mail. 

 

 

SECÇÃO II 
CONSELHO ADMINISTRATIVO 

 

Artigo 25.º  

Conselho Administrativo 

 

 O Conselho Administrativo é o órgão deliberativo em matéria administrativo-financeira do agrupamento, nos 

termos da legislação em vigor. 

 

 

Artigo 26.º   

Composição 

 
1.O Conselho Administrativo é composto por: 

a)  Diretor, que preside; 

b)  Subdiretor(a) ou um dos adjuntos do Diretor, por ele designado para o efeito. 

c)  Chefe dos Serviços de Administração Escolar, ou quem o substitua. 

 

Artigo 27.º  

Competências 

Ao Conselho Administrativo compete: 

Aprovar o projeto de orçamento anual do agrupamento, em conformidade com as linhas orientadoras definidas 

pelo Conselho Geral; 

a)Elaborar o Relatório de Contas de Gerência; 

b)Autorizar a realização de despesas e o respetivo pagamento, fiscalizar a cobrança de receitas e verificar a 

legalidade da gestão financeira do agrupamento; 

c)Zelar pela atualização do cadastro patrimonial da escola sede; 

d)Exercer as demais competências que lhe estão legalmente cometidas; 

e)Elaborar o Regimento Interno. 

 

Artigo 28.º  

Funcionamento 

O Conselho Administrativo reúne, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente, sempre que o 

Diretor o convoque, por sua iniciativa ou a requerimento de qualquer dos restantes membros. 

 

 

SECÇÃO III 
COORDENAÇÃO DE ESCOLA 

 
Coordenação de Escola ou de Estabelecimento de Educação Pré-Escolar 

 
Artigo 29.º  

Coordenador 
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1. A coordenação de cada Jardim-de-infância e EB1 com mais de dois docentes titulares de turma é assegurada 

por um Coordenador. 

 2. Os Coordenadores são designados pelo Diretor, de entre os professores em exercício efetivo de funções na 

escola ou no estabelecimento de educação Pré-escolar. 

3. O mandato do Coordenador de Estabelecimento tem a duração de 4 anos e cessa com o mandato do Diretor.  

4. O Coordenador de Estabelecimento pode ser exonerado a todo o tempo por despacho fundamentado do 

Diretor.  

5. O Coordenador será substituído no exercício do cargo se entretanto perder a qualidade que determinou a 

respetiva designação. O substituto completará o mandato do titular substituído. 

 

Artigo 30.º  
Competências 

Compete ao Coordenador de escola ou de estabelecimento de educação Pré-escolar:  

a) Coordenar as atividades educativas do estabelecimento, em articulação com o Diretor;  

b) Cumprir e fazer cumprir as decisões do Diretor e exercer as competências que por este lhe forem delegadas;  

c) Transmitir as informações relativas a pessoal docente e não docente e aos alunos;  

d) Promover e incentivar a participação dos pais e encarregados de educação, dos interesses locais e da 

autarquia nas atividades educativas; 

e) Cumprir e velar pelo cumprimento das deliberações do Conselho Geral, das orientações ou recomendações dos 

Departamentos Curriculares, do Conselho Pedagógico e das decisões do Diretor no respetivo estabelecimento de 

educação;  

f) Comunicar ao Diretor qualquer anomalia que se verifique no respetivo estabelecimento de educação;  

g) Colaborar na organização das turmas no respetivo estabelecimento de educação;  

h) Organizar e coordenar as tarefas relacionadas com o processo de avaliação dos alunos;  

i) Zelar pela disciplina no estabelecimento;  

j) Gerir e zelar pela conservação dos equipamentos e instalações do respetivo estabelecimento de educação, 

solicitando, se necessária, a intervenção da autarquia local, da Associação de Pais e Encarregados de Educação 

ou do Diretor no sentido de a reparar;  

k) Providenciar a deslocação e a prestação de socorros e de assistência a alunos sinistrados;  

l) Preencher os documentos relativos a acidentes, que envolvam alunos do respetivo estabelecimento de 

educação;  

m) Comunicar ao Diretor eventuais acidentes em serviço;  

n) Organizar e manter atualizado o inventário de bens e equipamentos do respetivo estabelecimento de 

educação;  

o) Dar parecer sobre a afetação e gestão de verbas do respetivo estabelecimento de educação;  

p) Coordenar a elaboração do relatório das atividades desenvolvidas pelo respetivo estabelecimento de educação;  

q) Coordenar o trabalho do pessoal docente e não docente;  

r) Assinar o expediente do respetivo estabelecimento de educação ou de ensino;  

s) Divulgar a correspondência recebida na escola de molde a que todos os interessados dela tenham 

conhecimento e organizá-la em arquivo anual, assim como a expedida;  

t) Submeter à apreciação do Diretor os assuntos que excedam a sua competência;  

u) Participar na avaliação do pessoal não docente;  

v) Promover a eleição de representantes dos Pais e Encarregados de Educação, um efetivo e um suplente, por 

sala de atividades e por turma;  

w) Desenvolver e apoiar projetos de âmbito local, regional ou nacional, de acordo com os recursos da escola ou 

através da colaboração com outras escolas ou entidades;  

x) Sugerir atividades e ações para a elaboração do Projeto Educativo e Plano Anual de Atividades;  

y) Analisar e adotar os procedimentos referentes à tomada de decisão nas situações de retenções;  
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z) Orientar as reuniões de articulação horizontal e vertical dos programas e atividades entre os ciclos, 

promovendo a elaboração do respectivo memorando das reuniões. 

 

 

CAPÍTULO III 

ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA 

 

SECÇÃO I 
ESTRUTURAS DE COORDENAÇÃO E SUPERVISÃO 

 

Artigo 31.º  

Estruturas de coordenação educativa e supervisão pedagógica 

1. Com vista ao desenvolvimento do Projeto Educativo as estruturas colaboram com o Conselho Pedagógico e 

com o Diretor, no sentido de assegurar a coordenação, supervisão e acompanhamento das atividades escolares, 

promover o trabalho colaborativo e realizar a avaliação de desempenho do pessoal docente. 

2. A coordenação educativa e a supervisão pedagógica são asseguradas por: 

a) Departamentos curriculares; 

b) Coordenação do 1º,2º e 3º ciclo; 

c) Coordenação de turma; 

d) Diretor de Turma; 

e) Conselhos de Diretores de turma; 

f) Coordenação da biblioteca escolar (BE/CRE) 

 

Artigo 32.º  

Funcionamento 

1. No caso em que haja lugar a reuniões, estas são convocadas pelo responsável de cada uma das estruturas 

ou pelo Diretor. 

2. A ata deve ser informatizada e entregue, no prazo de uma semana, em suporte de papel, cada folha deve 

ser numerada e rubricada pelo secretário e pelo presidente da reunião. 

3. O funcionamento e a organização interna destas estruturas são definidos em regimento próprio. 

 

SUBSECÇÃO I 
DEPARTAMENTOS CURRICULARES 

 
Artigo 33.º  

Composição 

1. A articulação e gestão curricular são asseguradas por departamentos curriculares nos quais se encontram 

representados os grupos de recrutamento e áreas disciplinares: 

 
Departamentos Grupos de Recrutamento 

 

Departamentos Grupo/Recrutamento 

Educação Pré-Escolar 
 

100 – Educação Pré-escolar 

1ºCiclo do Ensino Básico 
 
110 – 1º Ciclo do Ensino Básico 

Departamento de Línguas 
 

220 – Português Inglês – 2º ciclo 

 
 

300 – Português – 3º ciclo 

 
 
320 – Francês – 3º ciclo 

 
 

330 – Inglês – 3º ciclo 

Departamento de Ciências Sociais e Humanas 200 – Português e Estudos Sociais/História 

 
 
290 – Educação Moral Religiosa e Católica 
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400 – História 

 
 

420 – Geografia 

Departamento de Ciências Exatas 
 
230 – Matemática e Ciências Naturais 

 
 
500 – Matemática 

 510 – Física e Química 

 520- Ciências Naturais 

 550- Informática 

 

Departamento de Expressões 

 

240 – Educação Visual e Tecnológica 

 
 
250 – Educação Musical 

 
 
260 – Educação Física 

 
 

530 – Educação Tecnológica 

 
 
600 – Artes Visuais 

 
 
620 – Educação Física 

 
 

910 – Educação Especial 

 

2. Cada departamento curricular tem um Coordenador e coordenador de ciclo. 

3. O mandato dos Coordenadores tem a duração de quatro anos e cessa com o mandato do Diretor. 

 

Artigo 34.º  

Competências dos departamentos curriculares 

Sem prejuízo das competências atribuídas pela lei, compete aos departamentos curriculares: 

a)  Planificar e adequar à realidade do agrupamento de escolas a aplicação dos planos de estudos estabelecidos 

a nível nacional; 

b)  Assegurar, de forma articulada com outras estruturas de orientação educativa, a adoção de metodologias 

específicas destinadas ao desenvolvimento, quer dos planos de estudo, quer das componentes de âmbito 

local do currículo; 

c)  Analisar a oportunidade de adoção de medidas de gestão flexível dos currículos e de outras medidas 

destinadas a melhorar as aprendizagens e a prevenir a exclusão; 

d)  Elaborar propostas curriculares diversificadas, em função da especificidade de grupos de alunos; 

e)  Colaborar na atualização do Projeto Educativo, do projeto curricular e do Regulamento Interno; 

f)  Colaborar na elaboração do Plano Anual de Atividades; 

g)  Colaborar na definição da orientação pedagógica do agrupamento; 

h)  Propor ao Conselho Pedagógico os critérios de avaliação das crianças e dos alunos; 

i)  Analisar e refletir sobre práticas educativas e o seu contexto; 

j)  Definir e aprovar no início do ano letivo o regime das atividades a desenvolver pelas crianças e pelos alunos 

nas faltas dos professores titulares de cada turma; 

k)  Assegurar a articulação curricular vertical entre a educação Pré-escolar e o 1º ciclo entre o 1º e o 2º ciclo e 

entre o 2º e 3º ciclo; 

l)  Propor ao Conselho Pedagógico os manuais escolares a adotar; 

m)  Identificar as necessidades de formação dos docentes; 

n)  Avaliar trimestralmente as atividades do departamento constantes no plano de atividades. 
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Artigo 35.º  

Coordenação 

Sem prejuízo das competências atribuídas pela lei, compete aos Coordenadores dos departamentos 

curriculares: 

a) Representar o departamento curricular no Conselho Pedagógico; 

b) Presidir as reuniões do departamento curricular; 

c) Dinamizar, orientar e coordenar o departamento curricular; 

d) Assegurar a coordenação curricular e pedagógica; 

e) Promover a articulação com outras estruturas ou serviços do agrupamento, com vista ao desenvolvimento 

de estratégias de diferenciação pedagógica; 

f) Propor ao Conselho Pedagógico o desenvolvimento de estratégias de componentes curriculares locais e a 

adoção de medidas destinadas a melhorar as aprendizagens; 

g) Assegurar a articulação curricular entre as disciplinas e ciclos que compõem o departamento; 

h) Assegurar, na medida do possível, a interdisciplinaridade, relacionando a atividade do seu departamento 

com a de outros departamentos; 

i) Proceder à avaliação de desempenho do pessoal docente; 

j) Cooperar na elaboração, desenvolvimento e avaliação dos instrumentos de autonomia do agrupamento; 

k) Incentivar a realização de atividades de investigação, reflexão e de estudo, visando a melhoria da qualidade 

das práticas educativas; 

l) Elaborar trimestralmente um relatório das atividades de departamento propostas no plano anual de 

atividades; 

m) Apresentar ao Diretor um relatório crítico anual do trabalho desenvolvido. 

 
 

 
SUBSECÇÃO II 

COORDENAÇÃO DO DEPARTAMENTO CURRICULAR 
DO 1º CICLO DO ENSINO BÁSICO 

 
Subsecção II 

DEPARTAMENTO CURRICULAR DO 1º CICLO DO ENSINO BÁSICO 
 

Artigo 36.º  
Composição 

1- O Departamento Curricular do 1º CEB é constituído por todos os docentes titulares de turma e docentes do 

grupo 110, designadamente os que desempenham funções de Apoio Educativo, Assessoria e Português Língua 

não Materna.  

  

Artigo 37.º  

Competências do Coordenador 
Compete ao Coordenador:  

1. Representar os docentes da respetiva estrutura no Conselho Pedagógico.  

2. Transmitir ao Departamento as informações emanadas do Conselho Pedagógico.  

3. Promover a troca de experiências e a cooperação entre todos os docentes que integram a estrutura.  

4. Assegurar a Coordenação das orientações curriculares e dos programas de estudo, promovendo a adequação 

dos seus objetivos e conteúdos à situação concreta da (s) escola (s).  

5. Promover a articulação com outras estruturas ou serviços, com vista ao desenvolvimento de estratégias de 

diferenciação pedagógica.  

6. Promover a realização de atividades de investigação, reflexão e de estudo, visando a melhoria da qualidade 

das práticas educativas.  

7. Orientar e coordenar a atuação pedagógica dos docentes em articulação com o Diretor.  

8. Apoiar e enquadrar os docentes menos experientes.  

9. Colaborar com as estruturas de formação, na identificação das necessidades de formação dos docentes que 

coordena.  

10. Promover medidas de planificação e avaliação das atividades do Departamento.  
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11. Colaborar no levantamento do material didático necessário para os grupos e na sua inventariação.  

12. Coordenar a elaboração e aprovação no início do ano letivo das planificações a curto, médio e longo prazo.  

13. Apresentar ao Diretor um relatório crítico, anual, do trabalho desenvolvido.  

14. Organizar e manter atualizado o dossiê de Departamento Curricular.  

15. Avaliar os docentes do Departamento. 

Artigo 38.º  
Organização do Departamento 

No sentido de promover um ensino de qualidade aos alunos, o Departamento organiza-se da seguinte forma: 

1-Reuniões mensais de articulação curricular (vertical e horizontal) nas escolas; 

2-Encontros de ano na sede do agrupamento, sempre que se justifique, estando sujeitos a convocatória por parte 

do coordenador e/ou da direção; 

3-Reuniões trimestrais do conselho de docentes. 

 

 

SUBSECÇÃO III 
COORDENAÇÃO DE TURMA 

 
Artigo 39.º  

Responsabilidade 

A organização, o acompanhamento e a avaliação das atividades a desenvolver na sala de aula com as crianças, 

na educação pré-escolar, ou na turma, com os alunos do ensino básico, são da responsabilidade: 

a) Dos respetivos educadores de infância, na educação pré-escolar; 

b) Dos professores titulares do 1º ciclo; 

c) Do conselho de turma, no 2º e 3º ciclo; 

d) Da equipa pedagógica, nos cursos de educação e formação de jovens; 

 

 
Artigo 40.º  

Competências do educador de Infância 

Compete ao educador de infância: 

a)  Realizar reuniões com os encarregados de educação, sensibilizando-os para uma participação efetiva nas 

mesmas; 

b)  Divulgar junto dos pais e encarregados de educação o projeto curricular de turma / sala e o plano anual de 

atividades, favorecendo a melhoria das condições de aprendizagem e a articulação jardim de infância-família; 

c)  Planificar as atividades tendo em conta o nível de desenvolvimento da criança; 

d)  Apresentar ao departamento propostas, projetos e relatórios de atividades e ações inerentes às suas funções; 

e)  Elaborar, acompanhar e coordenar o programa educativo individual dos alunos NEE; 

f)  Elaborar, anualmente, em conjunto com o docente do ensino especial, um relatório final da avaliação do 

programa educativo individual. 

 
 

Artigo 41º   

Competências dos Professores Titulares de Turma do 1º CEB 

1. Compete ao Professor Titular de Turma do 1º CEB:  

a) Fomentar e desenvolver ações que promovam e facilitem a integração dos alunos na turma e na vida escolar;  

b) Elaborar e assegurar o desenvolvimento do Projeto Curricular da Turma, no âmbito do Plano Anual de 

Atividades e do Projeto Educativo;  

c) Colaborar de uma forma articulada com o Conselho de Docentes;  

d) Responsabilizar-se pelo processo de avaliação formativa e sumativa dos alunos, solicitando, se necessário, a 

participação dos outros intervenientes na avaliação;  

e) Decidir da transição e da progressão do aluno para o ano de escolaridade seguinte e para o ciclo subsequente;  
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f) Determinar a retenção de alunos no mesmo ano de escolaridade, à exceção do 1º ano, quando não adquiram 

os conhecimentos e as capacidades necessárias para progressão com sucesso dos seus estudos, definidos para o 

ciclo/ano de escolaridade;  

g) Identificar as aprendizagens não realizadas pelos alunos, as quais devem ser tomadas em consideração na 

elaboração de um plano de atividades de acompanhamento pedagógico para a turma ou individualizado em que o 

(s) aluno (s) venha (m) a ser integrado (s);  

h) Manter informados os Pais e Encarregados de Educação sobre a avaliação dos seus educandos e atendê-los 

dentro do horário definido no início do ano letivo e sempre que o solicitem, em horário acordado entre as duas 

partes;  

i) Submeter à aprovação do Conselho Pedagógico as propostas de retenção repetida dos alunos, através do 

Coordenador do Departamento;  

j)Comunicar aos encarregados de educação, no prazo de 3 dias úteis, a existência de faltas por justificar, sempre 

que essa justificação não tenha sido entregue no prazo previsto;  

 k) Comunicar por escrito, as faltas injustificadas dos alunos aos Encarregados de Educação quando forem 

atingidas duas semanas de faltas;  

l) Convocar os Pais ou Encarregados de Educação, pelo meio mais expedito, com o objetivo de os alertar para as 

consequências e encontrar uma solução para garantir o cumprimento do dever de assiduidade;  

m) Elaborar e conservar o processo individual do aluno, facilitando a sua consulta, sempre que necessário;  

n) Dar parecer e colaborar sobre todas as questões de natureza pedagógica e disciplinar que digam respeito à 

turma ou à escola. 

o) Divulgar junto dos alunos e encarregados de educação os critérios de avaliação e as competências essenciais a 

adquirir no final de cada ano de escolaridade; 

p) Divulgar o Regulamento Interno junto dos alunos e encarregados de educação, no início do ano letivo, e fazer 

subscrever uma declaração anual de aceitação do mesmo; 

q) Colaborar com todas as estruturas de apoio ao aluno; 

r) Elaborar, acompanhar e coordenar o programa educativo individual dos alunos NEE;  

s) Elaborar, anualmente, em conjunto com o docente da educação especial, um relatório circunstanciado do 

programa educativo do aluno;  

t) Programar as AEC’s em conjunto com os professores responsáveis por essas atividades. 

  

2. São ainda da competência do Professor Titular todas as funções previstas na lei, relativas ao procedimento 

disciplinar dos alunos previstas neste Regulamento. 

 

Artigo 42.º  

Composição do conselho de turma 

1 – O conselho de turma é constituído por todos os professores da turma, o delegado, um representante dos 

encarregados de educação dos alunos da turma e é presidido pelo Diretor de turma; 

2 – O delegado de turma é eleito pelos pares respetivos sob orientação do Diretor de turma; 

3 – Os dois representantes dos encarregados de educação são eleitos pelos pares respetivos até ao fim do mês 

de outubro, em reunião convocada para o efeito pelo Diretor de turma, sendo um efetivo e o outro suplente; 

4 – Quando o conselho de turma reúne para avaliação, só estarão presentes os professores da turma, os 

professores do ensino especial e o representante dos serviços de psicologia, caso seja necessário. 

 

 
Artigo 43.º  

Competências do conselho de turma 

Sem prejuízo das competências atribuídas pela lei, compete ao Conselho de Turma: 

a)  Elaborar, implementar e avaliar o plano de turma; 

b)  Reanalisar periodicamente o plano de turma; 
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c)  Planificar e implementar o projecto de educação sexual de acordo com a lei em vigor; 

d)  Apresentar propostas de projetos destinados a melhorar as condições de aprendizagem e a articulação 

escola-família; 

e)  Colaborar na atualização do Regulamento Interno;  

f)  Elaborar planos de apoio pedagógico. 

 

Artigo 44.º  

Composição da equipa pedagógica 

1- A equipa pedagógica é constituída por todos os professores/formadores da turma, o delegado, dois 

representantes dos encarregados de educação dos alunos da turma (no caso das turmas CEF) . 

 
 

Artigo 45.º  

Competências da equipa pedagógica  

Compete à equipa pedagógica: 

a) Fazer o diagnóstico inicial e de progresso dos conhecimentos e das competências do grupo turma e de cada 

aluno; 

b) Identificar, selecionar, adaptar, ou elaborar materiais didácticos de apoio à formação; 

c) Elaborar o plano de turma; 

d) Planificar as atividades de formação em contexto de trabalho e preparação dos alunos para a inserção no 

mercado de trabalho; 

e) Organizar o trabalho interdisciplinar nas várias componentes da formação; 

f) Discutir, aferir, propor e reformular estratégias pedagógicas diferenciadas; 

g) Implementar um sistema de permutas que permita a continuidade regular das atividades de formação, em 

caso de ausência de qualquer professor; 

h) Organizar um conjunto de materiais para utilizar sempre que seja necessário substituir um professor em 

falta; 

i) Planificar/gerir a recuperação de aprendizagens e de módulos em atraso, tendo em vista o cumprimento dos 

planos de formação. 

 

 

Artigo 46.º  

Composição da assembleia de turma 

A assembleia de turma é composta por todos os alunos, encarregados de educação e professores da turma e é 

presidida pelo professor titular da turma no 1º ciclo, e pelo Diretor de turma, no 2º e 3º ciclo. 

 

 

Artigo 47.º 

Competências da assembleia de turma 

Sem prejuízo das competências atribuídas pela lei, compete à assembleia de turma: 

a)  Propor estratégias de superação de situações de indisciplina; 

b)  Analisar as situações escolares dos alunos da turma, individual ou coletivamente; 

c)  Propor estratégias de melhoria de aprendizagem. 

 

 
SUBSECÇÃO IV 

DIRETOR DE TURMA 
 

Artigo 48.º  

Competências de Diretor de turma 

Sem prejuízo de outras competências fixadas na lei e no Regulamento Interno, ao Diretor de turma compete: 

a)  Assegurar a articulação entre os professores da turma e com os alunos, pais e encarregados de educação; 

b)  Promover junto do conselho de turma a realização de ações conducentes à aplicação do Projeto Educativo 

da escola, numa perspetiva de envolvimento dos encarregados de educação e de abertura à comunidade; 
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c)  Promover a comunicação e formas de trabalho cooperativo entre professores e alunos; 

d)  Promover um acompanhamento individualizado dos alunos, divulgando junto dos professores da turma a 

informação necessária à adequada orientação educativa dos alunos e fomentando a participação dos pais e 

encarregados de educação na concretização de ações para orientação e acompanhamento; 

e)  Promover a rentabilização dos recursos e serviços existentes na comunidade escolar e educativa, mantendo 

os alunos e encarregados de educação informados da sua existência; 

f)  Elaborar e conservar o processo individual do aluno facultando a sua consulta ao aluno, professores da 

turma, pais e encarregados de educação; 

g)  Coordenar, em colaboração com os docentes da turma, a adequação de atividades, conteúdos, estratégias e 

métodos de trabalho à situação concreta do grupo e à especificidade de cada aluno; 

h)  Assegurar a participação dos alunos, professores, pais e encarregados de educação na aplicação de medidas 

educativas decorrentes da apreciação de situações de insucesso disciplinar; 

i)  Analisar as propostas dos Conselhos de Turma e submetê-las, através do Coordenador, ao Conselho 

Pedagógico; 

j)  Coordenar a elaboração do plano de recuperação do aluno decorrente da avaliação sumativa extraordinária 

e manter informado o encarregado de educação; 

k)  Garantir o conhecimento e o acordo prévio do encarregado de educação para a programação individualizada 

do aluno e para o correspondente itinerário de formação recomendados no termo da avaliação especializada; 

l)  Elaborar, em caso de retenção do aluno no mesmo ano, um relatório que inclua uma proposta de repetição 

de todo o plano de estudos desse ano ou de cumprimento de um plano de apoio específico e submetê-lo à 

aprovação do Conselho Pedagógico, através do Coordenador dos Diretores de turma; 

m)  Propor, na sequência da decisão do conselho de turma, medidas de apoio educativo adequadas e proceder à 

respectiva avaliação; 

n)  Apresentar à Direção, um relatório crítico, anual, do trabalho desenvolvido; 

o)  Promover o diálogo com os professores, delegado de turma e representantes dos encarregados de 

educação, com vista à elaboração do plano de turma, onde podem constar estratégias de diferenciação 

pedagógica e adequação curricular destinadas a promover a melhoria das condições de aprendizagem e a 

articulação escola-família; 

p)  Divulgar junto dos alunos e encarregados de educação os critérios de avaliação; 

q)  Facultar, no início do ano letivo, aos pais e encarregados de educação informações acerca do funcionamento 

da escola e dos seus serviços; 

r)  Informar, no final de cada período, os encarregados de educação sobre os conteúdos programáticos e 

lecionados em cada uma das disciplinas, bem como o número de aulas previstas e dadas; 

s)  Informar os encarregados de educação das faltas de presença injustificadas; 

t)  Informar os encarregados de educação por contacto pessoal, telefónico ou escrito, dos sucessos ou 

dificuldades dos alunos, sempre que julgar conveniente ou por solicitação do encarregado de educação; 

u)  Colaborar na elaboração do plano de atividades; 

v)  Participar na atualização e divulgação do Projecto Educativo e do Regulamento Interno; 

w)  Divulgar o Regulamento Interno junto dos alunos e encarregados de educação, no início do ano letivo, e 

fazer subscrever uma declaração anual de aceitação do mesmo; 

x)  Convocar e ouvir formalmente o encarregado de educação, no terceiro período, quando há possibilidade de 

ocorrer uma retenção repetida, providenciando para que as suas opiniões sejam consideradas e debatidas em 

conselho de turma. 

Subsecção V 

CONSELHO DE DIRETORES DE TURMA 
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Artigo 49.º  

Composição 

1- O conselho de Diretores de turma é composto pelos Diretores de turma do 2.º e 3.º ciclos, pelo responsável 

da turma CEF e por um Coordenador. 

2- O Coordenador dos Diretores de turma deve ser professor profissionalizado, de competência pedagógica 

reconhecida e capacidade de bom relacionamento com todos; 

3- O mandato do Coordenador do conselho de Diretores de turma tem a duração de um ano. 

 

 
Artigo 50.º  

Competências 

Sem prejuízo das competências atribuídas pela lei, compete aos conselhos de turma: 

a) Colaborar na atualização do Projeto Educativo, do projeto curricular e do Regulamento Interno; 

b) Colaborar na elaboração do plano de atividades; 

c) Elaborar o Regimento Interno das assembleias/conselhos de turma. 

 

Artigo 51.º  

Coordenação 

Sem prejuízo das competências atribuídas pela lei, compete ao Coordenador de Diretores de Turma; 

a)  Representar os Diretores de turma no Conselho Pedagógico; 

b)  Presidir às reuniões de Diretores de Turma; 

c)  Apoiar os Diretores de turma em todas as suas funções, fornecendo informações necessárias e atualizadas; 

d)  Colaborar na elaboração do plano de atividades; 

e)  Estabelecer a ligação entre as atividades dos Diretores de turma e os programas de apoio educativo; 

f)  Colaborar nos serviços de psicologia e orientação; 

g)  Contribuir para a uniformização de critérios na tomada de decisão de progressão de alunos que não 

desenvolveram as competências essenciais estipuladas para os anos terminais de ciclo; 

h)  Apresentar um relatório final de avaliação de atividades. 

 

 
Subsecção VI 

COORDENAÇÃO DOS 2º E 3º CICLOS  
 

Artigo 52.º  

Composição 

A Coordenação de ciclo é assegurada por professores profissionalizados que desempenhem as funções de 

Diretores de Turma (2.º e 3.º ciclos), eleitos por um ano, pela Direção, de entre os seus pares, tendo em conta 

a sua competência pedagógica, relacional, de dinamização e coordenação de projetos. 

 

 
Artigo 53.º  

Funcionamento 

1 – As coordenações reúnem ordinariamente uma vez por período ou, extraordinariamente, sempre que sejam 

convocadas: 

a)  pelo respetivo Coordenador;  

b)  A requerimento de um terço dos elementos que a integram;  

c)  por solicitação do Conselho Pedagógico;  

d)  por deliberação do Órgão de Gestão;  

2 – As convocatórias das reuniões afixam-se em local próprio no mínimo com 48 horas de antecedência. 

3 – No decorrer de cada reunião é elaborada uma minuta lida e aprovada no final da mesma.  

4 – A ata de cada reunião é lavrada em consonância com a minuta, é lida e aprovada no início da reunião 

seguinte. A mesma é arquivada no dossier da coordenação.  
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Artigo 54.º 

Competências 

Cabe ao Coordenador:  

a) Pertencer por inerência ao conselho pedagógico; 

b) Coordenar todas as atividades educativas de ciclo, recebendo os princípios e orientações gerais do diretor;  

c) Dar um parecer sobre a distribuição de professores no seu ciclo; 

d) Colaborar com o GAAF na resolução de problemas próprios no âmbito das funções deste gabinete. 

e) Informar a administração sobre necessidades relativas à manutenção de instalações e equipamentos. 

f) Propor ao diretor a organização de novas atividades escolares e extracurriculares para o seu ciclo. 

g) Zelar pela uniformidade de critérios nos conselhos de turma. 

 

 

Subsecção VII 
 BIBLIOTECA ESCOLAR – Princípios e Orientações 

 
Artigo 55.º  

Definição e âmbito 

1- A Biblioteca Escolar (a seguir identificada pela sigla BE) é um serviço orientado para o sucesso educativo, 

formação pessoal, informação cultural e educativa com vista à formação dos membros da comunidade educativa ao 

nível das literacias da informação e à aprendizagem ao longo da vida. 

2- A sua ação estabelece-se enquanto polo de dinamização informacional da comunidade educativa através da 

seleção, organização e disponibilização de recursos educativos (fundo documental, recursos informáticos, jogos 

lúdico-didáticos) para apoio a atividades curriculares, não curriculares e de lazer. 

3- É constituída por um conjunto de recursos adequados ao tratamento, disponibilização, utilização dos 

documentos e materiais necessários à realização dos seus objetivos. Os recursos a gerir e disponibilizar são os 

físicos (instalações e equipamentos), humanos (docentes e não docentes) e documentais (documentos impressos, 

audiovisuais e informáticos). 

4- Apresenta-se como um centro de recursos educativos multimédia, funcionando em regime de livre acesso a 

toda a comunidade escolar e meio envolvente, destinado à utilização, consulta e produção de documentos em 

diferentes suportes. 

5- Os espaços destinados a bibliotecas nas diferentes escolas do agrupamento, embora possuam 

características próprias e localizações diferentes, constituem uma unidade orgânica e funcional com uma gestão e 

organização comuns e de acordo com protocolos estabelecidos. 

 
Artigo 56.º  

Princípios 

A BE integra o Programa da Rede Nacional de Bibliotecas Escolares dos Ministérios da Educação e da Cultura e 

promove os seguintes princípios: 

1- Divulgar e aplicar princípios e orientações que constituem a base conceptual do Programa Rede de 

Bibliotecas Escolares. 

2- Desenvolver a sua ação conforme o estabelecido no Projeto Educativo, no Regulamento Interno, no seu 

Regimento Interno e as orientações definidas pelos Órgãos de Gestão da Escola/Agrupamento, bem como o 

concertado no Grupo de Trabalho das Bibliotecas de Famalicão e pelos Serviços de Apoio às Bibliotecas 

Escolares (Biblioteca Municipal). 

3-  Valorizar e contribuir para uma cultura de proteção dos direitos de autor e propriedade intelectual. 

 

Artigo 57.º   

Objetivos 

1- Desenvolver e aprofundar, nos membros da comunidade educativa, uma cultura cívica, científica, 

tecnológica e artística enquanto formas de estar e ser consciente e livre no mundo. 

2- Criar e desenvolver o hábito e o prazer pela leitura, a utilização dos vários recursos das bibliotecas, bem 

como a aprendizagem ao longo da vida. 
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3- Dotar a Escola de um fundo documental diversificado, atualizado, adequado às necessidades da escola e da 

comunidade educativa e organizado segundo normas técnicas normalizadas. 

4- Dinamizar os registos de memória da escola e do meio envolvente, contribuindo para reforçar a identidade 

da escola e da comunidade local. 

 

 
Artigo 58.º 

Serviços 

1- Seleção, gestão, tratamento técnico, preservação e disponibilização de um fundo documental adequado às 

diferentes necessidades da escola e dos seus utilizadores. 

2- Empréstimo domiciliário de livros destinados à leitura de lazer aos membros da comunidade escolar. 

3- Apoio documental a atividades curriculares e extracurriculares. 

4- Dinamização da leitura orientada em sala de aula no âmbito do Plano Nacional de Leitura, bem como 

concursos/projetos. 

5- Acesso à internet, leitura de documentação impressa, audiovisual e multimédia. 

6- Apoio e realização de eventos ligados à promoção da leitura de obras científicas e literárias. 

7- Difusão do fundo documental através da página Web/blogue/Facebook. 

8- Impressão de trabalhos com conteúdo curricular. 

9- Parceria com a Biblioteca Municipal para a promoção de atividades e gestão documental. 

10-Disponibilização futura do catálogo do fundo documental para pesquisas  

online/presencial. 

 

Artigo 59.º  

Organização documental e do espaço 

1- A organização da BE estrutura-se a partir de referenciais específicos elaborados a partir de orientações 

emanadas por entidades de referência de cariz internacional, nacional e concelhio, nomeadamente as linhas de 

orientação do Gabinete Coordenador da Rede de Bibliotecas Escolares dos Ministérios da Educação e Cultura, 

os princípios da UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura ) e da IFLA 

(Federação Internacional das Associações de Bibliotecários, bem como orientações da Biblioteca Municipal. 

2- As bibliotecas do agrupamento possuem uma gestão e organização comuns a nível concelhio e nacional – 

Política de Desenvolvimento da Coleção. 

3- A gestão da BE é estabelecida através de um conjunto de documentos elaborados pela Equipa de 

Coordenação das Bibliotecas Escolares do Agrupamento. Estes documentos são comuns às bibliotecas do 

agrupamento. Os documentos de gestão documental da biblioteca são: 

3.1- Plano de Ação da BE – é um documento orientador da ação da biblioteca em que, a partir da análise das 

necessidades e objetivos da escola/bibliotecas, se definem as metas a alcançar pelas bibliotecas, as iniciativas 

e as estratégias destinadas a concretizar as áreas de intervenção da BE; é válido por um período de 4 anos; é 

aprovado em Conselho Pedagógico no início da sua aplicação, podendo ser revisto, por motivo fundamentado, 

no início de cada ano escolar. 

3.2- Política de Desenvolvimento da Coleção – é um documento que apresenta a política documental da BE e 

destina-se a estabelecer prioridades e orientar a seleção, aquisição, organização, preservação e abate dos 

materiais da BE; é válido por um período igual ao do documento Plano de Ação da BE, podendo ser revisto 

sempre que for alterado o plano de ação. 

3.3- Manual de Procedimentos RBE - VNF – é um documento que estabelece o funcionamento interno da 

biblioteca, constituindo as normas para operações a realizar em todas as áreas da BE; elaborado numa 

perspetiva de longo prazo, não tem um período de validade predefinido; pode ser revisto, por motivo 

fundamentado, no início do ano escolar; é elaborado a nível concelhio nas reuniões do SABE (Serviços de Apoio 

às Bibliotecas Escolares) pelo grupo de trabalho dos Coordenadores das BE’ s de Vila Nova de Famalicão.  
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3.4- Plano de Atividades da BE - é parte integrante do plano de atividades da escola/agrupamento e apresenta 

as atividades da BE durante um ano letivo segundo os 4 domínios do MAABE (Modelo de Auto - Avaliação das 

Bibliotecas Escolares), onde se incluem as atividades necessárias à própria gestão da BE. 

3.5- Normas de funcionamento da BE ou Regimento Interno - estabelece o funcionamento interno da BE 

relativamente à organização do espaço, regras de prestação dos serviços, normas de utilização dos espaços e 

recursos, bem como os direitos e deveres dos utilizadores; é válido por 4 anos; é aprovado pelo órgão de 

gestão no início da sua aplicação e pode ser revisto no início do ano escolar. 

4- A organização do espaço nuclear da BE deverá ser efetuada em zonas funcionais adequadas a diferentes 

utilizações da documentação e recursos disponíveis, respeitando as diretrizes técnicas da RBE. 

A biblioteca utilizará um software normalizado de gestão do catálogo – GIB (Gestão Integrada da Biblioteca) em 

consonância com os procedimentos estabelecidos no protocolo com o SABE.  

 

Artigo 60.º  

Competências dos Professores Bibliotecários das BE’ s do Agrupamento 

1.Os dois Professores Bibliotecários do Agrupamento são nomeados pelo Diretor conforme as regras 

estabelecidas pela Portaria N.º 756/2009 de 14 de Julho. 

2.Compete aos professores bibliotecários: 

 - Assegurar serviço de biblioteca para todos os alunos do agrupamento; 

 - Promover a articulação das atividades da biblioteca com os objetivos do Projeto Educativo, do Projeto 

Curricular de Escola, do Plano de Atividades e do Regulamento Interno; 

- Assegurar a gestão dos recursos humanos afetos às bibliotecas; 

- Garantir a organização do espaço e assegurar a gestão funcional e pedagógica dos recursos materiais afetos à 

biblioteca;  

- Definir e operacionalizar uma política de gestão dos recursos de informação, promovendo a sua integração 

nas práticas de professores e alunos; 

- Apoiar as atividades curriculares e favorecer o desenvolvimento dos hábitos e competências de leitura, da 

literacia da informação e das competências digitais, trabalhando colaborativamente com todas as estruturas do 

agrupamento; 

- Apoiar atividades livres, extracurriculares e de enriquecimento curricular incluídas no plano de atividades ou 

Projeto Educativo do agrupamento; 

- Estabelecer redes de trabalho cooperativo, desenvolvendo projetos de parceria com entidades locais; 

- Implementar processos de avaliação dos serviços e elaborar um relatório anual de autoavaliação a remeter ao 

Gabinete Coordenador da Rede de Bibliotecas Escolares; 

- Representar a biblioteca escolar no Conselho Pedagógico, nos termos do Regulamento Interno; 

- Participar nas reuniões do grupo de trabalho das BE’ s de Famalicão – SABE (Serviço de Apoio às Bibliotecas 

Escolares); 

- Garantir a atualização das bases de dados da RBE e o preenchimento de inquéritos oficiais dirigidos à BE; 

- Elaborar o relatório de autoavaliação do serviço e atividades de acordo com as normas internas da instituição 

de forma a integrar os documentos da escola “Relatório Anual de Atividades” e “Relatório de Autoavaliação”. 

Artigo 61.º  

Nomeação, composição e competências da Equipa da BE da escola sede 

1- A Equipa da Biblioteca é constituída por um Coordenador (Professor Bibliotecário), professores coadjuvantes e 

outros colaboradores de diferentes áreas disciplinares que são nomeados pelo Diretor, anualmente, de entre os 

docentes da escola. 

2- A coordenação da equipa cabe ao Professor Bibliotecário enquanto responsável pelo serviço técnico-

pedagógico. 

3- Compete à Equipa da BE: 

- Promover a literacia de todos os membros da comunidade escolar; 
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- A inventariação e catalogação do fundo documental;  

- A dinamização do blogue e Facebook; 

- A instalação, manutenção e monitorização da rede PTE na BE; 

- Auxiliar no atendimento aos utilizadores e proceder aos respetivos registos das tarefas e atividades dos alunos. 

 

 
 

SECÇÃO II 
SERVIÇOS DE APOIO EDUCATIVO 

Artigo 62.º  

Serviço de apoio educativo 

Os serviços de apoio educativo são assegurados por: 

a)  Componente de apoio à família no pré-escolar; 

b)  Atividade de enriquecimento curricular no 1º ciclo; 

c)  Serviços especializados de apoio educativo; 

d)  Equipa do programa territórios educativos de intervenção prioritária de terceira geração (TEIP3); 

 
Artigo 63.º  

Funcionamento 

1- As reuniões são convocadas pelo responsável de cada uma das estruturas ou pelo Diretor; 

2- Deve ser elaborada uma acta e entregue no prazo de uma semana ao órgão de gestão; 

3- O funcionamento e a organização interna destas estruturas são definidos em regimento próprio. 

 

SUBSECÇÃO I 
COMPONENTE DE APOIO À FAMÍLIA NO PRÉ-ESCOLAR 

 
Artigo 64.º  

Definição 

 

 “Atividades de Animação e de Apoio à Família” é um projeto Educação Viva que visa proporcionar às crianças em 

Jardim de Infância e Escola Básica um conjunto de atividades formativas e ocupacionais que permitam uma melhor 

optimização e gestão do seu tempo extra-escolar, através de atividades lúdicas, pedagógicas e didáticas. 

O objectivo do CAF é enriquecer o plano pedagógico escolar com um complemento ocupacional de qualidade. 

 

Artigo 65.º  

Organização 

4- A planificação das atividades de apoio à família, de acordo com o decreto-lei n.º147/97, de 11 de junho são 

da responsabilidade dos órgãos de gestão, em articulação com a câmara municipal, envolvendo 

obrigatoriamente os educadores responsáveis pelo grupo; 

5- As decisões de natureza organizacional relativas à componente de apoio à família não dizem apenas 

respeito a cada educador ou ao seu grupo, implicam todo o estabelecimento ou vários estabelecimentos 

educativos. A gestão dos recursos humanos e materiais é função comum a todos os intervenientes, cabendo-

lhes também promover a formação de pessoal; 

6- A supervisão pedagógica e acompanhamento da execução das atividades de animação e de apoio à família 

são da competência dos educadores responsáveis pelo grupo. Esta supervisão é realizada após as cinco horas 

letivas diárias, no âmbito da componente não letiva de estabelecimento, e compreende: 

a. A programação das atividades; 

b. O acompanhamento das atividades através de reuniões com os respetivos dinamizadores; 

c. A avaliação da sua realização; 

d. Reuniões com os encarregados de educação. 

7- A planificação das atividades de animação e apoio à família deve ser comunicada aos encarregados de 

educação, no início do ano letivo.  
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Artigo 66º  

Competências dos Educadores de Infância 

Compete aos Educadores de infância: 

a)  Planificar as atividades; 

b)  Avaliar a realização das atividades; 

c)  Realizar reuniões periódicas com os pais e encarregados de educação; 

d)  Comunicar aos pais e encarregados de educação a planificação das atividades de animação e apoio à família 

no início do ano lectivo; 

e)  Fazer o acompanhamento das atividades através de reuniões com os dinamizadores. 

 

SUBSECÇÃO II 
ATIVIDADES DE ENRIQUECIMENTO CURRICULAR NO 1º CICLO 

 
Artigo 67.º  

Definição 

1- As atividades de enriquecimento curricular (AEC) são propostas pelo Agrupamento de Escolas. 

2- As (AEC) constituem um conjunto de atividades que se desenvolvem além do tempo letivo dos alunos e são 

de inscrição facultativa. 

 

Artigo 68.º  

Organização 

1- As atividades de enriquecimento curricular são selecionadas de acordo com os objetivos definidos no 

Projecto Educativo e devem constar do respetivo plano de atividades; 

2- Consideram-se AEC as que incidam no domínio artístico, desportivo, científico, tecnológico e das TIC; 

3- O plano anual de atividades do agrupamento inclui obrigatoriamente as AEC para todos os alunos; 

4- Uma vez realizada a inscrição para a frequência das aulas nas AEC, os encarregados de educação assumem 

o compromisso de que os seus educandos frequentam as atividades de enriquecimento curricular até ao final do 

ano letivo; 

5- Sempre que um aluno apresente faltas injustificadas correspondentes ao dobro dos tempos letivos semanais 

por AEC deve ser excluído dessa atividade; 

6- Sempre que o aluno não esteja inscrito numa AEC, a responsabilidade sobre o aluno nesse intervalo de 

tempo é do encarregado de educação, não sendo neste tempo abrangido pelo seguro escolar.  

7- É aplicável nas AEC o regime disciplinar previsto na subsecção III deste regulamento. 

8- Devem ser realizadas pelo menos duas reuniões, por trimestre com os estabelecimentos de ensino. 

 

Artigo 69.º 

Competências dos professores das AEC 

1- Planificar as atividades em articulação com o projecto curricular de turma. 

2- Elaborar trimestralmente uma ficha de avaliação qualitativa/descritiva para entregar aos encarregados de 

educação. 

3- Participar nas reuniões de avaliação. 

 

SUBSECÇÃO III 

EDUCAÇÃO ESPECIAL  
O Grupo de Educação Especial integra o Departamento de Expressões e tem como finalidade última, em 

conjunto com os vários órgãos do Agrupamento e outras estruturas da comunidade, a criação de respostas 

diferenciadas para atender às necessidades de crianças/jovens com NEE de caráter permanente. 

 

Artigo 70.º 

Definição 

1- O núcleo de Serviços Especializados de Educação Especial destinam-se a promover a existência de 

condições que assegurem a plena inclusão escolar dos alunos e que está previsto no Decreto – Lei nº3/2008, 

de 7de janeiro, devendo conjugar a sua atividade com as estruturas de orientação educativa. 
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2-São Serviços Especializados: 

 a) Os prestados pelos docentes de Educação Especial;  

 b) Os Serviços de Psicologia e Orientação.  

 c) Outros serviços de apoio ao aluno e à família (Educóloga, Terapeuta da fala, Terapeuta Ocupacional, e 

outros técnicos). 

 

Artigo 71.º  

Composição 

 

1- O núcleo de Serviços Especializados de Educação Especial do Agrupamento é composto pelos docentes de 

Educação Especial que prestam Apoio Especializado e pelos técnicos do Gabinete de Apoio ao Aluno e à Família. 

 

Artigo 72.º   

Competências 

1- Colaborar com os órgãos de gestão e de coordenação pedagógica do Agrupamento na deteção de 

necessidades educativas especiais e na organização e incremento dos apoios adequados; 

2-  Contribuir ativamente para a diversificação de estratégias e métodos educativos de forma a promover o 

desenvolvimento e a aprendizagem dos alunos que constituem o grupo-alvo do agrupamento; 

3- Avaliar as crianças e os alunos referenciados e elaborar os respetivos relatórios técnico-pedagógicos; 

4- Colaborar na elaboração e avaliação de programas educativos individuais;  

5- Prestar apoio específico/individualizado, em contexto inclusivo, de acordo com a problemática do aluno 

através do (a): 

a) Desenvolvimento de competências académicas funcionais; 

b) Desenvolvimento de competências sociais; 

d) Implementação, supervisão e acompanhamento dos planos individuais de transição (PIT); 

6- Colaborar com os órgãos de gestão e de coordenação pedagógica do agrupamento / escolas e com os 

professores na gestão flexível dos currículos e adequação às capacidades e aos interesses dos alunos, bem como 

às realidades locais; 

7- Colaborar no desenvolvimento das medidas previstas na legislação em vigor relativas a alunos com 

necessidades educativas especiais; 

8- Participar na melhoria das condições e do ambiente educativo da escola numa perspetiva de fomento da 

qualidade e da inovação educativa; 

09- Representar o núcleo no Conselho Pedagógico; 

10- Dar seguimento ao processo de encaminhamento dos alunos considerados com necessidades educativas 

especiais; 

11- Estar presentes nos conselhos de turma / conselhos de docentes, quando devidamente convocados; 

12- Organizar o apoio aos alunos com necessidades educativas especiais. 

 

Artigo 73.º 

Coordenação 

A coordenação do núcleo é assegurada por um elemento do grupo de Educação Especial, eleito de acordo com a 

legislação em vigor.  

 

 
Artigo 74.º 

Funcionamento 

1- O núcleo funcionará no gabinete próprio; 

2- Compete ao Conselho de Docentes/ Conselho de turma, identificar os alunos que exigem recursos ou 

adaptações no processo de ensino/aprendizagem, dando posterior conhecimento ao Órgão de Gestão; 

3- O processo de identificação dos alunos é sempre articulado com o núcleo de Serviços Especializados de 

Educação Especial; 
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4- A identificação das necessidades detetadas será acompanhada com a indicação do tipo de apoio 

especializado considerado mais adequado; 

5- O núcleo prestará apoio especializado ao aluno e à família, ao professor, à comunidade escolar, na 

organização e gestão de recursos e medidas diferenciadas a introduzir no processo ensino/aprendizagem; 

 

 

SUBSECÇÃO IV 

APOIO EDUCATIVO 
O enquadramento do apoio caracteriza-se num conjunto de medidas que tem por objetivo a promoção da 

igualdade de oportunidades, assim como o acesso e o sucesso educativo. 

 

 

Artigo 75º  

Apoios Educativos no 1º CEB 

1. O apoio a prestar aos alunos visa garantir a aquisição, consolidação e desenvolvimento da aprendizagem 

consagrada nos currículos do ensino básico e destina-se a alunos com dificuldades de aprendizagem.  

2. O apoio educativo visa também contribuir para a igualdade de oportunidades de sucesso educativo, 

promovendo respostas pedagógicas adequadas, através da aplicação de medidas de diferenciação pedagógica e 

didática, organizadas de forma integrada, para complemento e adequação do processo normal de ensino e 

aprendizagem, individualmente ou em grupo, preferencialmente dentro da sala de aula, ou então fora dela, 

quando assim se mostre mais adequado.  

3. A aplicação das medidas de ensino e aprendizagem resultam do diagnóstico, planificação e reflexão resultantes 

da articulação do Professor Titular de Turma com o Professor de Apoio Educativo e da avaliação do Plano de 

Acompanhamento Pedagógico individualizado.  

4. Para distribuição do serviço aos docentes de apoio educativo deve ser observado o máximo de 15 alunos por 

docente. 

5. Para designação dos alunos a apoiar serão observados, sucessivamente, os seguintes critérios:  

a) Alunos retidos; 

b) Alunos com limitações na aprendizagem que não se enquadrem na educação especial;  

c) Alunos com notórias dificuldades de aprendizagem integrados em turmas com mais de um ano de 

escolaridade. 

 

 

Artigo 76º 

Apoios Educativos no 2.º e 3.º ciclo 

1. Sob proposta fundamentada dos Conselhos de Turma, o Diretor da Escola garante, no âmbito da sua 

autonomia, a funcionalidade de uma estrutura de apoio às aprendizagens e à prevenção do insucesso escolar, 

«Sala mais», recorrendo, sequencialmente, às horas da componente não letiva de estabelecimento e às horas do 

crédito de tempos, de acordo com o despacho de organização do respetivo ano letivo. 

     A sala mais rege-se por regulamento próprio, conforme anexo 1 deste regulamento. 

 

 

SUBSECÇÃO V 

PROJETO EDUCATIVO TEIP3 
 

Artigo 77.º 

Definição 

1. O Agrupamento Vertical de Escolas de Pedome integra um projeto TEIP3 com o objectivo de proporcionar 

condições de sucesso educativo.  

2. O Programa TEIP3 desenvolve-se a partir do ano letivo de 2012-2013 e deve materializar-se na apresentação 

e desenvolvimento de um plano de melhoria, visando, sem prejuízo da autonomia da escola, a prossecução dos 

seguintes objetivos gerais: 
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- A melhoria da qualidade da aprendizagem traduzida no sucesso educativo dos alunos; 

- Combate ao abandono escolar e às saídas precoces do sistema educativo; 

- A criação de condições que favoreçam a orientação educativa e a transição qualificada da escola para a vida 

ativa; 

- A progressiva articulação da ação da escola com a dos parceiros dos territórios educativos de intervenção 

prioritária. 

Artigo 78.º  

Estrutura do Projeto TEIP3 

O Projeto TEIP do Agrupamento de Escolas de Pedome compreende dois órgãos: 

a)  A equipa Multidisciplinar TEIP3; 

b)  A Equipa Plenária TEIP. 

 

Artigo 79.º  

Equipa Multidisciplinar TEIP3 

1. Nos termos do Despacho Normativo n.º20/2012, para assegurar a coordenação das várias intervenções e 

possibilitar a articulação em rede, é criado em cada TEIP3 uma equipa multidisciplinar, cuja composição deve 

garantir, de forma equilibrada, a participação: 

a) Do titular do órgão de direção do agrupamento de escolas ou escola não agrupada, que coordena a 

equipa; 

b) Dos coordenadores de departamento em que se inserem as disciplinas ou áreas com maiores índices de 

insucesso; 

c) De um responsável pela coordenação do plano, nomeado pelo diretor do agrupamento de escolas ou 

escola não agrupada; 

d) De um elemento da equipa de autoavaliação do agrupamento; 

e) De outros elementos que a direção do agrupamento de escolas ou escola não agrupada entenda 

associar à equipa. 

2. Nas reuniões da equipa multidisciplinar podem, caso a direção do agrupamento de escolas ou escola não 

agrupada o considere justificado, participar os peritos externos que acompanham o projeto. 

 

 
Artigo 80.º  

Equipa Plenária TEIP3 

1. A Equipa Plenária TEIP3 é composta por todos os Coordenadores das diferentes ações TEIP e coordenada 

pelo(a) Coordenador(a) TEIP3. 

2. A Equipa plenária TEIP3 reúne sob direção do(a) Coordenador(a) TEIP. 

 

 

SECÇÃO III 

ESTRUTURAS DE PARTICIPAÇÃO DOS ALUNOS 
 

Artigo 81.º  

Estruturas de participação dos alunos 

 

Os alunos são representados pelas seguintes estruturas: 

a)  Delegados e subdelegados de turma; 

b)  Assembleia de Delegados. 

 

 

SUBSECÇÃO I 

DELEGADOS E SUBDELEGADOS DE TURMA 
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Artigo 82.º  

Delegados e subdelegados de turma 

1. Os delegados e subdelegados de turma são alunos do 1º, 2º e 3º ciclo, eleitos pelos restantes alunos da 

turma no primeiro mês de aulas, através da coordenação do Diretor de Turma/professor Titular de turma; 

2. O mandato dos delegados e subdelegados de turma tem a duração de um ano, podendo cessar a cada 

momento a pedido de dois terços dos alunos da turma, por iniciativa do Diretor de turma por razão do 

incumprimento das suas obrigações, quando ultrapassarem o limite legal de faltas injustificadas em qualquer 

disciplina ou lhe forem aplicadas medidas corretivas ou sancionatórias.  

 

Artigo 83.º   

Competências 

1. Compete ao delegado de turma: 

a)Ser porta-voz dos alunos da turma junto dos seus professores e órgãos da escola.  

b)  Identificar situações na turma que, pelo seu caráter positivo, mereçam ser reforçadas e analisá-las com o                     

Diretor de turma /Professor titular de turma.  

c)  Identificar situações problemáticas na turma e analisá-las com o Diretor de turma /Professor titular de 

turma.  

d)  Representar os colegas no Conselho de Turma para os quais for convocado.  

e)  Solicitar a realização de reunião de turma, de acordo com o artigo 8º, ponto 3 da Lei nº51/2012; 

f)  Confirmar, junto do funcionário do pavilhão, a falta do professor e saber se haverá aula de substituição; 

g)  Representar a turma na Assembleia de Delegados. 

2.Na ausência do delegado, o subdelegado assume as competências supracitadas. 

  

Artigo 84. º  

Eleição do delegado e subdelegado 

1. O delegado e o subdelegado de turma são eleitos pela totalidade dos alunos da turma, em reunião com o 

Diretor de Turma.  

2. O voto é presencial e secreto.  

3. Considera-se eleito delegado de turma o aluno que obtiver mais votos.  

4. Considera-se eleito subdelegado de turma o aluno que obtiver o segundo maior número de votos.  

5. Em caso de empate, proceder-se-á imediatamente a um novo escrutínio de entre os alunos com o mesmo 

número de votos. 

 

SUBSECÇÃO II 

ASSEMBLEIA DE DELEGADOS 
 

Artigo 85.º  

Reuniões de turma e de assembleias de delegados 

1. Os alunos têm o direito de solicitar a realização de reuniões de turma, com a presença do respetivo diretor 

de turma ou com o professor titular, destinadas à apreciação de matérias relacionadas com o funcionamento 

da mesma. 

2. As reuniões de turma realizar-se-ão sem prejuízo das atividades letivas e devem ser solicitadas pelo 

delegado ou subdelegado de turma a pedido de, pelo menos, um terço dos alunos da turma. 

3. O pedido da reunião será feito ao diretor de turma ou professor titular, por escrito, e será precedido de 

reunião dos alunos para determinação das matérias a abordar que serão obrigatoriamente indicadas no pedido. 

4. O dia, hora e local da reunião de turma serão fixados pelo diretor de turma  ou professor titular, 

devendo a mesma efetivar-se nos dez dias úteis posteriores à entrega do pedido. 

5. Por iniciativa dos alunos ou por sua própria iniciativa, o diretor de turma ou o professor titular pode 

solicitar a participação na reunião de um representante dos pais e encarregados de educação. 

6. Os alunos, nos 2º e 3º ciclos têm ainda direito a reunir-se em assembleia de 

delegados de turma. 
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7. A assembleia de delegados, se existir, reúne uma vez por período e é composta por todos os delegados de 

turma do agrupamento. 

8. Na primeira reunião de cada ano letivo, será eleito um presidente, um vice-presidente e um secretário que 

orientarão os trabalhos. 

9. As assembleias de delegados podem debater assuntos referentes à organização de espaços escolares e 

atividades dos alunos e analisar a relação dos alunos com os restantes elementos da comunidade 

escolar. As conclusões dos debates devem ser apresentadas, por escrito, ao Diretor; 

10. Não podem ser eleitos ou continuar a representar os alunos nos órgãos ou estruturas da escola, 

aqueles a quem seja ou tenha sido aplicada, nos últimos dois anos escolares, medida disciplinar 

sancionatória superior à de repreensão registada ou sejam, ou tenham sido nos últimos dois anos escolares, 

excluídos da frequência de qualquer disciplina ou retidos em qualquer ano de escolaridade 

por excesso grave de faltas, nos termos do Estatuto do Aluno e Ética Escolar. 

 

 
SECÇÃO IV 

SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR 

 

Artigo 86.º 
Funcionamento: 

1. Os Serviços de Administração Escolar são a área da escola responsável pelos apoios e procedimentos 

administrativos e compreendem diversas áreas funcionais - Ação Social Escolar, Expediente, Alunos, Pessoal, 

Contabilidade- tesouraria, aprovisionamento e património. 

2. Regem-se por normas emanadas pelo Ministério da Educação e adotam procedimentos internos 

imprescindíveis ao cumprimento obrigatório dos prazos a que estão sujeitos.  

3. Na organização dos serviços, são regras: 

  a)O pedido de documentos efetua-se por preenchimento de um impresso próprio; 

    b)A passagem desses documentos faz-se nos termos do artigo 63º do CPA (10 dias a contar da 

apresentação do requerimento); 

   c)Não é permitido facultar documentos nominativos relativos a terceiros;   

   d)O processo individual só pode ser consultado pelo próprio e na presença da Assistente Técnica 

responsável pelo arquivo dos mesmos; 

   e)Quando é solicitada informação, via telefone, relativamente a discentes, docentes e não docentes, a 

mesma é negada pela possibilidade da sua deturpação. 

   f)Os utilizadores dos serviços devem ter em atenção os prazos legais a cumprir, na entrega dos 

documentos, a que estes estão sujeitos. 

 

Artigo 87.º 

Horário 

1. O Horário de atendimento ao público (D.L.135/99, 22 Abril) faz-se no período 9,00h - 16,30h (7,30h).   

2. Horário de Funcionamento: 09,00h -12,30h / 14,00h -17,30h.                                                   

3. Nas interrupções letivas, o horário de atendimento é igual ao do funcionamento. 

 

Artigo 88.º 

Ação Social Escolar 

1.O órgão de gestão é responsável pela organização e supervisão interna dos serviços de ação social escolar, 

mediante as orientações do Conselho Geral do Agrupamento e da legislação em vigor; 

2. Ao seu funcionamento está conferido para apoio aos alunos de estratos sociais economicamente mais 

desfavorecidos, mas também aos restantes alunos: 

a) Seguro Escolar;  

c) Transporte Escolar; 
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b) Bufete, Refeitório e Papelaria;  

c) Manuais Escolares; 

c) Leite Escolar. 

3. Os apoios atribuídos, que posteriormente revelem suspeita, serão motivo de averiguação pelo Diretor. Caso se 

confirme a omissão de dados e/ou falsas declarações será motivo de exclusão desses apoios (orientações do 

despacho ministerial). 

4. Os encarregados de educação que se sintam lesados na atribuição do subsídio devem requerer ao Diretor a 

revisão do subsídio atribuído, comprovando através de documento passado pela entidade competente (segurança 

Social), a situação mais favorável. (orientações do despacho ministerial). 

 

 

SUBSECÇÃO I 

APOIOS SÓCIO-ECONÓMICOS  

Artigo 89.º  

Organização 

1. Os apoios socioeconómicos na educação Pré-Escolar e 1º Ciclo, são da responsabilidade da câmara de Vila 

Nova de Famalicão: 

 

Artigo 90.º  

Manuais Escolares 

1. Os manuais do 1º ciclo são, normalmente, oferecidos pela Autarquia.  

2. De acordo com redação do ponto 7.º, do Despacho n.º 11886-A/2012ª que introduz alterações e 

aditamentos ao despacho n.º 18987/2009, o apoio a conceder ao aluno para manuais escolares, no âmbito da 

ação social escolar e de acordo com o escalão que integra, é sempre feito a título de empréstimo, ocorrendo a 

comparticipação para a aquisição de novos manuais só depois de esgotado o recurso à bolsa de manuais. 

Artigo 91.º  

Bolsa de Manuais Escolares 

Opera com os manuais previamente utilizados pelos alunos beneficiários de apoios sócio económicos. 

A Bolsa de Manuais Escolares tem por objetivo apoiar os alunos considerados carenciados podendo concretizar-se 

o empréstimo de alguns manuais e a comparticipação financeira (Auxílios Económicos) dos restantes, de acordo 

com regulamento próprio (anexo 2 deste regulamento)  

 
Artigo 92.º  

Material escolar no 2º e 3º ciclo 

O Despacho do Ministério da Educação estipula anualmente uma verba para aquisição de livros e material 

escolar, distribuído gratuitamente aos alunos que beneficiam dos Auxílios Económicos Diretos ou reembolsa os 

Pais ou E.E. desde que a fatura contenha, obrigatoriamente, o nome do aluno. Esta decisão de forma de 

beneficiar os alunos cabe à Direção do Agrupamento, que atempadamente informa os alunos e respetivos 

encarregados de educação. 

 

Artigo 93.º  

Apoios Alimentares 

1. Todos os alunos usufruem da distribuição gratuita de leite, no Pré-Escolar e 1º ciclo. 

2. Os alunos subsidiados têm direito à refeição pelo valor correspondente ao escalão em que se encontram, valor 

referido por Despacho do Ministério.  

 

Artigo 94.º  

Leite Escolar 
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1.O programa de leite escolar tem finalidades educativas e de saúde. Visa a promoção de hábitos alimentares 

que melhorem a qualidade da alimentação e, ainda, contribuam para uma ação direta sobre o estado de saúde e 

o desenvolvimento das crianças. 

2. Deve ser distribuído pelos docentes aos alunos do Pré-Escolar e do 1ºCiclo e consumido pelos alunos na sala 

de aula. 

 

 
Artigo 95.º  

Suplementos alimentares no 2º e 3º ciclo   

1. Todos os alunos carenciados podem usufruir de um suplemento alimentar distribuído num dos intervalos da 

manhã e da tarde, consoante o horário do aluno. 

2.Os alunos carenciados são indicados pelo Diretor de turma, após despacho do Diretor.  

SUBSECÇÃO II 

SEGURO ESCOLAR 

 
Artigo 96.º  

Organização 

 A Portaria Nº 413/99, de 8 de Junho aprova o Regulamento do Seguro Escolar  

 

1. O Seguro Escolar consiste na assistência ao aluno em caso de acidente escolar. Quando há recurso ao 

hospital o aluno fica abrangido pelo Serviço Nacional de Saúde ou Subsistemas e Seguros de Saúde de que os 

mesmos sejam beneficiários.  

2. Todos os alunos matriculados estão abrangidos pelo seguro escolar, mas devem ter presentes os seguintes 

aspetos: 

a)  Considera-se acidente escolar o que ocorra durante as atividades programadas pela escola ou no 

percurso normal casa-escola-casa, a pé ou em transporte público, dentro do período de tempo necessário 

para o aluno efetuar esse trajeto; 

b)  Não se consideram acidentes escolares os ocorridos no decurso de brincadeiras perigosas, agressões que 

resultem de atos voluntários e premeditados; 

c)  Sempre que ocorra um acidente escolar, o aluno deve pedir auxílio ao funcionário e comunicar a 

ocorrência; 

d)  Apenas está coberto pelo seguro escolar a assistência prestada em estabelecimentos de saúde públicos; 

e)  No caso de atropelamento, o seguro escolar só atua depois da decisão judicial relativamente à culpa dos 

intervenientes. Nestes casos o encarregado de educação deve apresentar participação do acidente no 

tribunal judicial da comarca para ser apurada a responsabilidade, caso não haja esta participação ao 

tribunal, as eventuais despesas não serão pagas; 

f)  O seguro escolar apenas cobre danos pessoais do aluno. 

 

 
Artigo 97.º  

Transporte Escolar 
 

1. Os transportes escolares visam assegurar a deslocação diária dos alunos das suas residências habituais para a 

escola.  

2. São da responsabilidade financeira das Câmaras Municipais consoante o Concelho de residência dos alunos. 

     3. Requisição: 

a)No ato da 1ª matrícula o aluno/ Pai/Mãe/ E.E. preenche a ficha de inscrição, anexa uma fotografia e um 

comprovativo da morada. 

b)Na renovação da matrícula é obrigatório, apenas, o preenchimento da ficha de inscrição.  

c)Quando este ato se efetua pela primeira vez o cartão é gratuito. 

d)Em caso de perda do cartão a requisição do novo é da responsabilidade dos Pais ou Encarregados de 

Educação, que se devem dirigir à empresa transportadora e pagar a quantia por esta indicada. 
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4. Competência da Ação Social Escolar: 

a) Receber anualmente as fichas de inscrição dos alunos;  

b) Enviar às Câmaras Municipais os processos de inscrição dos alunos dos 2º/3º ciclos do ensino básico 

em conformidade com a residência. 

 

 

 
 

SUBSECÇÃO III 
BUFETE, REFEITÓRIO E PAPELARIA 

 

Artigo 98.º   

Bufete  

1. O bufete existe na escola sede e destina-se a ser utilizado pelos discentes, docentes, não docentes e visitantes 

autorizados.  

2. O horário do Bufete deve estar exposto em local visível junto às suas instalações. 

3. O preço dos produtos deve ser afixado em local visível junto ao Bufete. 

4. A aquisição de produtos faz-se mediante a entrega ao funcionário do cartão magnético, respeitando sempre o 

regulamento GIAE. 

5. O preço dos produtos praticado no Bufete, principalmente dos produtos considerados como essenciais para a 

existência de princípios básicos de uma alimentação racional, não tem como objectivo a obtenção de lucro, mas 

apenas garantir a cobertura de eventuais perdas e danos.  

6. Aos funcionários do Bufete compete: 

a) Manter a disciplina, obrigando os alunos a colocarem-se em fila, por ordem de chegada; 

b) Verificar que não haja atropelos dos mais pequenos pelos maiores; 

c) Facilitar um rápido atendimento, nas horas de mais aperto, preparando os  

alimentos antecipadamente; 

d) Zelar pela manutenção da limpeza e asseio do bufete, servindo os alimentos com uma tenaz ou de forma 

a não lhes tocar; 

e) Alertar os alunos para que lavem as mãos, antes de tocar nos alimentos; 

f) Manter os alimentos cobertos, para que a poeira e os insectos não lhes cheguem.  

7. Ao responsável do Bufete compete: 

a) Garantir que os produtos expostos e em armazém se encontrem em bom estado de conservação; 

b) Devolver ou inutilizar, informando a Direcção, os produtos que não se apresentem em condições de 

serem consumidos; 

c) Manter um stock pequeno de produtos e garantir que não esgote em condições normais; 

d) Inventariar as necessidades em termos de aquisição, reparação ou conservação dos equipamentos; 

e) Manter inventários actualizados (dos produtos consumíveis em armazém e equipamentos).  

 
Artigo 99.º  

Refeitório 
 

1. O horário de funcionamento do refeitório deve estar exposto em local visível, junto às suas instalações. 

2. Na escola sede os utentes do refeitório devem apresentar o cartão eletrónico, em uso na escola, que 

confirmará a senha comprada para o dia em que pretende a refeição 

3. No caso dos jardins-de-infância e das escolas do primeiro ciclo onde existem serviços de refeições, a gestão 

financeira fica ao cargo da junta de freguesia. 

4. Após finalizar a refeição os professores, alunos e funcionários devem deixar as mesas limpas para serem 

ocupadas logo que necessário.  

5. Nos Jardins-de-Infância e E.B.1 os preços das refeições são estipulados pela Câmara Municipal de Vila Nova de 

Famalicão, de acordo com Despacho Ministerial em vigor.  
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 6. Na escola sede o valor a pagar pela refeição é estipulado no Despacho do Ministério da Educação em cada ano 

escolar. 

O valor das senhas de adulto é atualizado por Portaria do Ministério das Finanças.   

7. A ementa está disponível on-line, no programa GIAE e no quiosque informático existente na escola. 

11. Sempre que o utente apresente declaração médica e plano de dieta será confecionada a refeição adequada. 

8. As senhas de refeição deverão ser compradas de véspera, com o cartão electrónico e conforme o ponto 24 do 

Regulamento do Cartão GIAE. 

9. Podem ainda as senhas de refeição ser adquiridas no próprio dia até às 10:00 horas, mas neste caso com o 

pagamento de uma taxa adicional de acordo com o Despacho. 

10. As senhas não utilizadas no dia indicado perderão a validade (consultar o Ponto 22 do Regulamento do 

Cartão GIAE). 

11. No final de cada refeição (escola sede) cada utente deve arrumar o seu tabuleiro no local apropriado. 

12. Dadas as características específicas do refeitório, a manutenção do seu espaço é fundamental para a 

qualidade dos serviços. Assim, todos os utentes deverão esforçar-se por mantê-lo limpo e funcional. 

13. Atitudes impróprias, como o lançamento de fruta, pedaços de pão e outros objetos, poderão ser punidas com 

o impedimento temporário do acesso a estes serviços. A aplicação desta sanção é da competência do Diretor. 

14. Cada utente deste serviço deve esperar, ordeiramente, a sua vez de ser atendido. 

15. Só serão permitidas filas paralelas para a entrada no refeitório em casos devidamente autorizados pelo 

Diretor. 

16. Extraordinariamente, o refeitório poderá ser utilizado fora do tempo das aulas pela comunidade educativa 

para refeições de confraternização, cursos, encontros e outras reuniões de trabalho, organizadas pelo Diretor ou 

por ele autorizada.  

 

Artigo 100.º  

Papelaria/Reprografia 

1. Os serviços da Papelaria/Reprografia são da responsabilidade do funcionário aí destacado. 

2. O horário de funcionamento da Papelaria/Reprografia bem como os preços praticados devem estar afixados 

em local visível. 

3. Os originais devem ser enviados por correio eletrónico ou entregues em suporte papel, com 48 horas de 

antecedência. 

4. O não cumprimento do prazo indicado no número anterior não responsabiliza o funcionário pela não execução, 

em tempo oportuno, dos trabalhos requisitados. 

5. Não será aceite a entrega de documentos em drives de armazenamento (pen, disco externo, etc…) 

6. É na Papelaria/Reprografia que se carregam os cartões magnéticos para os serviços da Cantina, Bufete, 

Papelaria e Reprografia. 

7. É na Papelaria/Reprografia que se encontram à venda os impressos e modelos oficiais utilizados na escola. 

8. São oficiais e gratuitas: 

a) - As fotocópias destinadas a avaliar os alunos (fichas de avaliação formativa e sumativa); 

b) - Outras fotocópias reconhecidamente importantes para o processo educativo, de acordo com um 

plafond por docente tendo em conta o número de alunos e turmas; 

c) - as fotocópias destinadas à comunicação escola/comunidade local.  

9. Compete à direção, após ouvido o conselho administrativo, estabelecer o preço das fotocópias. 

10. O levantamento de fotocópias bem como o pagamento de impressos e material é efectuado exclusivamente 

através do cartão magnético, respeitando sempre o regulamento GIAE. 

11. Podem utilizar os serviços da Reprografia:  

a) Professores, alunos e funcionários; 

b) Outras entidades autorizadas pela direção, desde que não ponham em risco o normal funcionamento 

dos serviços e cujos trabalhos sejam de interesse relevante para a comunidade local.  

12. É da competência do responsável pela reprografia: 
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a) Requisitar os materiais necessários ao funcionamento do seu setor; 

b) Inventariar as necessidades em termos de aquisição, reparação e conservação dos equipamentos. 

 
 

Artigo 101.º  

PBX (escola sede) 

1. É a estrutura de recepção e encaminhamento das pessoas exteriores à escola, do atendimento e 

encaminhamento das chamadas telefónicas, em períodos não lectivos, e ainda da realização de chamadas 

telefónicas por alunos, funcionários e professores.  

2. Os diretores de turma podem contactar os encarregados de educação através do telefone fixo ou do telemóvel 

existentes no P.B.X., não podendo sair das imediações com os equipamentos em causa, devendo registar as 

chamadas em livro próprio aí existente.  

3. Em casos de urgência, devidamente justificados, os alunos podem solicitar no gabinete da direção a realização 

de chamadas para os respetivos encarregados de educação.  

4. Compete ao assistente operacional em serviço no P.B.X.: 

a) Encaminhar as chamadas telefónicas para os serviços de destino; 

b) Controlar o serviço de chamadas efetuadas por alunos, funcionários e professores; 

c) Encaminhar as pessoas exteriores à escola.  

 

 

Artigo 102.º   

Portaria (escola sede)  

1. É a estrutura de segurança da escola, funcionando junto do portão principal. 

2. Do seu equipamento faz parte um computador dotado de um programa de forma a haver um controlo efectivo 

das entradas e saídas dos alunos. 

3. Este serviço deve ser desempenhado por um assistente operacional. 

4 .Compete ao porteiro:  

a) Recepção, identificação e encaminhamento das pessoas exteriores à escola.  

b) Atendimento e encaminhamento das chamadas telefónicas, em períodos lectivos, e ainda da 

realização de chamadas telefónicas. 

c) Comunicar ao Diretor qualquer anormalidade verificada nas imediações da escola; 

d) Controlar a saída dos alunos, cumprindo escrupulosamente o estabelecido nos artigos 171.º e 173.º 

deste Regulamento, respetivamente: “Acesso e circulação no recinto escolar” e “Saída do recinto 

escolar” 

  

Artigo 103.º  

Acesso aos estabelecimentos de ensino do agrupamento 

 
1. O acesso às escolas do 1º ciclo do Ensino Básico e Jardins-de-Infância do Agrupamento é restrito, sendo 

regulado por normas a afixar no portão principal. 

2. A aceitação de alunos no início das atividades é efetuada por um assistente operacional designado pelo 

Coordenador do Estabelecimento, devendo fechar o portão de acesso 15 minutos após o toque de entrada. 

3. Após o encerramento, qualquer utente deve tocar à campainha de chamada e aguardar autorização de acesso 

às instalações. 

 
CAPÍTULO IV 

COMUNIDADE EDUCATIVA 

 
SECÇÃO I 

ALUNOS 
SUBSECÇÃO I 

DIREITOS E DEVERES 
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Artigo 104.º  

Direitos Gerais do aluno 

 

 
1. Além dos direitos gerais referidos na Lei n.º51/2012, de 05 de setembro, constituem direitos dos alunos:  

a) Serem informados, pelos órgãos de gestão e administração, sobre todos os assuntos pedagógicos e 

administrativos que lhes digam diretamente respeito.  

b) Reunir-se em assembleia de alunos, de acordo com o artigo 8.ºº da Lei n.º51/2012.  

c) Reunir a turma sempre que o delegado, o subdelegado de turma ou dois terços da turma o solicitar, ao 

Diretor de turma, para apreciação de matérias relacionadas com o funcionamento da mesma, sem prejuízo do 

cumprimento das atividades letivas.  

d)  Uma educação de qualidade – ou seja, usufruir de todas as aulas e atividades previstas no currículo do ano 

que frequenta, de acordo com horário definido pela escola; 

e) Usufruir de um ambiente seguro, tranquilo e equilibrado que facilite a aprendizagem e propicie o seu pleno 

desenvolvimento físico, intelectual, moral, cultural e cívico; 

f)  Ver reconhecidos e valorizados o mérito, a dedicação e o esforço no trabalho e no desempenho escolar e 

ser estimulado nesse sentido, através de quadros que valorizem: atitudes exemplares de superação de 

dificuldades; de acordo com anexo 4 deste regulamento; 

g)Beneficiar de apoios específicos, se as suas necessidades de aprendizagem o justificarem; 

h)  Ser tratado com respeito e correção por todos os membros da comunidade; 

i)Ser assistido em caso de acidente ou doença súbita, que possam ocorrer na escola; 

 j )Participar nas atividades e nos órgãos da escola, nos termos da lei e do regulamento interno de cada 

estabelecimento de ensino; 

k)  Eleger delegados e subdelegados de turma, de acordo com o Regulamento Interno da Escola; 

l)Apresentar problemas (dúvidas) ou questões aos professores, equipa de auto-avaliação, diretor de turma, 

coordenador de estabelecimento e coordenador de estabelecimento. 

 
 

Artigo 105.º  

Direitos Específicos do aluno 

São direitos específicos do aluno: 

a) Utilizar todos os recursos que o Agrupamento põe à sua disposição; 

b) Receber ajuda e compreensão de todas as pessoas que com ele contactam no Agrupamento; 

c) Ser tratado com correção; 

d) Encontrar condições mínimas de conforto e higiene nas várias dependências das escolas do 

Agrupamento; 

e) Conhecer o horário de funcionamento dos diferentes serviços do Agrupamento, que devem estar 

afixados nos respetivos lugares; 

f) Eleger e destituir o delegado e o subdelegado de turma; 

g) Solicitar a realização de reuniões da sua turma com o respectivo Diretor de turma; 

h) Reunir-se na escola sede, com autorização prévia; 

i) Solicitar ao Diretor de turma a participação do representante dos pais e encarregados de educação 

dos alunos da turma na reunião; 

j) Apresentar, individualmente ou em grupo, sugestões que contribuam para a melhoria do ensino – 

aprendizagem, das condições de trabalho ou das relações interpessoais; 

k) Ser informado pelo Diretor de turma de todas as normas legais que surjam ao longo do ano letivo, 

provenientes dos órgãos de Gestão e Administração e do Conselho Pedagógico; 

l) Recorrer ao Diretor de turma sempre que necessite de qualquer esclarecimento ou resolução de 

conflito de interesses; 

m) Recorrer à Ação Social Escolar – Seguro, Papelaria, Bufete, Refeitório, Auxílios Económicos e 

Transportes, de acordo com a lei; 
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n) Apresentar nos Serviços Administrativos todas as sugestões e reclamações que entender 

convenientes; 

o) Participar aos Serviços Administrativos do Agrupamento no prazo de 24 horas, sempre que tenha um 

acidente durante a atividade escolar ou no percurso normal entre a residência e a sua escola; 

p) Passar os tempos livres nas seguintes zonas: sala do aluno, pátios, biblioteca e campo de jogos (sem 

prejuízo de aulas decorrentes); 

q) Usufruir de intervalo entre os tempos letivos; 

r) Usufruir dos benefícios consignados na lei para quem é portador de deficiências físicas ou doenças 

crónicas; 

s) Ser dispensado das aulas de Educação Física, segundo a legislação em vigor (Circular n.º 27/80, 

DEPRE / DGEB – 4ª Secção, de 10 de Novembro de 1980), apesar de a elas ter de assistir; 

t) Ser informado do disposto no Regulamento Interno do Agrupamento, no início do ano, pelo Diretor de 

turma ou professor titular de turma e, em termos adequados à sua idade e ao ano frequentado, sobre 

todos os assuntos que justificadamente sejam do seu interesse, nomeadamente sobre o modo de 

organização do plano de estudos ou curso, o programa e objetivos essenciais de cada disciplina ou área 

disciplinar, os processos e critérios de avaliação, bem como sobre matrícula, abono de família e apoios 

sócio -educativos, normas de utilização e de segurança dos materiais e equipamentos e das instalações, 

incluindo o plano de emergência, e, em geral, sobre todas as atividades e iniciativas relativas ao projeto 

educativo da escola;  

 

 

Artigo 106.º  

Deveres gerais do aluno 
O aluno tem o dever, sem prejuízo do disposto no artigo 10.º da Lei n.º 51/2012 e dos demais deveres previstos 

no Regulamento Interno da escola, de: 

a) Estudar, empenhando-se na sua educação e formação integral; 

b) Frequentar todas as aulas e atividades previstas no seu horário, sendo assíduos e pontuais; 

c) Seguir as orientações dos professores relativas ao seu processo de ensino e aprendizagem; 

d) Tratar com respeito e correção qualquer membro da comunidade educativa; 

e) Ser leal para com os seus professores e colegas;  

f) Respeitar as instruções do pessoal docente e não docente; 

g) Contribuir para a harmonia da convivência escolar e para a plena integração na escola de todos os alunos; 

h) Participar nas atividades educativas ou formativas desenvolvidas na escola, bem como nas demais atividades 

organizativas que requeiram a participação dos alunos; 

i) Respeitar a integridade física e moral de todos os membros da comunidade educativa; 

j) Prestar auxílio e assistência aos restantes membros da comunidade educativa, de acordo com as circunstâncias 

de perigo para a integridade física e moral dos mesmos;  

k) Contribuir para a conservação e o asseio das instalações, utilizando corretamente espaços, equipamentos e 

materiais e alertando os responsáveis, caso verifiquem existir riscos de estragos; 

l) Respeitar a propriedade dos bens de todos os membros da comunidade educativa; 

m) Permanecer na escola durante o seu horário, salvo autorização escrita do encarregado de educação, do 

diretor de turma, do professor titular de turma ou da direção da escola, sempre com conhecimento do 

encarregado de educação;  

n) Participar na eleição dos seus representantes e prestar-lhes toda a colaboração; 

o) Conhecer as normas de funcionamento dos serviços da escola e o Regulamento Interno da mesma e cumpri-

los pontualmente; 

p) Não circular pelo passeio em frente à entrada principal da escola  

q) Não transportar, possuir ou consumir substâncias proibidas pela lei (drogas, tabaco e bebidas alcoólicas) ou 

pelo regulamento interno da escola; 
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 r) Não transportar equipamentos, proibidos pela lei, ou passíveis de, objetivamente, causarem danos físicos ao 

aluno ou a terceiros; 

s) Não praticar qualquer ato ilícito. 

t) Agir corretamente a fim de contribuírem para a manutenção do ambiente seguro, tranquilo e equilibrado 

indispensável ao bom funcionamento da escola; 

u) Respeitar o Estatuto do Aluno e o regulamento interno da escola. 

 
 

 
SUBSECÇÃO III 

REGIME DISCIPLINAR 
 

 
Artigo 107.º 

Vivência escolar 

As regras de disciplina das escolas do Agrupamento devem, para além dos seus efeitos próprios proporcionar a 

assunção, por todos os que integram a vida do Agrupamento, de regras de convivência que assegurem o 

cumprimento dos objetivos do projeto educativo, a harmonia de relações e a integração social, o pleno 

desenvolvimento físico, intelectual, cívico e moral dos alunos e a preservação da segurança destes; a disciplina 

da escola/agrupamento deve proporcionar ainda a realização profissional e pessoal dos docentes e não 

docentes. 

 

 

Artigo108º 

Intervenção de outras entidades 

Perante situação de perigo para a saúde, segurança ou educação do aluno menor, o diretor do agrupamento 

deve diligenciar para lhe pôr termo, pelos meios estritamente adequados e necessários e sempre com 

preservação da vida privada do aluno e da sua família, podendo solicitar a cooperação das autoridades públicas, 

privadas ou solidárias competentes, nomeadamente, da Escola Segura, dos conselhos locais de ação social, da 

comissão de proteção de crianças e jovens ou do representante do Ministério Público junto do tribunal 

competente em matéria de menores. 

 

 

Artigo 109.º 
Infração disciplinar 

A violação pelo aluno de algum dos deveres previstos no artigo 111º deste regulamento, de forma reiterada e 

ou em termos que se revelem perturbadores do funcionamento normal das atividades da escola ou das relações 

no âmbito da comunidade educativa, constitui infração disciplinar, passível de aplicação de medida corretiva ou 

medida disciplinar sancionatória, nos termos dos artigos seguintes 

 

Artigo 110.º 
Finalidades das medidas corretivas e das disciplinares sancionatórias 

1. Todas as medidas disciplinares corretivas e medidas disciplinares sancionatórias prosseguem finalidades 

pedagógicas, preventivas, dissuasoras e de integração, visando, de forma sustentada, o cumprimento dos 

deveres do aluno, a preservação do reconhecimento da autoridade e segurança dos professores no exercício da 

sua atividade profissional e, de acordo com as suas funções, bem como a segurança de toda a comunidade 

educativa. 

2. As medidas disciplinares corretivas e medidas disciplinares sancionatórias visam ainda o normal 

prosseguimento das atividades da escola, a correção do comportamento perturbador e o reforço da formação 

cívica do aluno, com vista ao desenvolvimento equilibrado da sua personalidade, da sua capacidade de se 

relacionar com os outros, da sua plena integração na comunidade educativa, do seu sentido de responsabilidade 

e das suas aprendizagens. 

3. As medidas disciplinares sancionatórias, tendo em conta a especial relevância do dever violado e gravidade 

da infração praticada, prosseguem igualmente, para além das identificadas no número anterior, finalidades 
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punitivas. 

4. As medidas corretivas e medidas disciplinares sancionatórias, devem ser aplicadas em coerência comas 

necessidades educativas do aluno e com os objetivos da sua educação e formação, no âmbito, tanto quanto 

possível, do desenvolvimento do plano de trabalho da turma e do projeto educativo da escola, nos termos deste 

regulamento interno. 

 

 

Artigo 111.º 
Determinação da medida disciplinar 

1. Na determinação da medida corretiva ou medida disciplinar sancionatória aplicável deve ser tido em 

consideração, a gravidade do incumprimento do dever violado, a idade do aluno, o grau de culpa, o seu 

aproveitamento escolar anterior, o meio familiar e social em que o mesmo se insere, os seus antecedentes 

disciplinares e todas as demais circunstâncias em que a infração foi praticada que militem contra ou a seu favor. 

2. São circunstâncias atenuantes da responsabilidade disciplinar do aluno o seu bom comportamentoanterior, o 

seu aproveitamento escolar e o seu reconhecimento com arrependimento da natureza ilícita da sua conduta. 

3. São circunstâncias agravantes da responsabilidade disciplinar do aluno a premeditação, o conluio, a 

gravidade do dano provocado a terceiros e a acumulação de infrações disciplinares e a reincidência nelas, em 

especial se no mesmo ano letivo. 

 

 

Artigo 112.º 
Medidas disciplinares corretivas 

1. As medidas corretivas prosseguem finalidades pedagógicas, dissuasoras e de integração nos termos do n.º 1 

do artigo 115º deste regulamento, assumindo uma natureza eminentemente preventiva. 

2. São medidas corretivas: 

a) A advertência; 

b) A ordem de saída da sala de aula, e demais locais onde se desenvolva o trabalho escolar; 

c) A realização de tarefas e atividades de integração na escola ou na comunidade podendo para esse efeito 

ser aumentado o período de permanência obrigatória, diária ou semanal, do aluno na escola nos seguintes 

termos: 

i) O cumprimento das medidas corretivas realiza-se em período suplementar ao horário letivo, no espaço 

escolar ou fora dele, neste caso com acompanhamento dos pais  ou encarregados de educação ou de 

entidade local ou localmente instalada, idónea e que assuma coresponsabilizar-se, nos termos a definir em 

protocolo escrito. Esses protocolos serão celebrados preferencialmente com a autarquia, e com as 

entidades representadas no Conselho Geral. Desses protocolos fará obrigatoriamente parte a referência às 

tarefas e atividades a serem executadas e o serviço / pessoa responsável pelo acompanhamento dos 

alunos durante o período em que estes cumprem a medida corretiva. Deverão ser aprovados pelo diretor. 

ii) O cumprimento das medidas corretivas realiza-se sempre sob supervisão da escola, designadamente, 

através do diretor de turma, do professor tutor e ou da equipa de integração e apoio, quando existam. 

O previsto em i) e ii) não isenta o aluno da obrigação de cumprir o horário letivo da turma em que se 

encontra inserido ou de permanecer na escola durante o mesmo. 

d) O condicionamento no acesso a certos espaços escolares, ou na utilização de certos materiais e 

equipamentos, sem prejuízo dos que se encontrem afetos a atividades letivas. 

e) A mudança de turma. 

3. A advertência consiste numa chamada verbal de atenção ao aluno, perante o comportamento perturbador do 

normal funcionamento das atividades escolares ou das relações entre os presentes no local onde elas decorrem, 

alertando -o de que deve evitar tal tipo de conduta e a responsabilizá-lo dos seus deveres de aluno. 

4. Na sala de aula, a advertência é da exclusiva competência do professor, cabendo fora dela, a qualquer 

professor ou membro do pessoal não docente. 

5. A aplicação da medida corretiva da ordem de saída da sala de aula e demais locais onde se desenvolva o 
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trabalho escolar, é da exclusiva competência do professor respetivo e implica a marcação de falta injustificada 

ao aluno e a permanência deste na escola, devendo o aluno ser encaminhado para a Biblioteca ou sala de 

estudo, com um plano de trabalho a realizar, durante o período de tempo, em que permanecer nestes espaços. 

6. A aplicação no decurso do mesmo ano letivo e ao mesmo aluno da medida corretiva de ordem de saída da 

sala de aula pela terceira vez, por parte do mesmo professor, ou pela quinta vez, independentemente do 

professor que a aplicou, implica a análise da situação em conselho de turma, tendo em vista a identificação das 

causas e a pertinência da proposta de aplicação de outras medidas disciplinares corretivas ou sancionatórias. 

7. A aplicação das medidas previstas na alínea c), d) e e) do n.º 2, é da competência do Diretor do 

agrupamento que, para o efeito, procede sempre à audição do diretor de turma ou professor titular da turma a 

que o aluno pertença, bem como do professor tutor ou da equipa multidisciplinar se existirem. 

8. A aplicação e posterior execução da medida corretiva prevista na alínea d) do n.º 2, não pode ultrapassar o 

período de tempo correspondente a um ano letivo. 

9. Consideram-se atividades de integração na escola as seguintes: 

a) Limpeza ou reparação de tudo o que for sujo ou estragado sob orientação de um assistente operacional; 

b) Jardinagem-colaboração na preparação e manutenção dos espaços verdes da escola – sob orientação de 

um assistente operacional; 

c) Limpeza e manutenção de salas de aula/ corredores/ espaços adjacentes à escola - soborientação de um 

assistente operacional; 

d) Colaboração na sala de estudo- auxiliar os alunos mais novos nas tarefas em execução - sob orientação do 

professor que, nessa hora esteja na sala de estudo; 

e) Cantina- Colaborar na arrumação e limpeza de tabuleiros e mesas. 

10. Os alunos penalizados com a medida d) do n.º 2, ficam inibidos, por período de tempo a definir pelo 

Conselho de Turma ou Diretor de: 

a) Frequentar Clubes em funcionamento na escola; 

b) Atividades de caráter regulares ou pontuais do Desporto Escolar; 

c) Participar em visitas de estudo; 

d) Usufruir de qualquer atividade de caráter lúdico na sala do aluno; 

e) Participar ou representar o Agrupamento em qualquer evento ou atividade extracurricular. 

11. A aplicação das medidas corretivas previstas nas alíneas b), c), d) e e) do n.º 2, é comunicada aos pais ou 

ao encarregado de educação, tratando -se de aluno menor de idade. 

 

Artigo 113.º 
Medidas disciplinares sancionatórias 

1. As medidas disciplinares sancionatórias traduzem uma sanção disciplinar imputada ao comportamento do 

aluno, devendo a ocorrência dos factos suscetíveis de a configurarem ser participada de imediato, pelo professor 

ou funcionário que a presenciou ou dela teve conhecimento, à direção da escola com conhecimento ao Diretor de 

Turma. 

2. São medidas disciplinares sancionatórias: 

a) A repreensão registada; 

b) A suspensão até 3 dias úteis; 

c) A suspensão da escola entre 4 e 12 dias úteis; 

d) A transferência de escola; 

e) A expulsão da escola. 

3. A aplicação da medida disciplinar sancionatória de repreensão registada, quando a infração for praticada na 

sala de aula, é da competência do professor respetivo sendo do Diretor, nas restantes situações, averbando-se 

no respetivo processo individual do aluno, a identificação do autor do ato decisório, a data em que o mesmo foi 

proferido e a fundamentação de facto e de direito que norteou tal decisão. 

4. A suspensão até três dias úteis, enquanto medida dissuasora, é aplicada, com a devida fundamentação dos 

factos que a suportam, pelo diretor do agrupamento de escolas, após o exercício dos direitos de audiência e 
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defesa do visado. 

5. Compete ao Diretor da escola, ouvidos os pais ou o encarregado de educação do aluno, quando menor de 

idade, fixar os termos e condições em que a aplicação da medida disciplinar sancionatória referida no número 

anterior será executada, garantindo ao aluno, um plano de atividades pedagógicas a realizar com 

corresponsabilização daqueles pela sua execução e acompanhamento, podendo igualmente, se assim o entender, 

e para aquele efeito, estabelecer eventuais parcerias ou celebrar protocolos ou acordos com entidades públicas 

ou privadas. 

6. Compete ao diretor a decisão de aplicar a medida disciplinar sancionatória de suspensão da escola entre 4 e 

12 dias úteis, após a realização do procedimento disciplinar previsto no artigo 116.º, podendo previamente ouvir 

o conselho de turma, para o qual deve ser convocado o professor tutor, quando exista e não seja professor da 

turma. 

7. O não cumprimento do plano de atividades pedagógicas a que se refere o número 5, pode dar lugar à 

instauração de novo procedimento disciplinar, considerando-se a recusa circunstância agravante, nos termos do 

n.º 3 do artigo 111º. 

8. A aplicação da medida disciplinar sancionatória da transferência de escola compete, com possibilidade de 

delegação, ao diretor geral de educação, precedendo a conclusão do procedimento disciplinar, previsto no artigo 

116º, com fundamento na prática de factos notoriamente impeditivos do prosseguimento do processo de ensino 

dos restantes alunos da escola, ou do normal relacionamento com algum, ou alguns, dos membros da 

comunidade educativa. 

9. A medida disciplinar sancionatória de transferência de escola apenas é aplicada a aluno de idade igual ou 

superior a 10 anos e frequentando o aluno a escolaridade obrigatória, desde que esteja assegurada a frequência 

de outro estabelecimento de ensino situado na mesma localidade ou na localidade mais próxima, servida de 

transporte público ou escolar. 

10. A aplicação da medida disciplinar de expulsão da escola  compete, com possibilidade de delegação, ao diretor 

geral da Educação precedendo conclusão do procedimento disciplinar a que se refere o artigo 116º e consiste na 

retenção do aluno no ano de escolaridade que frequenta quando a medida é aplicada e na proibição de acesso ao 

espaço escolar até ao final daquele ano escolar e nos dois anos escolares imediatamente seguintes. 

11. A medida disciplinar de expulsão da escola é aplicada ao aluno maior quando, de modo notório, se constate 

não haver outra medida ou modo de responsabilização no sentido do cumprimento dos seus deveres como aluno. 

12. Complementarmente às medidas previstas no nº 2 compete ao diretor do agrupamento decidir sobre a 

reparação dos danos ou a substituição dos bens lesados ou, quando aquelas não forem possíveis, sobre a 

indemnização dos prejuízos causados pelo aluno à escola ou a terceiros, podendo o valor da reparação calculado 

ser reduzido, na proporção a definir pelo diretor, tendo em conta o grau de responsabilidade do aluno e ou a sua 

situação socioeconómica. 

 

 

Artigo 114.º 
Cumulação de medidas disciplinares 

Na aplicação das medidas corretivas deve-se ter em conta o seguinte: 

a) A aplicação das medidas corretivas previstas nas alíneas a) a e) do n.º 2 do artigo 112º, é cumulável entre si. 

b) A aplicação de uma ou mais das medidas corretivas são cumuláveis apenas com a aplicação de uma medida 

disciplinar sancionatória. 

c) Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, por cada infração apenas pode ser aplicada uma medida 

disciplinar sancionatória. 

 

 

 

Artigo 115.º 

Participação disciplinar 
O professor ou funcionário da escola que entenda que o comportamento presenciado é passível de ser qualificado 

de grave ou de muito grave, participa-o ao diretor do agrupamento, para efeitos de procedimento disciplinar. 
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Artigo 116.º 

Medidas disciplinares sancionatórias- procedimento disciplinar 
1. A competência para a instauração de procedimento disciplinar por comportamentos suscetíveis de configurar a 

aplicação de alguma das medidas previstas nas alíneas c) d) e e) do n.º 2 do artigo 113.º é do diretor do 

agrupamento. 

2. Para efeitos do previsto no número anterior o diretor, no prazo de dois dias úteis após o conhecimento da 

situação, emite o despacho instaurador e de nomeação do instrutor, devendo este ser um professor da escola, e 

notifica os pais ou encarregado de educação do aluno menor pelo meio mais expedito. 

3. Tratando-se de aluno maior, a notificação é feita diretamente ao próprio. 

4. O diretor do agrupamento de escolas deve notificar o instrutor da sua nomeação no mesmo dia em que 

profere o despacho de instauração do procedimento disciplinar. 

5. A instrução do procedimento disciplinar é efetuada no prazo máximo de seis dias úteis, contados da data de 

notificação ao instrutor do despacho que instaurou o procedimento disciplinar, sendo obrigatoriamente realizada, 

para além das demais diligências consideradas necessárias, a audiência oral dos interessados, em particular do 

aluno e, sendo este menor de idade, do respetivo encarregado de educação. 

6. Os interessados são convocados com a antecedência de um dia útil para a audiência oral, não constituindo a 

falta de comparência motivo do seu adiamento, embora, se for apresentada justificação da falta até ao momento 

fixado para a audiência, esta possa ser adiada. 

7. No caso de o respetivo encarregado de educação não comparecer, o aluno menor de idade pode ser ouvido na 

presença de um docente, por si livremente escolhido e do diretor de turma ou do professor tutor do aluno, 

quando exista, ou, no impedimento destes, de outro professor da turma designado pelo diretor. 

8. Da audiência é lavrada ata de que consta o extrato das alegações feitas pelos interessados. 

9. Finda a instrução, o instrutor elabora, no prazo de três dias úteis, e remete ao diretor do agrupamento, um 

relatório final do qual constam, obrigatoriamente, em termos concretos e precisos: 

a) Os factos cuja prática é imputada ao aluno, devidamente circunstanciados quanto ao tempo, modo e lugar; 

b) Os deveres violados pelo aluno, com referência expressa às respetivas normas legais ou regulamentares; 

c) Os antecedentes do aluno que se constituem como circunstâncias atenuantes ou agravantes nos termos 

previstos no artigo 116º 

d) A proposta de medida disciplinar sancionatória aplicável ou de arquivamento do procedimento. 

10. No caso da medida disciplinar sancionatória proposta ser a transferência de escola, ou de expulsão de escola, 

a mesma é comunicada para decisão do diretor geral de educação, no prazo de dois dias úteis. 

 

Artigo 117.º 

Celeridade do procedimento disciplinar 

1. A instrução do procedimento disciplinar prevista nos n.ºs 5 a 8 do artigo anterior pode ser substituída pelo 

reconhecimento individual, consciente e livre dos factos, por parte do aluno maior de 12 anos e a seu pedido, 

em audiência a promover pelo instrutor, nos dois dias úteis subsequentes à sua nomeação, mas nunca antes de 

decorridas vinte e quatro horas sobre o momento previsível da prática dos factos imputados ao aluno. 

2. Na audiência referida no número anterior, estão presentes, além do instrutor, o aluno, o encarregado de 

educação do aluno menor de idade e, ainda: 

a) O diretor de turma ou o professor-tutor do aluno, quando exista, ou, em caso de impedimento e em sua 

substituição, um professor da turma designado pelo diretor; 

b) Um professor da escola livremente escolhido pelo aluno. 

3. A não comparência do encarregado de educação, quando devidamente convocado, não obsta à 

realização da audiência. 

4. Os participantes referidos no n.º 2 têm como missão exclusiva assegurar e testemunhar, através da 

assinatura do auto a que se referem os números seguintes, a total consciência do aluno quanto aos factos que 

lhe são imputados e às suas consequências, bem como a sua total liberdade no momento da respetiva declaração 

de reconhecimento. 
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5. Na audiência, é elaborado auto, no qual constam, entre outros, os elementos previstos nas alíneas a) e b) do 

n.º 9 do artigo anterior, o qual, previamente a qualquer assinatura, é lido em voz alta e explicado ao aluno pelo 

instrutor, com a informação clara e expressa de que não está obrigado a assina- lo. 

6. O facto ou factos imputados ao aluno só são considerados validamente reconhecidos com a assinatura do auto 

por parte de todos os presentes, sendo que, querendo assinar, o aluno o faz antes de qualquer outro elemento 

presente. 

7. O reconhecimento dos factos por parte do aluno é considerado circunstância atenuante, nos termos e para os 

efeitos previstos no n.º 2 do artigo 111º, encerrando a fase da instrução e seguindo-se-lhe os procedimentos 

previstos no artigo anterior. 

8. A recusa do reconhecimento por parte do aluno implica a necessidade da realização da instrução, podendo o 

instrutor aproveitar a presença dos intervenientes para a realização da audiência oral prevista no artigo anterior.  

 

 

Artigo 118.º 

Suspensão preventiva do aluno 
1. No momento da instauração do procedimento disciplinar, mediante decisão da entidade que o instaurou, ou 

no decurso da sua instauração por proposta do instrutor, o diretor pode decidir a suspensão preventiva do aluno, 

mediante despacho fundamentado, sempre que: 

a) A sua presença na escola se revelar gravemente perturbadora do normal funcionamento das atividades 

escolares; 

b) Tal seja necessário e adequado à garantia da paz pública e da tranquilidade na escola; 

c) A sua presença na escola prejudique a instrução do procedimento disciplinar. 

2. A suspensão preventiva tem a duração que o diretor do agrupamento de escolas considerar adequada na 

situação em concreto, sem prejuízo de, por razões devidamente fundamentadas, poder ser prorrogada até à data 

da decisão do procedimento disciplinar, não podendo, em qualquer caso, exceder 10 dias úteis. 

3. Os efeitos decorrentes da ausência do aluno no decurso do período de suspensão preventiva, no que respeita 

à avaliação da aprendizagem, são determinados em função da decisão que vier a ser proferida no final do 

procedimento disciplinar, nos termos estabelecidos neste regulamento. 

4. Os dias de suspensão preventiva cumpridos pelo aluno são descontados no cumprimento da medida disciplinar 

sancionatória prevista na alínea c) do n.º 2 do artigo 113.º a que o aluno venha a ser condenado na sequência do 

procedimento disciplinar previsto no artigo 116.º 

5. Os pais e os encarregados de educação são imediatamente informados da suspensão preventiva 

aplicada ao filho ou educando e, sempre que a avaliação que fizer das circunstâncias o aconselhe, o diretor do 

agrupamento deve participar a ocorrência à respetiva comissão de proteção de crianças e jovens ou, na falta, ao 

Ministério Público junto do tribunal de família e menores. 

6. Ao aluno suspenso preventivamente é também fixado, durante o período de ausência da escola, o plano de 

atividades previsto no nº 5 do artigo 113º. 

7. A suspensão preventiva do aluno é comunicada, por via eletrónica, pelo diretor do agrupamento de escolas ao 

serviço do Ministério da Educação e Ciência responsável pela Coordenação da segurança escolar, sendo 

identificados sumariamente os intervenientes, os factos e as circunstâncias que motivaram a decisão de 

suspensão. 

 

 

Artigo 119.º 
Decisão final 

1. A decisão final do procedimento disciplinar, devidamente fundamentada, é proferida no prazo máximo de dois 

dias úteis, a contar do momento em que a entidade competente para o decidir receba o relatório do instrutor, 

sem prejuízo do disposto no n.º 4. 

2. A decisão final do procedimento disciplinar fixa o momento a partir do qual se inicia a execução da medida 

disciplinar sancionatória, sem prejuízo da possibilidade de suspensão da execução da medida, nos termos do 

número seguinte. 
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3. A execução da medida disciplinar sancionatória, com exceção das referidas na alínea d) e e) do n.º 2 do artigo 

113º, pode ficar suspensa por um período de tempo e nos termos e condições em que a entidade decisora 

considerar justo, adequado e razoável, cessando a suspensão logo que ao aluno seja aplicada outra medida 

disciplinar sancionatória no decurso dessa suspensão. 

4. Quando esteja em causa a aplicação da medida disciplinar sancionatória de transferência de escola,ou de 

expulsão de escola, o prazo para ser proferida a decisão final é de cinco dias úteis, contados a partir da 

receção do processo disciplinar na Direção Geral de Educação. 

5. Da decisão proferida pelo diretor geral de educação respetivo que aplique a medida disciplinar 

sancionatória de transferência de escola deve igualmente constar a identificação do estabelecimento de ensino 

para onde o aluno vai ser transferido, para cuja escolha se procede previamente à audição do respetivo 

encarregado de educação, quando o aluno for menor de idade. 

6. A decisão final do procedimento disciplinar é notificada pessoalmente ao aluno no dia útil seguinte àquele 

em que foi proferida, ou, quando menor de idade, aos pais ou respetivo encarregado de educação, nos 

dois dias úteis seguintes. 

7. Sempre que a notificação prevista no número anterior não seja possível, é realizada através de carta 

registada com aviso de receção, considerando-se o aluno, ou, quando este for menor de idade, os pais ou o 

respetivo encarregado de educação, notificados na data da assinatura do aviso de receção. 

8.Tratando-se de aluno menor, a aplicação da medida disciplinar sancionatória igual ou superior à de 

suspensão da escola por mais de cinco dias úteis e cuja execução não tenha sido suspensa, nos termos previstos 

nos nºs 2 e 3 anteriores, é obrigatoriamente comunicada pelo diretor à respetiva comissão de proteção de 

crianças e jovens em risco. 

 
 

 

Artigo 120.º 

Execução das medidas corretivas e disciplinares sancionatórias 
1. Compete ao diretor de turma e ou ao professor - tutor do aluno, caso tenha sido designado, ou ao professor 

titular de turma o acompanhamento do aluno na execução da medida corretiva ou disciplinar sancionatória a que 

foi sujeito, devendo aquele articular a sua atuação com os pais e encarregados de educação e com os professores 

da turma, em função das necessidades educativas identificadas e de forma a assegurar a corresponsabilização de 

todos os intervenientes nos efeitos educativos da medida. 

2. A competência referida no número anterior é especialmente relevante aquando da execução da medida 

corretiva de atividades de integração na escola ou no momento do regresso à escola do aluno a quem foi aplicada 

a medida disciplinar sancionatória de suspensão da escola. 

3. O disposto no número anterior aplica -se também aquando da integração do aluno na nova escola para que foi 

transferido na sequência da aplicação dessa medida disciplinar sancionatória. 

4. Na prossecução das finalidades referidas no n.º 1, a escola conta com a colaboração dos serviços 

especializados de apoio educativo e caso se venha a mostrar necessário, podem vir a ser constituídas equipas 

multidisciplinares, nos termos do art.º 35º do Estatuto do Aluno e Ética Escolar. Essas equipas deverão ser 

constituídas, no mínimo, por um psicólogo, assistente social, docentes e serviços de ação social escolar. 

 

 

 

Artigo 121.º 
Recursos 

1. Da decisão final de aplicação de medida disciplinar cabe recurso, a interpor no prazo de cinco dias úteis, 

apresentado nos serviços administrativos do agrupamento dirigido: 

a) Ao conselho geral do agrupamento, relativamente a medidas aplicadas pelos professores ou pelo diretor; 

b) Para o membro do governo competente, relativamente às medidas disciplinares sancionatórias aplicadas 

pelo diretor geral da educação. 

2. O recurso tem efeitos meramente devolutivos, exceto quando interposto de decisão de aplicação das medidas 

disciplinares sancionatórias previstas nas alíneas c) a e) do n.º 2 do artigo 113º. 
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3. O presidente do Conselho Geral designa, de entre os seus membros um relator que analisará o recurso e 

apresentará ao Conselho Geral um proposto de decisão. 

4. A decisão do conselho geral é tomada no prazo máximo de 15 dias úteis e notificada aos interessados pelo 

diretor, nos termos dos n.ºs 6 e 7 do artigo 119º. 

5. O despacho que apreciar o recurso referido na alínea b) do n.º 1 é remetido à escola, no prazo de cinco dias 

úteis, cabendo ao respetivo diretor a adequada notificação, nos termos referidos no número anterior. 

 

Artigo 122.º 
Salvaguarda da convivência escolar 

1.Qualquer professor ou aluno da turma contra quem outro aluno tenha praticado ato de agressão moral ou 

física, do qual tenha resultado a aplicação efetiva de medida disciplinar sancionatória de suspensão da escola por 

período superior a oito dias úteis, pode requerer ao diretor a transferência do aluno em causa para turma à qual 

não lecione ou não pertença, quando o regresso daquele à turma de origem possa provocar grave 

constrangimento aos ofendidos e perturbação da convivência escolar. 

2. O diretor decidirá sobre o pedido, no prazo máximo de cinco dias úteis, fundamentando a sua 

decisão.  

3. O indeferimento do diretor só pode ser fundamentado na inexistência na escola ou no agrupamento de outra 

turma na qual o aluno possa ser integrado, para efeitos da frequência da disciplina ou disciplinas em causa ou na 

impossibilidade de corresponder ao pedido sem grave prejuízo para o percurso formativo do aluno agressor.  

 

Artigo 123.º 
Intervenção dos pais e encarregados de educação 

Entre o momento da instauração do procedimento disciplinar ao seu educando e a sua conclusão, os pais e 

encarregados de educação devem contribuir para o correto apuramento dos factos e, sendo aplicada medida 

disciplinar sancionatória, diligenciar para que a execução da mesma prossiga os objetivos de reforço da formação 

cívica do educando, com vista ao desenvolvimento equilibrado da sua personalidade, da sua capacidade de se 

relacionar com os outros, da sua plena integração na comunidade educativa, do seu sentido de responsabilidade 

e das suas aprendizagens.  

 

 

Artigo 124.º 

Responsabilidade civil e criminal 

1. A aplicação de medida corretiva ou medida disciplinar sancionatória, não isenta o aluno e o respetivo 

representante legal da responsabilidade civil e criminal a que, nos termos gerais de direito, haja lugar. 

2. Sem prejuízo do recurso, por razões de urgência, às autoridades policiais, quando o comportamento 

do aluno maior de 12 anos e menor de 16 anos puder constituir facto qualificado como crime, deve a direção 

da escola comunicar o facto ao Ministério Público junto do tribunal competente em matéria de menores. 

3. Caso o menor tenha menos de 12 anos de idade, a comunicação referida no número anterior deve 

ser dirigida à comissão de proteção de crianças e jovens ou, na falta deste, ao Ministério Público junto do 

tribunal referido no número anterior. 

4. O início do procedimento criminal pelos factos que constituam crime e que sejam suscetíveis de 

desencadear medida disciplinar sancionatória depende apenas de queixa ou de participação pela direção 

da escola, devendo o seu exercício fundamentar-se em razões que ponderem, em concreto, o interesse da 

comunidade educativa no desenvolvimento do procedimento criminal perante os interesses relativos à formação 

do aluno em questão. 

5. O disposto no número anterior não prejudica o exercício do direito de queixa por parte dos membros da 

comunidade educativa que sejam lesados nos seus direitos e interesses legalmente protegidos. 

 

 
Artigo 125.º 

Quadro resumo da ação disciplinar 
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O aluno chega atrasado. 

¶ O professor averigua os motivos. Se for a primeira vez, advertirá o aluno 

para os prejuízos que a falta de pontualidade acarreta para o aluno e para 
o funcionamento da aula e alertará para a necessidade de resolver os 

problemas que a motivam. 
¶ No caso de reincidência, o professor comunicará o sucedido ao Diretor de 

Turma/Coordenador de Estabelecimento, através de impresso próprio, 
que agirá de forma conveniente junto do Encarregado de Educação. 

 

 
O aluno não traz o material 

necessário para a aula 
(inclusive a caderneta). 

¶ Averiguar os motivos e enviar uma comunicação ao Encarregado de 

Educação. 
¶ Utilizar a caderneta do aluno, ou pelo meio mais expedito para comunicar 

o facto ao Encarregado de Educação, em caso de recusa ou de 
reincidência. 

¶ No caso de existirem três aulas seguidas ou cinco interpoladas em que o 
aluno não compareça com o material necessário, o professor comunicará 

a ocorrência ao Diretor de Turma/ Coordenador de Estabelecimento (em 
impresso próprio) que providenciará as medidas adequadas, 

nomeadamente o contacto com o Encarregado de Educação. 
¶ Em caso algum deverá ser marcada falta no livro de ponto. 

 

 

Procedimentos em situações 
de caráter disciplinar. 

¶ Repreensão e definição de estratégias de ocupação dentro da sala de 

aula. 
¶ Repreensão e encaminhamento do aluno param a “sala mais” com uma 

tarefa determinada, definindo que o aluno deverá regressar à sala de 
aula, após terminar a medida aplicada. 

¶ Quando o aluno não realizar a tarefa deverá ser relatado ao Diretor de 
Turma/ Coordenador de Estabelecimento e ao Encarregado de Educação, 

no caso de reincidência será marcada falta disciplinar. 

 

 
O aluno recusa fazer as 

tarefas da aula. 

¶ Averiguar o motivo da recusa (sem enfatizar o problema perante a 

turma), incentivando o aluno a cumprir a tarefa em causa. 
¶ Utilizar a caderneta do aluno para comunicar o facto ao Encarregado de 

Educação, em caso de recusa ou reincidência. 
¶ Em caso de reincidência participar, por escrito, ao Diretor de Turma que 

deve comunicar o facto ao Encarregado de Educação. 

 
Ao receber uma ficha, o 

aluno risca-a, rasga-a ou 
altera a informação nela 

constante. 

¶ Na primeira oportunidade, consciencializar os alunos da importância das 
fichas. 

Em seguida: 
¶ Analisar a causa desta atitude chamando a atenção da turma para a 

gravidade da mesma. 
¶ Obrigar o aluno a copiar ou a fazer de novo a ficha e participar a 

ocorrência, por escrito, ao Encarregado de Educação e ao Diretor de 
Turma/ Coordenador de Estabelecimento. 

 
O aluno entra na aula a 

mascar pastilha elástica ou 
a comer. 

¶ O professor relembra que, no início do ano escolar, os alunos foram 
informados da proibição de mascar pastilha elástica na sala de aula, 

deverá deitá-la no caixote do lixo. 
¶ O aluno deverá acabar de comer no corredor, fazendo-o de forma breve e 

será avisado para a não reincidência. 

O aluno não faz o TPC ou 

não traz a assinatura do 
Encarregado de Educação 

nalgum documento para o 

qual tenha sido solicitada. 

¶ Tentar saber os motivos. 

¶ De acordo com os motivos apurados, fazer nova tentativa de enviar 
mensagem para o Encarregado de Educação ou comunicar por escrito ao 

Diretor de Turma/ Coordenador de Estabelecimento. 

¶ Em caso algum deve ser marcada falta no livro de ponto. 

 
 

O aluno termina o teste 

antes do toque de saída e 
pede para sair da aula. 

¶ O aluno nunca deverá abandonar a sala de aula. 
¶ Os alunos devem ser sensibilizados para que o tempo de duração do teste 

deve ser utilizado, em princípio, exclusivamente para a realização do 

mesmo, se o aluno, ainda assim, terminar o teste antes do toque de 
saída, o professor deverá motivá-lo para reler atentamente as respostas 

escritas. 
¶ Em caso de previsível situação de perturbação do silêncio na sala de aula 

por falta de ocupação de algum aluno, o professor poderá, 
excepcionalmente, atribuir-lhe outra tarefa. 

O aluno pede para sair da 
sala para ir ao WC ou beber 

água. 

¶ O professor deverá autorizar a saída em casos muito excepcionais. 

 

Para evitar o furto de 
objetos do aluno. 

¶ Os Diretores de Turma/Professores titulares de Turma deverão 

sensibilizar os alunos para trazerem para a Escola apenas o material e o 
dinheiro necessário e terem o máximo cuidado com o mesmo, pois serão 

eles os principais responsáveis pelos seus bens. Aconselharão os alunos a 

identificarem os seus artigos com os seus dados individuais e guardá-los 

dentro do cacifo. 

Um aluno ou um grupo de 

alunos estão no recreio a 
perturbar o decurso da aula. 

¶ Em caso de reincidência ou de atitude propositada, o funcionário 

conduzirá o aluno (ou o grupo) à Direção/ Coordenador de 
Estabelecimento que atuará face à situação. 
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Telemóveis / objetos 

/aparelhos com efeito 
sonoro na sala de aula.  

¶ É absolutamente interdito aos professores e alunos a utilização de 

telemóveis ou quaisquer outros objetos/aparelhos de efeito sonoro e de 
registo áudio - visual na sala. 

¶ Retirar o aparelho ao aluno caso o mesmo esteja a perturbar o bom 
funcionamento da aula, entregar no órgão diretivo que convocará o 

Encarregado de Educação para lho entregar. 

Vandaliza o espaço exterior 

/ danifica o material da 

escola. 

¶ Quando o aluno o faz propositadamente, o seu encarregado de educação, 

é obrigado a pagar o seu reparo. 

 

 
Falta disciplinar grave 

¶ Violência física ou verbal entre pares e com adultos. 

Ex. de medidas: 
Arrumar os tabuleiros na cantina / arrumar sala de aula. 

Separar o lixo corretamente no exterior ou o que está nas salas de aula. 
Apresentar à turma que esteve envolvida um trabalho relacionado com o 

tema do ato praticado. 

 

 
 

SUBSECÇÃO IV  
FALTAS 

 
Artigo 126.º 

Faltas 

1. A falta é a ausência do aluno a uma aula ou a outra atividade de frequência obrigatória, ou 

facultativa caso tenha havido inscrição, a falta de pontualidade ou a comparência sem o material 

didático ou equipamento necessários, nos termos estabelecidos pelo Estatuto do Aluno e Ética Escolar. 

2. As faltas são registadas no livro de ponto, ou de frequência, pelo professor titular de turma, pelo 

professor responsável pela aula ou atividade, ou noutros suportes administrativos adequados, pelo diretor de 

turma. 

3. A não comparência do aluno a aulas que decorram em tempos consecutivos implica a marcação detantas 

falta quantos os tempos de ausência do aluno. 

4. Corresponde a uma falta injustificada a ordem de saída definitiva da sala de aula imposta ao aluno pelo 

professor. 

 

Artigo 127.º 

Dispensa da atividade física 

1. O aluno pode ser dispensado temporariamente das atividades de educação física ou desporto escolar por 

razões de saúde, devidamente comprovadas por atestado médico, que deve explicitar claramente as 

contraindicações da atividade física. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o aluno deve estar sempre presente no espaço onde decorre 

a aula de educação física. 

3. Sempre que, por razões devidamente fundamentadas, o aluno se encontre impossibilitado de estar presente 

no espaço onde decorre a aula de educação física deve ser encaminhado para um espaço em que seja 

pedagogicamente acompanhado. 

 

 

Artigo 128.º 

Faltas justificadas 

Consideram-se justificadas as faltas dadas pelos seguintes motivos: 

a) Doença do aluno, devendo esta ser informada por escrito pelo encarregado de educação ou pelo aluno 

quando maior de idade quando determinar um período inferior ou igual a três dias úteis, ou por médico se 

determinar impedimento superior a três dias úteis, podendo, quando se trate de doença de caráter crónico ou 

recorrente, uma única declaração ser aceite para a totalidade do ano letivo ou até ao termo da condição que a 

determinou; 

b)Isolamento profilático, determinado por doença infetocontagiosa de pessoa que coabite com o 
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aluno,comprovada através de declaração da autoridade sanitária competente; 

c)Falecimento de familiar, durante o período legal de justificação de faltas por falecimento de familiar 

previsto no regime de contrato de trabalho dos trabalhadores que exercem funções públicas;  

d)Nascimento de irmão, durante o dia do nascimento e o dia imediatamente posterior; 

e)Realização de tratamento ambulatório, em virtude de doença ou deficiência, que não possa efetuar -se fora do 

período das atividades letivas; 

f)Assistência na doença a membro do agregado familiar, nos casos em que, comprovadamente, tal 

assistência não possa ser prestada por qualquer outra pessoa; 

g)Comparência a consultas pré natais, período de parto e amamentação, nos termos da legislação emvigor;  

h)Ato decorrente da religião professada pelo aluno, desde que o mesmo não possa efetuar -se fora do período 

das atividades letivas e corresponda a uma prática comummente reconhecida como própria dessa religião; 

i) Participação em atividades culturais, associativas e desportivas reconhecidas, nos termos da lei, comode 

interesse público ou consideradas relevantes pelas respetivas autoridades escolares; 

j) Preparação e participação em atividades desportivas de alta competição nos termos da lei; k)Cumprimento de 

obrigações legais que não possam efetuar-se fora do período das atividades letivas; l)Outro facto impeditivo da 

presença na escola, desde que, comprovadamente, não seja imputável ao aluno ou seja, justificadamente, 

considerado atendível pelo diretor, pelo diretor de turma ou pelo professor titular de turma; 

m) As decorrentes de suspensão preventiva aplicada no âmbito de procedimento disciplinar, no caso de ao 

aluno não vir a ser aplicada qualquer medida disciplinar sancionatória, lhe ser aplicada medida não 

suspensiva da escola, ou na parte em que ultrapassem a medida efetivamente aplicada; 

n) Participação em visitas de estudo previstas no plano de atividades do agrupamento, relativamente às 

disciplinas ou áreas disciplinares não envolvidas na referida visita. 

 

 

Artigo 129.º 

Justificação de faltas 

1. O pedido de justificação das faltas é apresentado por escrito pelos pais ou encarregado de educação, ou 

quando maior de idade, pelo aluno, ao Diretor de Turma, ou professor titular com indicação do dia, hora e da 

atividade em que a falta ocorreu, referenciando-se os motivos justificativos da mesma na caderneta escolar. 

2. O Diretor de Turma ou o professor titular da turma, pode solicitar, aos pais ou encarregado de 

educação, os comprovativos adicionais que entenda necessários à justificação da falta, devendo, 

igualmente, qualquer entidade que para esse efeito for contactada, contribuir para o correto apuramento dos 

factos. 

3. A justificação da falta deve ser apresentada previamente, sendo o motivo previsível, ou, nos restantes casos, 

até ao 3.º dia útil subsequente à verificação da mesma. 

4. Sempre que o aluno se ausente cinco ou mais dias das atividades letivas a justificação terá de ser feita 

através de atestado médico. 

5. Os Encarregados de Educação devem justificar as faltas por comparência sem o material didático ou 

equipamento necessários através da caderneta do aluno. 

 

 

Artigo 130.º 

Faltas injustificadas 

1. As faltas são injustificadas quando: 

a) Não tenha sido apresentada justificação, nos termos do n.º 1 do artigo 129.º do presente RI; 

b) A justificação tenha sido apresentada fora do prazo; 

c) A justificação não tenha sido aceite; 

d) A marcação da falta resulte da aplicação da ordem de saída da sala de aula ou de medida disciplinar 

sancionatória. 
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2. Na situação prevista na alínea c) do número anterior, a não aceitação da justificação apresentada deve ser 

devidamente fundamentada; 

3. As faltas injustificadas são comunicadas aos pais ou encarregados de educação ou, quando maior de idade, 

ao aluno, pelo diretor de turma ou pelo professor titular de turma, no prazo máximo de três dias úteis, pelo 

meio mais expedito. 

 

Artigo 131.º 

Excesso grave de faltas 

1. No 1.º ciclo do ensino básico o aluno não pode dar mais de 10 faltas injustificadas, seguidas ou 

interpoladas, o mesmo limite é aplicável às atividades de apoio ou complementares de inscrição ou de 

frequência facultativa; 

2. Nos restantes ciclos ou níveis de ensino, as faltas injustificadas não podem exceder o dobro do número de 

tempos letivos semanais, por disciplina, o mesmo limite é aplicável às atividades de apoio ou complementares 

de inscrição ou de frequência facultativa, sem prejuízo do disposto no número seguinte. 

3. Nas ofertas formativas profissionalmente qualificantes, designadamente nos cursos profissionais, ounoutras 

ofertas formativas que exigem níveis mínimos de cumprimento da respetiva carga horária, o aluno encontra-se 

na situação de excesso de faltas quando ultrapassa os limites de faltas justificadas e ou injustificadas daí 

decorrentes, relativamente a cada disciplina, módulo, unidade ou área de formação, nos termos previstos na 

regulamentação própria. 

4. Quando for atingido metade do limite de faltas previsto nos números anteriores, os pais ou encarregados 

de educação ou, quando maior de idade, o aluno, são convocados, pelo meio mais expedito, pelo 

diretor de turma ou pelo professor que desempenhe funções equiparadas ou pelo professor titular de turma. 

5. A notificação referida no número anterior deve alertar para as consequências da violação do limite de faltas 

injustificadas e procurar encontrar uma solução que permita garantir o cumprimento efetivo do dever de 

assiduidade. 

6. Caso se revele impraticável o referido no número anterior, por motivos não imputáveis à escola, e sempre 

que a gravidade especial da situação o justifique, a respetiva comissão de proteção de crianças e jovens em 

risco deve ser informada do excesso de faltas do aluno de menor idade, assim como dos procedimentos e 

diligências até então adotados pela escola, procurando em conjunto soluções para ultrapassar a sua falta de 

assiduidade. 

7. Para efeitos do disposto nos nºs 1, 2 e 3 são também contabilizadas como faltas injustificadas as 

decorrentes da aplicação da medida corretiva de ordem de saída da sala de aula, nos termos do n.º 2 do artigo 

112.º, bem como as ausências decorrentes da aplicação da medida disciplinar sancionatória de suspensão 

previstas nas alíneas b) e c) do n.º 2 do artigo 113º. 

 

 

Artigo 132.º 

Efeitos da ultrapassagem do limite de faltas injustificadas 

1.A ultrapassagem dos limites de faltas injustificadas previstos no n.º 1 e 2 do artigo anterior constitui uma 

violação dos deveres de frequência e assiduidade e obriga o aluno faltoso ao cumprimento de medidas de 

recuperação e ou corretivas específicas, de acordo com o estabelecido nos artigos seguintes, podendo ainda 

conduzir à aplicação de medidas disciplinares sancionatórias, nos termos do Estatuto do Aluno e Ética Escolar 

2. A ultrapassagem dos limites de faltas previstos nas ofertas formativas a que se refere o n.º 3 doartigo 

anterior constitui uma violação dos deveres de frequência e assiduidade e tem para o aluno as consequências 

estabelecidas na regulamentação específica da oferta formativa em causa, sem prejuízo de outras medidas 

expressamente previstas no Estatuto do Aluno e Ética Escolar para as referidas modalidades formativas. 

3. O previsto nos números anteriores não exclui a responsabilização dos pais ou encarregados de 

educação do aluno, designadamente, nos termos dos artigos 44.º e 45.º do Estatuto do Aluno e Ética Escolar. 

4.Todas as situações, atividades, medidas ou suas consequências previstas no presente artigo são 
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obrigatoriamente comunicadas, pelo meio mais expedito, aos pais ou ao encarregado de educação ou ao aluno, 

quando maior de idade, ao diretor de turma e ao professor tutor do aluno, sempre que designado,e registadas no 

processo individual do aluno. 

5. A ultrapassagem do limite de faltas relativamente às atividades de apoio ou complementares de inscrição 

ou de frequência facultativa implica a imediata exclusão do aluno das atividades em causa. 

Artigo 133.º 

Medidas de recuperação e de integração 
1.Para os alunos menores de 16 anos, independentemente da modalidade de ensino frequentada, a violação dos 

limites de faltas previstos no artigo 131.º obriga ao cumprimento de atividades, que permitam recuperar atrasos 

na aprendizagem e ou a integração escolar e comunitária do aluno e pelas quais os alunos e os seus encarregados 

de educação são corresponsáveis. 

2. O disposto no número anterior é aplicado em função da idade, da regulamentação específica, do percurso 

formativo e da situação concreta do aluno. 

3. Quando as faltas ultrapassarem o limite estabelecido, as atividades a desenvolver para recuperar o atraso na 

aprendizagem poderão ser: 

a) Realização de um trabalho de pesquisa sobre os conteúdos lecionados, realizado pelo aluno, a pedido do 

respetivo docente que avaliará o mesmo qualitativamente, depois de apresentação oral ou escrita na aula; 

b) Realização de uma ficha de trabalho sobre os conteúdos lecionados; 

4. O docente da disciplina em que o aluno violou o limite de faltas é responsável pela construção de um guião do 

trabalho a executar, onde constará: tema, objetivos, fontes, material necessário, instruções, data limite de 

conclusão. 

5. Em anexo a este RI ficará o regulamento da aplicação das atividades de recuperação de atrasos nas 

aprendizagens, depois de aprovado pelo Conselho Pedagógico. 

6. As medidas corretivas a que se refere o presente artigo são definidas nos termos dos artigos 26.º e 27.º do 

Estatuto do Aluno e Ética Escolar, com as especificidades previstas nos números seguintes. 

7. As atividades de recuperação de atrasos na aprendizagem, bem como as medidas corretivas previstas no 

presente artigo ocorrem após a verificação do excesso de faltas e apenas podem ser aplicadas uma única vez no 

decurso de cada ano letivo. 

8. O disposto no número anterior é aplicado independentemente do ano de escolaridade ou do númerode 

disciplinas em que se verifique a ultrapassagem do limite de faltas, devendo as atividades de recuperação ser 

realizadas em período suplementar ao horário letivo e as matérias a trabalhar confinar-se-ão às tratadas nas 

aulas cuja ausência originou a situação de excesso de faltas. 

8.Sempre que cesse o incumprimento do dever de assiduidade por parte do aluno são desconsideradas as faltas 

em excesso. 

9. Cessa o dever de cumprimento das atividades e medidas a que se refere o presente artigo, com as 

consequências daí decorrentes para o aluno, de acordo com a sua concreta situação, sempre que para o cômputo 

do número e limites de faltas nele previstos tenham sido determinantes as faltas registadas na sequência da 

aplicação de medida corretiva de ordem de saída da sala de aula ou disciplinar sancionatória de suspensão. 

10. Ao cumprimento das atividades de recuperação por parte do aluno é aplicável, com as necessárias adaptações 

anteriores, o previsto no n.º 2 do artigo 27.º do Estatuto do Aluno e Ética Escolar competindo ao conselho 

pedagógico definir, de forma genérica e simplificada e dando especial relevância e prioridade à respetiva eficácia, 

as regras a que deve obedecer a sua realização e avaliação. 

11. Tratando-se de aluno de idade igual ou superior a 16 anos, a violação dos limites de faltas previstosno artigo 

131.º dá também lugar à aplicação das medidas previstas no presente regulamento que se revelem adequadas, 

tendo em vista os objetivos formativos, preventivos e integradores a alcançar, em função da idade, do percurso 

formativo e sua regulamentação específica e da situação concreta do aluno. 

 

 

SUBSECÇÃO V 
REGIME DE AVALIAÇÃO 
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Artigo 134.º  

Finalidades 

1. A avaliação é um elemento integrante e regulador da prática educativa, permitindo uma recolha sistemática 

de informações. 

2. A avaliação incide sobre as aprendizagens e competências definidas no currículo nacional para as diversas 

áreas disciplinas de cada ciclo. 

 

Artigo 135.º  

Intervenientes 

1- Intervêm no processo de avaliação: 

a)  O educador/professor; 

b)  A criança/aluno; 

c)  O departamento curricular, no pré-escolar, o conselho de docentes no 1.º ciclo, ou o conselho de turma, no 

2º e 3 º ciclos; 

d)  O órgão de gestão do agrupamento de escolas; 

e)  O encarregado de educação; 

f)  O docente de educação especial e outros profissionais que acompanhem o desenvolvimento do processo 

educativo do aluno; 

g)  A administração educativa. 

 

Artigo 136.º  

Processo individual do aluno 

1- O percurso escolar do aluno deve ser documentado, de forma sistemática, cumprindo o artigo 2.º do 

Despacho. Normativo nº 24-A/ 2012, num processo individual, que o acompanha ao longo de todo o Ensino 

Básico e proporciona uma visão global do processo de desenvolvimento integral do aluno, facilitando o 

acompanhamento e intervenção adequados dos professores, encarregados de educação e, eventualmente, 

outros técnicos, no processo de aprendizagem. 

2- O processo individual do aluno é da responsabilidade do professor titular de turma, no 1º Ciclo, e do Diretor 

de turma, nos 2º e 3º ciclo, acompanhando, obrigatoriamente, o aluno sempre que este mude de 

estabelecimento de ensino. 

3- O processo dos alunos, que frequentam o 2.º e 3.º ciclo, deve estar arquivado na sala dos Diretores da 

turma. A este têm acesso todos os professores da turma, os elementos do órgão de gestão, o Coordenador dos 

Diretores de turma, os serviços especializados de Apoio educativo e de apoio ao aluno e à família e o 

encarregado de educação do aluno, neste caso por solicitação ao Diretor de turma ou ao Diretor. O aluno, 

sempre que o solicitar, devidamente justificado e na presença do Diretor de turma, pode também consultar o 

seu processo. 

4- O processo individual do aluno, no 1.º ciclo, deve estar arquivado na sala do aluno. Àquele, têm acesso o 

professor titular, o encarregado de educação, na presença do primeiro após solicitação por escrito, em dia e 

hora a definir por ambos. Têm acesso, ainda, outros intervenientes no processo educativo, após autorização 

prévia do Professor Titular de Turma. 

5- São registados no processo individual do aluno as informações relevantes do seu percurso escolar, 

designadamente as relativas a comportamentos meritórios e a medidas disciplinares sancionatórias aplicadas e 

seus efeitos, nomeadamente:  

a)  Os elementos fundamentais de identificação do aluno; 

b)  Os registos de avaliação;  

c)  Relatórios médicos e/ou de avaliação psicológica, quando existam; 

d)  Programa de acompanhamento pedagógico, quando exista; 
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e)  Programa educativo individual e os relatórios circunstanciados, no caso de o aluno ser abrangido pelo 

decreto-lei n.º3/2008, de 7 de Janeiro, incluindo, quando aplicável, o currículo especifico individual 

definido no artigo 21.º daquele decreto -lei; 

f)  Outros elementos considerados relevantes param a evolução e formação do aluno. 

 

 
Artigo 137.º 

Participação dos alunos no processo de avaliação 

A criança/aluno participa no seu processo de avaliação através da auto-avaliação do seu desempenho, 

permitindo-lhe uma reflexão sobre a sua própria atuação, detetando as suas dificuldades, tomando assim 

consciência da sua aprendizagem. 

 
 

Artigo 138.º  

Participação dos encarregados de educação no processo de avaliação 

A participação dos encarregados de educação no processo de avaliação passa por: 

a)  Mostrar aos seus educandos que com estudo é possível obter bons resultados; 

b)  Criar hábitos de estudo diário (marcar tempo e lugar para o estudo); 

c)  Acompanhar o seu educando através do controle da caderneta, do caderno diário, da realização dos trabalhos 

de casa, dos testes de avaliação, da assiduidade e da pontualidade; 

d) Contactar com frequência o educador/professor titular de turma/Diretor de turma. 

 

Artigo 139.º  

Avaliação das crianças da educação pré-escolar 

1- A avaliação das crianças do pré-escolar é formativa e assume caráter contínuo; é baseado na observação e 

utiliza instrumentos definidos pelo departamento da educação pré-escolar, com o objetivo de adequar o processo 

educativo às necessidades efetivas da criança e do grupo da criança de modo a estimular o desenvolvimento e a 

promoção das competências mais significativas; 

2- A comunicação/informação aos pais e encarregados de educação é feita através de um documento escrito com 

a informação das aprendizagens mais significativas de cada criança, realçando o seu percurso, evolução e 

progresso. 

 
 

Artigo 140.º  

Avaliação dos alunos do 1º, 2º, 3º ciclo e dos CEF 

1- A avaliação dos alunos do 1º, 2º, 3º ciclo e dos CEF é feita com base nos critérios de avaliação do 

agrupamento, nas determinações do Conselho Pedagógico e das estruturas de orientação educativa, 

respetivamente departamentos/grupos disciplinares e coordenação de ciclo; 

2- A avaliação dos alunos deve ter em conta o seu desempenho nos vários domínios da aprendizagem; 

3- A avaliação tem caráter formativo e deve ter sempre presente a auto-avaliação; 

4- No1.º,2.º e 3.º ano de escolaridade, a informação resultante da avaliação sumativa interna, nos três períodos 

letivos, de forma descritiva em todas as áreas disciplinares e não disciplinares.   

5- No 4.º ano de escolaridade, a avaliação sumativa interna, nos três períodos letivos, expressa-se numa escala 

de 1 a 5 nas áreas disciplinares de português e matemática e de forma descritiva nas restantes áreas.  

6- No 4.º ano de escolaridade, no final do 3.º período e antes de serem divulgados os resultados da avaliação 

externa, o professor titular de turma atribui a classificação final nas áreas disciplinares de português e 

matemática e uma menção qualitativa nas restantes áreas, 

7- No 2.º e 3.º ciclo e nos cursos CEF, a avaliação sumativa interna expressa-se numa escala de 1 a 5, podendo 

ser acompanhada de uma apreciação descritiva sobre a evolução do aluno; nas áreas curriculares não 

disciplinares, a avaliação expressa-se com a menção Não satisfaz, Satisfaz e Satisfaz bem; 

 
 

SECÇÃO II 
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PESSOAL DOCENTE 

 
Artigo 141.º  

Definição 

 

1- O professor é um profissional que intervém na sociedade para salvaguarda dos valores éticos de igualdade e 

de oportunidades para todos os cidadãos; 

2- O docente encontra-se ao serviço da educação e é um dos motores essenciais do ensino aprendizagem; na sua 

atividade existe um conjunto de direitos e deveres; 

 

 

SUBSECÇÃO I 
DIREITOS E DEVERES 

 
Artigo 142.º  

Direitos 

1- Para além dos direitos conferidos pela lei, nomeadamente no Estatuto da Carreira Docente (Decreto Lei 

n.º41/2012, de 21 de fevereiro), são direitos dos professores:  

a)  Ser apoiado e estimulado no desempenho das suas funções, no exercício da sua atividade, pelos órgãos de 

gestão, administração, estruturas de orientação educativa, e por todos aqueles a quem cabe o dever de informar 

e colaborar.  

b)  Conhecer as deliberações dos órgãos de direção e administração, em tempo útil. 

c)  Conhecer previamente toda a documentação sujeita a discussão; 

d)  Ser apoiado, no exercício da sua atividade, pelos órgãos de gestão, administração e gestão, estruturas de 

orientação educativa, e por todos aqueles a quem cabe o dever de informar e colaborar; 

e)  Ter à sua disposição o material didático auxiliar em condições de poder ser utilizado;  

f)  Apresentar, no final do ano letivo, ao Diretor, uma proposta de serviço para o ano seguinte, contemplando 

as atividades letivas e não letivas, a incluir no plano de atividades, e o horário semanal; 

g)  Ser respeitados na sua pessoa, ideia e bens (exigir respeito pela sua pessoa e função). 

h)  Tomar conhecimento mensalmente do mapa de faltas e do recibo de vencimentos. 

2- Lecionar e exercer as suas funções, livre de quaisquer pressões ou coação, determinando o ato científico - 

pedagógico que é da sua exclusiva competência, segundo critérios que julgue mais convenientes ou eficazes face 

aos objetivos de ensino. 

3- Experimentar novas técnicas pedagógicas no âmbito do programa oficialmente estabelecido e a ser apoiado 

convenientemente nessa investigação. 

4- Dispor de espaços e condições adequados ao exercício das suas funções. 

5- À utilização do material didático, audiovisual e informático disponível nos estabelecimentos que integram o 

Agrupamento, mediante requisição, nos termos estabelecidos pela Órgão Diretivo. 

6- À utilização das instalações específicas dos estabelecimentos que integram o agrupamento, nomeadamente 

salas de informática, BE/CRE, mediante marcação prévia, nos termos estabelecidos pelo Órgão Diretivo. 

7- Aos docentes assiste o direito de reunião, nos termos da legislação em vigor, numa perspetiva de valorização 

do seu estatuto profissional. 

 

 
 

Artigo 143.º  

Deveres 

Para além dos deveres que lhe são conferidos por lei, os professores têm o dever de: 

1- Não comentar com os alunos ou permitir comentários destes sobre a atuação pedagógica dos outros 

professores. 

2- Desenvolver estratégias de promoção de comportamentos facilitadores das aprendizagens e de prevenção de 

comportamentos perturbadores da sala de aula. 

3- Estar atenta a todos os problemas da vida do agrupamento e participar, criticamente, na sua resolução. 
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4- Colaborar com os elementos da comunidade educativa no processo de desenvolvimento do Projeto Educativo 

do agrupamento. 

5- Estender a sua ação educativa a todo o agrupamento. 

6- Usar, para classificação das fichas de avaliação, a terminologia aprovada em Conselho Pedagógico. 

 

Percentagem Nomenclatura 

0% a 19% Fraco 

20% a 49% Não satisfaz 

50% a 69% Satisfaz 

70% a 89% Satisfaz Bastante 

90% a 100% Excelente 

 

7- Preencher a ficha de “Registo de Ocorrências” sempre que ocorra algo de anormal. 

8- Proceder ao registo do conteúdo programático relativo a cada aula ou sessão de trabalho no livro de ponto 

que é da sua responsabilidade transportar de/e para a sala de aula. 

9- Dirigir-se para a sala de aula, após o toque de entrada. A ausência do professor na sala de aula, ao fim de 

dez minutos, implica a marcação de falta. 

10- Cumprir o tempo regulamentar de cada aula, incluindo o da realização de testes e autoavaliação. Caso seja 

necessário ausentar-se da sala, deve informar o funcionário do setor, para que este possa assegurar a manutenção 

da ordem durante a ausência do professor.  

11- Permitir que os alunos assistam à aula quando chegam atrasados, não inviabilizando a marcação de faltas, 

se o considerar necessário. 

12- Impor a ordem e o respeito dentro da sala de aula, para que todos os alunos participem ordenadamente 

nas aulas e possam usufruir dos conhecimentos transmitidos. 

13- Não sair da sala de aula, nem permitir que os alunos saiam, antes do toque de saída, salvo em situações 

devidamente justificadas. 

14- Consultar o registo de realização de provas de avaliação sumativa da turma, de forma a garantir que não 

sejam marcadas duas provas no mesmo dia. 

15- Informar os alunos sobre os critérios específicos de avaliação da sua disciplina, no quadro dos critérios 

gerais de avaliação aprovados pelo Conselho Pedagógico. 

16- Fornecer ao Diretor de turma ou ao Coordenador de estabelecimento, todas as informações que este lhe 

solicitar acerca do comportamento e aproveitamento dos alunos. 

17- Comunicar ao encarregado de educação através da caderneta escolar e ao Diretor de turma toda a 

informação considerada pertinente. 

18- Informar o Diretor ou o Coordenador de estabelecimento, quando pretender dar uma aula fora do recinto 

escolar. 

19- Informar o Diretor/ Coordenador de estabelecimento sempre que pretenda afixar comunicações, avisos ou 

convocatórias nos espaços escolares. 

20- Dar conhecimento ao funcionário do sector, sempre que pretenda mudar de sala, nomeadamente quando 

utiliza a videoteca, a sala de informática ou qualquer outro espaço. 

21- Sensibilizar os alunos e colaborar com eles na conservação do edifício, do mobiliário e do material escolar, 

tanto na sala de aula como em qualquer dependência da escola. 

22- Certificar-se do estado da sala de aula, no início e fim de cada aula e, em caso de anomalias comunicá-las 

ao funcionário de serviço ou aos elementos do órgão de gestão, quando for caso disso. 

23- Entrar na sala de aula antes dos alunos e sair em último lugar, verificando que aquela foi deixada em 

condições de vir a ser utilizada pela turma seguinte: mesas, cadeiras e material didático arrumados e o quadro 
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limpo. Caso verifique, ao entrar na sala, que esta não se encontra nas condições atrás descritas, deve informar, de 

imediato, o respetivo auxiliar de ação educativa. 

24- Requisitar o material didático com a antecedência prevista pelo respetivo serviço e diligenciar para que 

aquele fique operacional para utilização futura. 

25- Colaborar, sempre que necessário, na saída dos seus alunos dos corredores após o final da aula. 

26- Comunicar ao serviço competente todo o material que vir danificado. 

27- Transportar da sala de professores para a sala de aula o livro de ponto e repô-lo no mesmo local, no final 

da sua utilização. 

28- Sumariar todas as aulas lecionadas, marcar as faltas aos alunos ausentes e rubricar a sua própria 

presença. 

29- O docente que pretenda faltar ao abrigo do artigo 102º, deve solicitar com antecedência mínima de três 

dias úteis, autorização escrita ao órgão da direção executiva, ou se tal não comprovadamente possível, no próprio 

dia, por participação oral, que depois deverá ser entregue por escrito no dia em que o docente regresse ao serviço.    

30- Ler regularmente as informações afixadas na sala dos professores. 

31- Intervir oportunamente em qualquer local do espaço escolar sempre que detetar desrespeito pelas normas 

estipuladas no presente Regulamento. 

32- Comunicar e solicitar autorização (por escrito) dos Encarregados de Educação sempre que necessite sair com 

os alunos da Escola. Esta autorização poderá ser solicitada no início do ano letivo, abrangendo todas as atividades a 

realizar ao longo do desse ano. 

33- O número de docentes e não docentes a acompanhar os alunos deverá ser de um por cada grupo de dez 

alunos, no ensino pré-escolar, 1º e 2º ciclo e um por cada grupo de quinze alunos no 3º ciclo. 

34- Exigir dos alunos que as fichas de avaliação sumativa sejam assinadas pelo Encarregado de Educação. 

 

Artigo 144.º  

Distribuição horários / turmas 

 

A distribuição de horários / turmas deve ser feita de acordo com o disposto nos números seguintes: 

1- Docentes do quadro do Agrupamento de escolas de Pedome, 

a. Tendo em conta a graduação profissional; 

b. Tendo em conta a continuidade pedagógica 

2- Docentes do quadro do Agrupamento de outras  escolas 

a. Tendo em conta a graduação profissional; 

b. Tendo em conta a continuidade pedagógica 

3- Outros docentes, 

a. Tendo em conta a graduação profissional; 

b. Tendo em conta a continuidade pedagógica 

 

 
SUBSECÇÃO II 

ASSEMBLEIA DE PESSOAL DOCENTE 
 

Artigo 145.º  

Definição 

1- A assembleia de pessoal docente é uma estrutura que intervém no âmbito da organização e funcionamento do 

agrupamento. 

2- Esta estrutura é composta por todos os docentes colocados nas unidades do agrupamento. 

 
 

Artigo 146.º  

Funcionamento 

1- As reuniões são convocadas e presididas pelo Diretor, com conhecimento aos docentes com 48 horas de 

antecedência, no mínimo, por sua iniciativa, ou por iniciativa de, pelo menos, um terço dos seus membros. 
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2- As atas são redigidas por um secretário nomeado para o efeito. 

3- A aprovação das atas é feita no final de cada reunião, pela minuta; a ata deve ser entregue, no prazo de uma 

semana. 

 
 

Artigo 147.º  

Competências 

Compete à assembleia: 

1- Discutir problemas de organização e funcionamento que afetem a vida escolar; 

2- Contribuir para a resolução de problemas; 

3- Decidir sobre os assuntos dos processos eleitorais respetivos; 

 

SECÇÃO III 
PESSOAL NÃO DOCENTE 

 
 

Artigo 148.º  

Definição 

1- Os Assistentes Técnicos e Assistentes Operacionais exercem um papel relevante na ação educativa, que 

contribuiu fortemente para o bom funcionamento da escola. 

2- O pessoal não docente é também responsável pela formação dos alunos e constitui uma referência como 

educadores junto dos discentes que deverão crescer num clima de liberdade responsável. 

3- A atividade não docente desenvolve-se na escola ou fora dela, em articulação com os docentes, pais e 

encarregados de educação, mediante uma participação que se deseja interveniente e formativa. 

 

SUBSECÇÃO I 

DIREITOS E DEVERES 
 

Artigo 149.º 

Direitos 

1. Os direitos do pessoal não docente são:  

a)  Eleger e ser eleito membro do Conselho Geral.  

b)  Eleger e ser eleito o representante do Pessoal Não Docente (Técnicos Superiores, Assistentes Técnicos e 

Assistentes Operacionais) no Conselho Pedagógico. 

c)  Encontrar na escola as condições de conforto e tranquilidade para o desempenho das suas funções. 

d)  Ser respeitado pelos seus colegas e pelos restantes membros da comunidade escolar. 

e)  Ser tratado com respeito e consideração, na sua pessoa, bens e ideias. 

f)  Ser atendido nas suas solicitações e esclarecido nas suas dúvidas pelo órgão de gestão e outros. 

g)  Ter condições materiais que lhe permitam executar as suas tarefas com eficiência.  

h)  Ser escutado em sugestões e críticas que se relacionam com as suas tarefas. 

i)  Ser informado sobre a legislação, normas e assuntos que lhe digam respeito.   

j)  Beneficiar de apoio e compreensão. 

k)  Usar os serviços existentes na Escola, nas mesmas condições que os restantes membros da comunidade 

escolar. 

l)  Beneficiar e participar em ações de formação que visem o melhoramento da sua atividade profissional. 

m)  Participar em ações que os serviços competentes promovam, com vista à sua valorização cultural e 

profissional. 

n)  Apresentar aos superiores hierárquicos sugestões fundamentadas, tendo em vista a progressiva melhor ia 

das condições de trabalho. 

o)  Apresentar sugestões aos órgãos de administração e gestão da escola, no sentido de melhorar o 

funcionamento da mesma. 

p)  Ser informado de todas as anotações oficiais e decisões que forem tomadas sobre a sua pessoa. 

q)  Ser informado de toda a legislação relacionada com a sua atividade. 
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r)  Uma tolerância de 10 minutos, em cada período do dia, para o lanche, de acordo com a organização do 

serviço expressamente programado. 

s)  Ser informado das normas de utilização dos laboratórios e arrecadações específicas, aquando da sua 

limpeza, no caso dos A.O. 

 

 
Artigo 150.º  

Deveres 

1. Os deveres do pessoal não docente são: 

a)  Colaborar no acompanhamento e integração dos alunos na comunidade educativa, em articulação com os 

docentes, pais e encarregados de educação, conforme o estipulado no ponto um, do artigo 8º da Lei nº 3/2008, 

de 7 de janeiro. 

b)   Ser assíduo e pontual. 

c)  Cumprir, com esmero e sentido de responsabilidade as tarefas que lhe forem atribuídas mantendo-se 

disponível, sempre que necessário, para outras. 

d)  Aceitar as determinações do Diretor e respeitar as instruções dos professores. 

e)  Respeitar e manter boas relações com os alunos, professores, colegas, encarregados de educação e 

comunidade educativa em geral. 

f)  Tratar os alunos com a máxima correção, não excluindo a firmeza, quando necessário. 

g)  Impedir a presença, na Escola, de pessoas estranhas à comunidade educativa. 

h)  Não se ausentar do setor que lhe está destinado, a não ser em caso de emergência ou quando solicitado por 

um superior hierárquico para cumprimento duma tarefa de índole escolar. 

i)  Não permanecer fora do seu local de trabalho nos intervalos destinados aos alunos.  

j)  Colaborar para que haja ordem, disciplina, limpeza e asseio no estabelecimento de ensino. 

k)  Não permitir que os alunos, nos seus tempos livres perturbem o funcionamento das aulas. 

l)  Providenciar no sentido de todas as salas estarem apetrechadas com o material necessário ao bom 

funcionamento das aulas: giz, apagador ou outro material que seja solicitado pelos professores. 

m)  Comunicar diariamente, ao coordenador do pessoal, as faltas dos professores para que, posteriormente, 

essa informação seja entregue nos serviços de administração escolar. 

n)  Prestar as informações solicitadas de forma clara, completa e sucinta; 

o)  Procurar servir-se do bufete fora dos intervalos das aulas, para um melhor funcionamento do mesmo; 

p)  Abrir e organizar os livros de ponto (A.O.). 

q)  Prestar apoio em situações de primeiros socorros e acompanhar os alunos a unidades hospitalares (A.O.). 

r)  Encaminhar os alunos, nos dias de sol, para o exterior e, nos dias chuvosos, para a sala do aluno ou para os 

vários espaços disponíveis, durante os intervalos e nas horas livres; 

s)  Usar sempre a sua identificação, em local visível;   

2. Na área de apoio social escolar, ao Assistente Operacional, compete: 

a)  Elaborar a relação de necessidades dos produtos para os serviços da escola, nomeadamente bufete, papelaria 

e receber e conferir os produtos requisitados. 

 

Subsecção II 

ASSEMBLEIA DE PESSOAL NÃO DOCENTE 
 

Artigo 151.º  

Definição 

1- A assembleia de pessoal não docente é uma estrutura que intervém no âmbito da organização e 

funcionamento do agrupamento. 

2- É composta por todos os não docentes colocados nas unidades do agrupamento. 
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Artigo 152.º  

Funcionamento 

1- As reuniões são convocadas e presididas pelo Diretor ou por outro membro do órgão de gestão por ele 

designado, com conhecimento aos não docentes de 48 horas de antecedência, no mínimo, por sua iniciativa ou 

por iniciativa de, pelo menos, um terço dos seus membros. 

2- As actas são redigidas por um secretário nomeado para o efeito. 

3- A aprovação das actas é feita no final de cada reunião, pela minuta. 

4- A acta deve ser informatizada e entregue, no prazo de uma semana, em suporte papel; cada folha deve ser 

numerada e rubricada pelo secretário e pelo presidente da reunião. 

 

Artigo 153.º  

Competências 

 Compete à assembleia do pessoal não docente: 

a) Contribuir para a resolução de problemas detetados; 

b) Abordar problemas de organização e funcionamento que afetem a vida escolar; 

c) Decidir sobre os assuntos relativos aos processos eleitorais respetivos; 

d) Eleger, no final do ano letivo, o representante no Conselho Pedagógico. 

 

 

SUBSECÇÃO III 

AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DOS TRABALHADORES 
 

Artigo 154.º  

Objeto 

1- A avaliação do desempenho efectua-se de acordo com o Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do 

Desempenho na Administração Pública (SIADAP) instituído pela Lei nº 66-B/2007, de 28 dezembro alterada pela 

Lei 66-B/2012, de 31 de dezembro e pela Portaria n.º1633/2007, de 31 de dezembro).    

 

Artigo 155.º  

Parâmetros da avaliação 

1- A avaliação do desempenho do pessoal não docente (Técnicos Superiores, Assistentes Técnicos e Assistentes 

Operacionais) incide nos seguintes parâmetros: 

a)  “Competências” que visam avaliar conhecimentos, capacidades técnicas e comportamentos adequados ao 

exercício de uma função; 

b)  “Resultados” obtidos na prossecução de objetivos individuais em articulação com os objetivos da respetiva 

unidade orgânica. 

 

SECÇÃO IV 

PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO 
 

Artigo 156.º  

Definição 

1- Aos Pais e Encarregados de Educação é reconhecido o direito/dever de participação na vida da escola, quer 

individualmente quer através da sua organização representativa. 

2- Juntamente com a escola, cada Encarregado de Educação, com uma ação motivadora, orientadora e 

responsabilizante para a aprendizagem e assiduidade, deve contribuir para o sucesso do percurso escolar do seu 

educando. 

 

 
SUBSECÇÃO I 

DIREITOS E DEVERES 

 
Artigo 157.º  

Direitos 

1. Os Encarregados de Educação têm direito a: 
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a)  Ter acesso à (s) escola (s) do Agrupamento, desde que sejam respeitadas as respetivas normas interna; 

b)  Comunicar com o Professor Titular ou o Diretor de Turma no dia e hora estabelecidos; 

c)  Ser imediatamente informado em caso de doença ou de acidente do seu educando; 

d)  Ser pronta e regularmente informados sobre todos os assuntos relativos aos seus educandos, 

nomeadamente no que respeita ao aproveitamento, comportamento e assiduidade; 

e)  Ser informado das atividades de apoio ou extracurriculares do seu educando, autorizando ou recusando a 

sua participação; 

f)  Participar no processo de avaliação do seu educando, nos termos fixados no presente Regulamento Interno; 

g)  Recorrer, justificadamente, do processo de avaliação do seu educando, interpondo recurso no final do 

3.°periodo; 

h)  Ser recebido uma vez por trimestre e em horário compatível com a atividade profissional dos pais, para lhes 

ser apresentado pela professora titular da turma o plano curricular e atividades para o trimestre, que poderá 

coincidir com reuniões de início do ano letivo e de entrega da avaliação do 1.º e 2.º período; 

i)  Ter à disposição uma vez por trimestre e em horário compatível com a atividade profissional dos pais os 

serviços de psicologia e orientação na escola, tendo em conta a disponibilidade destes; 

j)  Pronunciar-se sobre a definição da política educativa; 

k)  Participar nos órgãos pedagógicos dos estabelecimentos de ensino; 

l)  Reunir com o órgão diretivo do estabelecimento de ensino frequentado pelo seu educando; 

m)  Beneficiar de apoio documental a facultar pelo estabelecimento de ensino ou pelos serviços competentes do 

Ministério da Educação; 

n)  Participar, individual e coletivamente, na vida da Escola/Jardim do seu educando; 

o)  Consultar o projeto curricular da turma do seu educando para seu integral conhecimento; 

p)  Recorrer à Direção, sempre que o assunto a tratar ultrapasse a competência do Diretor de Turma, 

Coordenador de estabelecimento, Educadora Responsável ou na ausência destes, por motivo inadiável; 

q)  Ser bem recebido por todas as pessoas em serviço nas Escolas e Jardins-de- infância; 

r)  Ser informado sobre a legislação e normas que lhe digam respeito; 

s)  Participar em atividades promovidas pelo Agrupamento no âmbito das atividades de complemento 

curricular; 

t)  Participar na elaboração do Regulamento Disciplinar, propondo as penalizações a aplicar e aprovando-as; 

u)  Inscrever-se na Associação de Pais. 

 

 

Artigo 158.º  

Deveres 

1- Aos pais e encarregados de educação incumbe, para alem das suas obrigações legais, uma especial 

responsabilidade, inerente ao seu poder / dever de dirigirem a educação dos seus filhos e educandos no interesse 

destes, e de promoverem ativamente o desenvolvimento físico, intelectual e moral dos mesmos. 

2- Nos termos da responsabilidade referida no número anterior, deve cada um dos pais e encarregados de 

educação, em especial: 

a)  Acompanhar ativamente a vida escolar do seu educando; 

b)  Promover a articulação entre a educação na família e no ensino escolar; 

c)  Diligenciar para que o seu educando beneficie efetivamente dos seus direitos e cumpra integralmente os 

dever que lhe incumbem, com destaque para os deveres de assiduidade, de correto comportamento escolar e de 

empenho no processo de aprendizagem; 

d)  Contribuir para a criação e execução do Projeto Educativo e do Regulamento Interno do Agrupamento e 

participar na vida do Agrupamento; 

e)  Cooperar com os professores no desempenho da sua missão pedagógica, em especial quando para tal forem 

solicitados, colaborando no processo de ensino e aprendizagem dos seus educandos; 
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f)  Contribuir para a preservação da disciplina escolar e para a harmonia da comunidade educativa, em especial 

quando para tal forem solicitados; 

g)  Contribuir para o correto apuramento dos factos em processo disciplinar que incida sobre o seu educando e, 

sendo aplicada a este medida disciplinar, diligenciar para que a mesma prossiga os objetivos de reforço da sua 

formação cívica, do desenvolvimento equilibrado da sua personalidade, da sua capacidade de se relacionar com 

os outros, da sua plena integração na comunidade educativa e do seu sentido de responsabilidade; 

h)  Contribuir para a preservação da segurança e integridade física e moral de todos os que participam na vida 

escolar; 

i)  Integrar ativamente a comunidade educativa no desempenho das demais responsabilidades desta, em 

especial, informando-se, sendo informado e informando sobre todas as matérias relevantes no processo 

educativo dos seus educandos; 

j)  Comparecer na escola quando para tal for solicitado; 

k)  Conhecer o Regulamento Interno do Agrupamento e subscrever, fazendo subscrever igualmente aos seus 

filhos e educandos, declaração anual de aceitação do mesmo e de compromisso ativo quanto ao seu cumprimento 

integral;  

l)  Contactar regularmente com o Diretor de Turma, no horário previamente estabelecido, a fim de colher e 

prestar informações sobre o seu educando. 

m)  Pagar todos os prejuízos causados pelo seu educando, na Escola e/ ou nos transportes escolares.   

n)  Assinar toda a correspondência enviada pela Escola. 

o)  Tomar conhecimento através do seu educando da realização das fichas de avaliação e assiná-las. 

 

 

SUBSECÇÃO II 
 

REPRESENTANTES DE TURMA 
 

Artigo 159.º  

Composição 

 Em cada turma ou sala de JI serão eleitos dois representantes (titular e suplente) dos pais e encarregados de 

educação, que serão designados de “representantes de turmas” e que terá como principal função fazer a 

ponte entre os pais e encarregados de educação da turma/sala, os órgãos de gestão da escola e a associação 

de pais. 

 

Artigo 160.º  

Regulamento 

1 – Compete à Direção do Agrupamento, com a colaboração da UAPPedome, elaborar e manter atualizado o 

“regulamento dos representantes de turma” que define e regula as funções do representante de turma.  

2 – É da responsabilidade da Direção do Agrupamento fazer chegar anualmente a todos os Diretores de 

Turma/Professores Titulares de Turma/Educadores o regulamento dos representantes de turma devidamente 

atualizado. 

 

Art.º 161.º 

Eleição 

1 – A eleição dos representantes de turma será realizada em reunião geral de pais e encarregados de educação, 

na primeira reunião da turma no início de cada ano letivo, convocada pelo Diretor de Turma/Professor Titular de 

Turma/Educador.  

2 – O Diretor de Turma/Professor Titular de Turma/Educador inicia a eleição com a explicação da função dos 

representantes de turma, de acordo com o documento elaborado pela Direção do Agrupamento.  

3 – Os pais e encarregados de educação presentes na reunião elegem os representantes de turma através de 

votação pela regra de maioria simples o representante titular e suplente de cada turma, que terão de ser 

escolhidos entre os presentes. 
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Artigo 162.º  

Articulação com Direção 
A Direção do Agrupamento deverá reunir com os representantes de turma nos estabelecimentos de ensino a que 

pertencem no final do 1º e 3º período e proceder à realização de uma reunião geral de representantes de turma 

na escola sede no final do 2º período. 

 

 
 

SUBSECÇÃO III 

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO 
 

Artigo 163.º  
Composição 

 
A Associação de Pais e Encarregados de Educação é um parceiro privilegiado de cooperação com o Agrupamento, 

através da participação nos órgãos onde se encontram representados, nos termos da lei em vigor e do presente 

regulamento, designando os seus representantes. 

A sua participação concretiza-se através da organização e da colaboração em iniciativas que visem os seguintes 

objetivos: 

a)  Promover a melhoria da qualidade e da humanização das escolas do Agrupamento; 

b)  Colaborar em ações motivadoras de aprendizagem e da assiduidade dos alunos; 

c)  Colaborar em projectos de âmbito variado. 

 

 

 
Artigo 164.º  

Direitos 
1- Ser informada de todos os assuntos com relevo para a comunidade escolar, quer se trate de situações de 

natureza interna ou externa ao Agrupamento; 

2- Usufruir de instalações e apoios indispensáveis às reuniões e atividades da Associação de Pais, bem como à 

implementação de iniciativas de relevo escolar; 

3- Participar (nos termos da Lei e dos regulamentos em vigor) em todos os Órgãos do Agrupamento, designando 

os seus representantes; 

4- Ter conhecimento em tempo útil da data e agenda das reuniões; 

5- Ter disponíveis, em tempo útil, as actas de reuniões em que tenha assento; 

6- Integrar os conselhos de turma disciplinar de acordo com as normas estabelecidas neste regulamento; 

7- Participar na elaboração/revisão do Regulamento Interno do agrupamento e normas do estabelecimento. 

 

SECÇÃO V 
AUTARQUIA 

 

Artigo 165.º  

Âmbito 

1- Os órgãos autárquicos assumem novas competências colaborando no sentido da melhor prestação de serviço 

público por parte das escolas; 

2 – No contexto deste agrupamento de escolas, a Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão, enquanto sede 

do poder local, tem uma intervenção ao nível da concepção do Projecto Educativo. 

 
 

Artigo 166º  

Direitos 

1. Os direitos da autarquia são: 

a)  Estar representada no Agrupamento de Escolas de Pedome -  no Conselho Geral.  

b)  Ser informada das atividades desenvolvidas no Agrupamento, com interesse para a comunidade.  
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c)  Vir a celebrar com este Agrupamento, com o Ministério da Educação ou outros parceiros contratos de 

autonomia.  

 

Artigo 167.º  

Deveres 

1. Os deveres da autarquia são: 

a)  Fazer-se representar no Conselho Geral deste Agrupamento.  

b)  Promover o envolvimento das Escolas e Jardins-de-infância em atividades comunitárias do seu interesse.  

c)  Dar conhecimento ao Agrupamento de resultados de estudos que se revelem de interesse para a sua política 

educativa.  

d)  Assegurar os transportes escolares.  

e)  Colaborar com o Agrupamento na detecção e prevenção do absentismo e do abandono escolar precoce, 

através dos seus serviços de Assistência Social.  

f)  Funcionar como elo de ligação com as Associações culturais e económicas do Concelho.  

 

CAPITULO V 

FUNCIONAMENTO 

 

SECÇÃO I 
REGIME DE FUNCIONAMENTO 

SUBSECÇÃO I 
PRÉ-ESCOLAR 

 

Artigo 168.º  

Jardins de Infância 

 

1- São admitidas crianças a partir dos 3 anos de idade, sendo dada a prioridade às crianças mais velhas. 

2- As inscrições realizam - se a partir de 15 de abril até 15 de  junho. 

3- A lista definitiva de admissão é afixada na última semana de Julho. 

4- A admissão de novas crianças faz-se de acordo com a lei em vigor.  

5- É exigida uma frequência pontual e assídua das crianças visando a continuidade educativa e desenvolvimento 

mental. 

6- A ausência ininterrupta de 15 dias sem justificação aceitável acarreta a perda de frequência, entrando assim 

as crianças que se encontram em lista de espera. 

7- As crianças devem usar bata e chapéu com a cor e modelo estipulado por cada jardim. 

8- Não podem permanecer nas salas de atividades crianças com temperaturas alta ou outro sinal de doença; na 

eventualidade da criança ficar doente durante o dia o encarregado de educação será de imediato contactado por 

forma a criança ser assistida o mais breve possível. Só será administrada medicação, em horário letivo, mediante 

apresentação de fotocópia de receita médica. 

9- A saída das crianças das instalações será apenas permitida com as pessoas devidamente referenciadas pelos 

pais e encarregados de educação. 

10- Sempre que se realizem saídas do estabelecimento de ensino, o encarregado de educação deverá assinar 

uma declaração de autorização de saída, nos seguintes moldes: 

a)  As saídas para as imediações do jardim-de-infância são autorizadas mediante o preenchimento de uma 

declaração no início do ano lectivo; 

b)  As declarações onde existe a necessidade de transporte são autorizadas caso a caso. 

 

SUBSECÇÃO II 
 

1.º CEB 
 

Artigo 169.º 

1.º Ciclo do Ensino Básico  
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1- As crianças que concluem 6 anos de idade até 15 de Setembro iniciam o 1º Ciclo do Ensino Básico, devendo 

realizar-se o pedido de matrícula pela Internet , na aplicação informática disponível no Portal das Escolas, ou, de 

modo presencial na secretaria sede do Agrupamento ou nas Juntas de Freguesia que colaborem com o 

agrupamento; as crianças que concluem 6 anos de idade entre 16 de Setembro e 31 de Dezembro são 

autorizadas a efetuar o pedido de matrícula, devendo constar em lista de espera, segundo ordem crescente de 

data de nascimento; após término de prazo da primeira matrícula, e, se houver vagas, proceder-se-á à 

efetivação das mesmas, respeitando a ordem da lista. 

2- O início e o termo dos tempos letivos, bem como os intervalos, são assinalados com o toque de uma 

campainha.  

3- O horário dos intervalos da manhã e da tarde são fixados anualmente, pelo Diretor, ouvidos o departamento 

curricular do 1º CEB e o Conselho Pedagógico.  

4- As visitas de estudo ou outras atividades que implicam a saída dos alunos do recinto escolar, carecem de uma 

autorização prévia do Diretor, com 48h de antecedência, no mínimo.  

5- Sempre que se verifique a ausência do professor titular, deverão ser rentabilizados os recursos humanos 

existentes na escola, nomeadamente professores e assistentes operacionais; esgotadas todas as hipóteses 

apresentadas, os alunos deverão ser distribuídos pelas turmas existentes.  

6- A avaliação é descritiva e qualitativa, sendo quantitativa no 4.º ano de escolaridade, nas disciplinas de 

Português e Matemática; esta deve ser entregue em mão ao encarregado de educação, em reuniões a realizar 

em período pós-laboral; no caso do encarregado de educação não comparecer, deverá o mesmo ser notificado 

através de carta registada com aviso de receção para comparecer à escola. 

 

SUBSECÇÃO III 

2º E 3º CICLOS 

 

Artigo 170.º  

Escola Sede 

1- A organização das turmas é da responsabilidade do Diretor que terá em consideração os critérios provenientes 

do Conselho Pedagógico e os pareceres dos conselhos de turma a que os alunos pertencem, no ano lectivo 

anterior, tendo em atenção os seguintes aspectos: 

a)  Continuidade do grupo turma, sempre que possível; 

b)  Formação das turmas que incluem alunos com necessidades educativas especiais; 

c)  Distribuição, pelas turmas, dos alunos que não transitaram de ano. 

2- O início e o termo de cada bloco lectivo são assinalados pelo toque de uma campainha, assim como os 

intervalos das 9h40m, 11h25m, 13h05m, 14h45m e 16h30m; no caso das aulas de 45 minutos (meio bloco) a 

passagem de uma sala para a outra deve obedecer ao máximo silêncio possível sem perturbar o normal 

funcionamento das atividades. 

3- O horário semanal lectivo é de 5 dias, de 2ª a 6ª feira, com frequência em dois turnos, manhã e tarde; o 

número de alunos por turma e o número de turmas por ano de escolaridade em cada turno é definido 

anualmente na preparação do ano lectivo, tendo em conta a especificidade dos alunos com necessidades 

educativas especiais; 

4- O limite de tolerância, para o primeiro bloco de cada turno de aulas é fixado em 10 minutos e em cinco 

minutos para os restantes. 

5- Cada professor deve, sempre que possível, acompanhar os mesmos alunos ao longo do ciclo de estudos que 

lecciona; 

6- A entrada e a saída da escola dos alunos, professores e funcionários é feita pelo portão principal/portaria. 

 

SECÇÃO II 
(OCUPAÇÃO DOS TEMPOS ESCOLARES) 
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Artigo 171.º  

Atividades de enriquecimento curricular 
 

A escola deve proporcionar aos alunos atividades diversificadas e enriquecedoras ao nível do apoio ao estudo, 

garantindo uma complementaridade entre as aprendizagens dos alunos e a aquisição de competências básicas. 

1. Oferta de apoios às disciplinas estruturantes, nomeadamente através de assessorias, coadjuvação, apoio ao 

estudo em pequenos grupos; 

2. Oferta generalizada para apoio ao estudo com vista a colmatar as dificuldades de aprendizagem sob 

orientação de um docente na sala+; 

3. Oferta de clubes temáticos, desporto escolar de âmbito lúdico, desportivo e cultural; 

4. Concretização do desdobramento das disciplinas experimentais (CN e CFQ) no 3º ciclo; 

5. Oferta complementar da disciplina de desenvolvimento do projeto, cujas orientações curriculares se 

centram na promoção e divulgação dos projetos do agrupamento, na resolução de problemas da turma e no 

desenvolvimento da formação pessoal e social do aluno; 

6. Oferta educativa no 1º ciclo /AEC)  

7. Equipa Multidisciplinar de Tutoria / gabinete de apoio ao aluno e à família (GAAF) 

 

SECÇÃO III 

INSTALAÇÕES 

 

 
Artigo 172.º  

Condições de acesso e circulação 

 

Condições Gerais:  

a)  Só tem livre acesso às escolas do agrupamento, o pessoal docente, não docente e os alunos que a elas 

pertençam. 

b)  Têm acesso condicionado às escolas do agrupamento os pais e encarregados de educação dos alunos que a 

frequentam e qualquer outra pessoa que, por motivo justificado, tenha de tratar, no mesmo, assuntos do seu 

interesse. Em qualquer escola do Agrupamento, as entradas e saídas estão sujeitas a controle. Todos os 

elementos da comunidade educativa devem identificar-se sempre que solicitados para o efeito.  

c)  A circulação dentro dos espaços do Agrupamento deve ser feita de forma a preservar a integridade física de 

todos os seus membros, utentes e visitantes.  

d)  O acesso à sede do agrupamento é feito pelo portão da Avenida de S. Pedro. Os outros acessos serão 

utilizados sempre que as circunstâncias o justifiquem.  

e)  Nas restantes escolas deverá ser usado o acesso principal. Os outros acessos serão utilizados sempre que as 

circunstâncias o justifiquem.  

f)  É permitido o acesso de viaturas ao recinto interno da E.B.I. do Agrupamento (fornecedores, recolha de lixo, 

ambulância...) sempre que se justifique, obrigando-se os seus condutores a conduzir as viaturas a uma 

velocidade muito reduzida. 

g)  Os docentes, pessoal auxiliar da ação educativa e administrativo, poderão estacionar as suas viaturas, no 

espaço exterior destinado para o efeito, declinando o Órgão de Gestão do Agrupamento qualquer 

responsabilidade por eventuais danos ou sucedâneos. Os discentes poderão estacionar as suas bicicletas no 

espaço interior, destinado para o efeito, declinando o Órgão de Gestão do Agrupamento qualquer 

responsabilidade por eventuais danos ou sucedâneos.  

h)  As vias de circulação no recinto escolar, bem como os respectivos portões e seus acessos, devem estar 

devidamente desimpedidos para permitir, sempre que necessário, o acesso de viaturas de socorro/emergência e 

veículos prioritários, a todas as partes E.B.I. do Agrupamento. 

I)  São proibidas, em qualquer dos espaços escolares, atividades promocionais ou de vendas, ou peditórios, a não 

ser que possam servir objetivos escolares, a avaliar pelo Diretor. 
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Artigo 173.º  

Permanência 

A permanência no recinto escolar de elementos da comunidade educativa obriga ao cumprimento das seguintes 

normas: 

a)  Depositarem lixo (pacotes, latas, papel, etc…) nos locais apropriados para o efeito; 

b)  Evitarem fazer barulho e/ou correrem nos átrios dos blocos ou nos espaços escolares adjacentes ao edifício 

onde estão a decorrer as atividades letivas. 

c)  Avisarem os funcionários de vigilância no recinto ou coordenador dos assistentes operacionais da presença de 

pessoas estranhas à escola. 

d)  Não danificarem plantas, árvores, redes de proteção, depósitos de lixo e outro tipo de material exposto. 

e)  Evitarem que as atividades não letivas se desviem de objetivos estritamente educativos. 

f)  Acatarem as orientações dos superiores hierárquicos, sob pena de instauração de um processo disciplinar. 

g)  Estabelecer relações de respeito mútuo e de colaboração no trabalho, de modo a salvaguardar a imagem e 

unidade da escola. 

 

Artigo 174.º  

Saída 

1- Alunos 

a)  Só podem sair da escola após o toque de saída do último tempo letivo do turno da manhã ou do turno da 

tarde, de acordo com o estipulado no cartão: livre, condicionado ou não autorizado;  

b)  Com autorização escrita do encarregado de educação, do Diretor de turma, do professor titular de turma, 

salvaguardando em todas as situações o conhecimento do encarregado de educação.  

2- Pessoal docente e não docente 

a)  A saída é condicionada ao cumprimento do horário de trabalho diário, sob pena de marcação de falta. 

 

Artigo 175.º  

Instalações Escolares 

Cabe ao Diretor tomar providências quanto à conservação e manutenção dos edifícios e equipamentos escolares. 

1- As instalações podem ser abertas à comunidade; a cedência destas instalações passa pela autorização do 

Diretor, tendo em conta o seguinte: 

a)  Deve ser dada prioridade às atividades de caráter cultural, desportivo e recreativo; 

b)  Pode ser feita segundo duas modalidades: gratuitamente ou através de uma taxa estipulada pelo Diretor. 

Os autores dos danos praticados, aquando a cedência das instalações, ficam obrigados à reposição dos 

prejuízos causados. 

 

CAPITULO VI 

SERVIÇOS TÉCNICO-PEDAGÓGICOS 

 
 

Artigo 176.º  

Funcionamento da Biblioteca (Escola Sede) 

 

1- A biblioteca funcionará com o seguinte horário: 09.00h – 17.00h. Este horário poderá ser alargado com o 

apoio de alguns docentes sempre que possível.  

2- A biblioteca só pode ser considerada como local de estudo e de trabalho.  

3- Os livros podem ser consultados no próprio local e/ou requisitados, sendo da inteira responsabilidade do 

requisitante qualquer extravio ou dano causado ao mesmo.  

4- Ao Coordenador responsável pela biblioteca compete:  

a)  Dar entrada a todas as obras.  

b)  Manter atualizado o fundo documental.  

c)  Informar a comunidade escolar sempre que sejam adquiridas novas obras.  
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d)  Orientar os alunos que necessitem consultar livros.  

 

Artigo 177.º  

Funcionamento do Gabinete de Apoio ao Aluno e à Família (GAAF) 

1- O GAFF é constituído por uma equipa técnica, da qual fazem parte  uma Psicóloga, uma Educadora 

Social, uma Assistente Social e uma Animadora Socioeducativa. 

2- O GAAF funciona com o seguinte horário: 9h-17h, sendo que pode ser alargado sempre que haja esta 

necessidade, no sentido de conciliação de horários com os alunos, professore ou pais/encarregados de Educação.  

3 - O encaminhamento de alunos para o GAAF deve ser formalizado através de uma Ficha de Sinalização, a 

entregar na direção do Agrupamento.    

4 - Os alunos e pais/Encarregados de Educação podem recorrer por sua iniciativa aos serviços do GAAF, não 

sendo necessário, nestes casos, formalizar uma Ficha de Sinalização.   

5 - Outros serviços e/ou instituições externos ao agrupamento, podem também recorrer aos serviços do GAAF, 

no sentido de articulação na intervenção. 

6 - O GAAF está sediado na escola sede do Agrupamento, sem prejuízo de afectar a realização de deslocações a 

todas as Escolas Básicas de 1º Ciclo e Jardins de Infância que integram o Agrupamento, nos casos em que tal 

seja necessário. 

7 - Sempre que se justifique uma articulação directa com outras instituições da comunidade, esta poderá ocorrer 

em local externo ao Agrupamento.  

 

 

Artigo 178.º  

Funcionamento da sala de informática (Escola Sede) 

1- As salas de Informática funcionarão dentro do período normal de aulas, com horário próprio afixado nas 

portas.  

2- As salas de Informática estão equipadas com 24 computadores Multimédia, ligados em rede e com acesso 

partilhado à Internet.  

3- A Sala de Informática 1 está disponível para utilização por parte dos professores para aulas e outras 

atividades e deverá ser requisitada com 48 horas de antecedência.  

4- A sala de informática 2 será ocupada com apoio às aulas de substituição e de forma livre (os alunos serão 

sempre acompanhados por um docente).  

5- As salas de Informática têm, para além do que acima ficou dito, um Regulamento Interno próprio. 

 

Artigo 179.º  

Funcionamento das Instalações Gimnodesportivas 

1- As atividades curriculares de complemento curricular organizadas pela escola, nomeadamente pelo grupo 

disciplinar de Educação física e pelo Clube de Desporto Escolar, desenvolvem-se nestas instalações de segunda a 

sexta-feira, entre as 8:10 horas e as 18:10 horas. Acresce que quando seja necessária a utilização fora deste 

horário, a escola obtém prioridade em relação a qualquer outra entidade.  

2- O acesso dos alunos ao pavilhão gimnodesportivo é limitado ao cumprimento do seu horário das disciplinas de 

Educação Física ou do horário do (s) seu (s) grupo (s) equipa (s) de Desporto Escolar. 

3- A escola não se responsabiliza por qualquer tipo de valor, propriedade dos alunos, devendo estes ser 

particularmente cuidadosos na guarda dos mesmos, pelo que no início da aula de Educação Física, o Delegado e 

Subdelegado de Turma devem recolher para um saco específico os valores dos seus colegas.  

4- O aluno não deve fazer-se acompanhar de objetos de valor.  

 

Artigo 180.º  

Funcionamento do Gabinete de Educação Especial 
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 1-As atividades curriculares desenvolvidas nomeadamente pelos docentes do grupo de Educação Especial ou por 

outros docentes que trabalham diretamente com os alunos com N.E.E., desenvolvem-se neste gabinete de 

segunda a sexta-feira, dentro do horário do funcionamento das atividades letivas. 

2- O acesso dos alunos ao gabinete é limitado ao cumprimento do seu horário. 

 

Artigo 181.º  

Funcionamento do Auditório 

O Auditório do Agrupamento de Escolas de Pedome constitui-se como um espaço renovado destinado à realização 

de atividades culturais e educativas tendo como destinatários prioritários todos os membros da comunidade 

educativa, assim como instituições ou empresas de natureza individual ou coletiva. A sua correta utilização 

implica a existência de regras e princípios a que deve obedecer a sua utilização segundo regulamento próprio, de 

acordo com o anexo 6 deste regulamento. 

 

Artigo 182.º  

Gabinete de Diretores de Turma 

1- Destina-se à receção de pais e Encarregados de Educação e à preparação da documentação relativa à 

direção de turma.  

 

 

CAPITULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Artigo 183.º  

Omissões 

1- Todos os casos omissos no Regulamento Interno serão resolvidos pelo Órgão de Gestão, no respeito pelas 

competências definidas na lei e neste regulamento, na sequência da análise das situações em concreto.  

 

Artigo 184.º  

Divulgação 

1- Todos os Diretores de Turma, Titulares de Turmas no 1º ciclo e Educadoras, no início do ano letivo, 

entregarão aos alunos as partes do Regulamento Interno de interesse para a população discente e para 

conhecimento dos Encarregados de Educação.  

2- Para consulta de todos os interessados estarão permanentemente disponíveis versões integrais do 

Regulamento Interno, na página da Internet da escola sede e serviços administrativos.  

3- O original do Regulamento Interno ficará na posse do órgão de gestão.  

 

Artigo 185º 

Anexos 

A este regulamento interno deverão ser anexados os seguintes regulamentos, com indicação do órgão que os 

aprovou e data de aprovação: 

a) Anexo 1- Regulamento do funcionamento da “sala mais”. 

b) Anexo 2-Regulamento da bolsa de manuais. 

c) Anexo 3- Regulamento Quadros de Valor e Excelência    

d) Anexo 4- Regulamento da aplicação das atividades de recuperação de atrasos nas aprendizagens;  

e) Anexo 5- Regulamento de utilização do Cartão GIAE 

f) Anexo 6- Regulamento do Auditório 

 

Artigo 186.º  

Revisão do Regulamento Interno 

1- O presente regulamento poderá ser revisto em Conselho Geral.  

2- As alterações a propor no exercício do poder de revisão deverão ser antecedidas por uma ampla reflexão de 

toda a comunidade educativa conducente à tomada de decisões.  
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3- O poder de revisão deverá ser exercido sempre que a legislação se alterar ou desde que as necessidades do 

agrupamento assim o justificarem.  

4- No ano letivo subsequente ao da homologação do Regulamento Interno o Conselho Geral  do agrupamento de 

escolas verificará da conformidade do mesmo com o respetivo Projeto Educativo, podendo ser-lhe introduzidas, 

por maioria absoluta dos votos dos membros em efetividade de funções, as alterações consideradas 

convenientes.  

 

Artigo 187.º  

Legislação subsidiária 

1- Em tudo o que não se encontrar especialmente regulado neste regulamento, é subsidiariamente aplicável a 

legislação em vigor.  

 

Artigo 188.º  

Entrada em vigor 

1- O projeto de Regulamento Interno aprovado pelo Conselho Geral é submetido de imediato à homologação do 

Diretor de Serviços da Região Norte - DGEstE, que decidirá nos trinta dias subsequentes ao da sua receção.  

2- Este Regulamento Interno entrará em vigor no dia subsequente ao da comunicação ao Agrupamento do 

despacho da sua homologação pelo Diretor de Serviços da Região Norte – DGEstE. 

 


